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Altera a Lei n° 5.930, de 13 de abril de 2015, que dispõe

sobre a estrutura administrativa da Câmara Nlunicipa[ de

Jacareí e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE JACAREl,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES   QUE   LHE   SÃO   CONFERIDAS   POR   LEl,

FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU   E

ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art]  1°.  Na  estrutura administrativa  da  Câmara  Municipal de

Jacareí,  disposta  na  Lei  n°  5.930,  de  13  de  abril  de  2015,  fica  reduzida  a  lotação  do

cargo de Assessor Político, ciijo item 44, do artigo 8°, passa a {er a seguinte redação:

lTEM CARGO LOTAÇÃO SÍMBOLO VENCIMENTO(RS)

44 AssessorPolítico 26 CCA 2.784,67

Parágrafo  único:  No Anexo  11  do  organograma  que  integra

a  Lei   n°  5.930,   de  13  de  abril  de  2015,  fjca  a[terado  o  item  "Assessoria  Política",

çonstante da es{rutura dos gabinetes parlamentares nos seguintes termos: "Assessoria
Política   -  Assessor   Político   -   2   Comissionados   por   Gabinete   -   26   no   total   -

Assessoramento".
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Art. 2°,  Ficam  revogadoé os §§ 3° e 4°,  ambos do artigo 20

da Lei n° 5.930, de 13 de abril de 2015.

Art. 3°.  Esta Lei entra em vigor no dia 30 de junho de 2020.

Câmara Municipal de Jacareí,  15 de abri] de 2020.
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

Proieto de Lei  -Altera a  Lei  n° 5.930. de 13 de abril de 2015. aue disDõe sobre a estrutura
Câmara MuniciDal de Jacareí e dá outras Drovidências. Folha 3

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores, a presente propositura objetiva alterar

a estrutura admjnistrativa da Câmara  Municipal de Jacareí instituída pela  Lei n° 5.930,

de 13 de abrj] de 2015, e modificações introduzjdas posteriormente.
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A alteração ora proposta se traduz na redução da lotação do

cargo  de  Assessor  Político  da  Câmara  Municipal,   em   um  montante  de   13  (treze)

cargos,   sendo  certo  que  tal  med`ida   implicará  em   manifesta  economia  aos  cofres

públicos, conforme se constata nos documentos que instruem a propositura.

Igualmente,  com  a  aprovação  desta  propositura  estar-se-á

atendendo,  também,  a  reiteradas determinações do Tribunal de Contas do  Estado de

São   Paulo,   o  qual,   desde  2011,   vem   realizando  apontamentos  recomendando  tal

providência.

Vale   dizer   que   em   2018   a   Mesa   Diretora   da   época,

composta  pelos  ilustres  Vereadores:  Lucimar  Ponciano,  Abner  de  Madureira  e  Draí

Márcia, já havia proposto medida semelhante.

No  entanto,   ante  o  encerramento  do  biênio  2017/2018,   a

Mesa  Diretora foi  alterada e  os  autores  originais,  em  respeito  à  novel  composição do

biênio  2019/2020,  optaram  por  retirar  a  proposta  inicial  de  tramitação,  permitindo  a

implementação da medida pelos atuais gestores.

Con{udo,  ante a retirada da propositura pelos então autores,

à vista da renovação da Mesa  Diretora,  q.ue hoje possui outros membros,  de rigor que

as recomendações da Corte de Contas sejam atendidas pelos legitimados para tanto.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.327-901   -TEL.:  (012)3955-2200  -www.jacarei.sp.1eg.br



Sem prejuízo, visando solucionar aspectos de ordem prática,

e  também  objetivando  a  adequação  constitucional  sobre  a  matéria,  promovemos  a

revogação  dos  dispositivos  que  atualmente  preveem  a  substituição  automática  nos

cargos efetivos de confiança.

Diante do exposto, esperamos contar com a compreensão, o

apoio e a aprovação dos ilustres membros desta Casa Legislativa ao projeto em tela e,

com antecjpados agradecimentos pela atenção dispensada, subscrevemos.
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Câmara Municipal de Jacareí,15 de abril de 2020.

ABNER DE MADUREIRA
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  I  SP
PALACIO DA LIBERDADE

DECLARAÇÃO

NA  QUALIDADE  DE  ORDENADOR  DA  DESPESA,  DECLARO  QUE  0  ATO  DE

TAALCTZ#Íç£2oTâEEâTààuATsUM¥TÂSD#ENR[ÊFu¥TTÃVDAos¥fsc%#pARFEFAv[s¥[Ncàpâ*E£g
DA  PPA  E  DA  LDO  E  NÃO  TERÁ  IMPACTO  ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO  NA  LEI
ORÇAMENTÁRIA,  POIS  A  REFERIDA  ALTERAÇÃO  IMPLICARÁ  EM  DIMINUIÇÃO  DA
DESPESA

Valor da despesa no exercício de 2020 ...................... R$    0,00
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2020 .......     0 %

Impacto % sobre o caixa do exercício de 2020 ...............        0 %

Valor da despesa no exercício de 2021 ...................... R$    0,00
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2021 ......       0  %
Impacto % sobre o caixa do exercício de 2021 .............         0  %

Valor da despesa no exercício de 2022 ...................... R$    0,00
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2022 ......       0  %
Impacto % sobi-e o caixa do exercício de 2022 ..............         0    %

NADA MAIS A DECLARAR FIRMO A PRESENTE.

JACAREI,15 DE ABRIL DE 2020

-'i-.-í::,`.±,£c"-:`-...--S-c^+
ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

Presidente
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

PRIMEliFU CÂIVIARA -SESSÃO:  11/03/14

105 TC-002866/026/1 1
Câmara MLmicipal: Jacareí.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: ltamar Alves de Oljveira.
Advogado(s):  Paschoal  de  Oliveira  Dias  Neto,  Adriana  Albertino  Rodrigues,
Francisco Antonio Miranda Rodrigues e outros.
Acompanha(m):  TC-002866/126/11  e  Expediente(s): TC-000019/007/13 e TC-
001491 /007/12 .
Procurador(es) de Contas: Thiago Pinheiro Lima.
Fiscalizada por:      UR-7-DSF-ll.
Fiscalização atual:  UR-7 -DSF-ll.

1.  RELATORIO

1.1,             Em   apreciação,   no   processo   em   referência,   as   contas   anuais,
relativas ao exercício 2011, da CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ.

1.2.             A unidade Regional de são José dos campos,  UR-07, encarregada
da  inspeção  /-n  /oco,  apontou,  às  fls.  07/32,  as  ocorrências  sintetizadas  na
conclusão de fls. 31/32, a seguir reproduzida:

1.   lTEM A.1  -PLANEJAMENTO DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS -
falhas técnicas  na  elaboração  do  relatório  de at.ividades  do
órgão,  com  metas  e  indicadores  mal  fomulados,  falta  de
planejamento   e   preenchimento   incorreto   dos   dados   no
sistema Audesp.

2.   lTEM  8.1.1  -HISTÓRICO  DOS  REPASSES  FINANCEIROS
RECEBIDOS -descumprimento do artigo 30 da Leí 4320/64
e ariigo  12 da LRF;

3.  lTEM    8,4.2.1     -    DESPESAS    COM    ADIANTAMENTO    -
irregularidades  na  prestação  de  contas  de  adiantamento,
tais  como falta  de justfflcativa  para  viagens  de vereadores,
ausência de relatório das atividades realkadas nos destinos
visftados,    pagamento   de   bebida   alcoólica   com   dinheiro

público e indícios de aduHeração de nota fiscal.
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4.  lTEM    8.4.2.2   -   PAGAMENTO    DE    HORAS    EXTRAS   A
SERVIDORES -pagamento de horas-extras que superam o
limite do  razoável,  em  afronta aos princípios da legalidade e
da  moralidade  previstos  no  art.  37  da  CF.  Pagamento  de
horas extras a servidor ocupante de cargo em comissão, em
afronta às determinações desta Corie.

5.  lTEM         8,4.2.3        -        PAGAMENTO         DIRETO         DE
APOSENTADORIA DE SERVIDORES  PELOS  COFRES  DA
CÂMARA  MUNICIPAL  -despesas  realizadas  com  recursos

próprios     da     Câmara     Municipal     para     cobertura     de
aposentadoria       de       servidores       lastreada       por       ]ei
inconstitucional.

6.   lTEMB.5-TESOURARIA,     ALMOXARIFADO     E     BENS
PATRIMONIAIS -disponibilidades de caixa não depositadas
em  bancos estatais,  não  atendendo ao  ariigo  164,  §  3°,  da
Constituição Federal.

7,   lTEMC.1.1  -          FALHAS             DE             INSTRUÇÃO
descumprimento do ari. 21, §4° da Lei n° 8.666/93.

8.  ITEMC.2.2|         EXECUÇÃO    CONTRATUAL    -contrato

prorrogado  indevidamente  e entrega  parcial  do  objeto após
o  prazo  previsto,  descumprindo  o  Art.  63,  §2°,  111  da  Lei  no
4.320/64.

9.   lTEM  D.3  -FIDEDIGNIDADE  DOS  DADOS  INFORMADOS
AO SISTEMA AUDESP -não atendimento aos princípios da
transparência  (artigo  1°,  §  1°,  da  Lei  de  Responsabilidade
Fisca[)  e  da  evidenciação contábi[  (ariigo  83  da  Lei  Federal
n.°4.320/64).

10.   ITEM   D.4.1   -   QUADRO   DE   PESSOAL  -existência   de
cargos  excessjvos  no  quadro  de  pessoal  e  cargos  em
comissão em  descumprimento do  previsto  no artigo 37,  V,
da Constituição Federal e nas determinações desta Corte.

11.   ITEM      D.6     -     ATENDIMENTO     À      LEI      ORGÂNICA,

2
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INSTRUÇÕES   E   RECOMENDAÇÕES   DO  TRIBUNAL  -
entregas intempestivas das remessas eletrônicas de dados
ao Sistema Audesp e não atendimento às recomendações
desta Corte.

1.3.              Outrossjm,  em  atendimento  a  proposta  do  D.  Ministério  Público  de
Contas  (fls.  35/36),  a  Fisca]ização  elaborou  o  relatório  complementar  de  fls.
179/182,   aprofundando  a  análise  sobre  a  estrutura  do  quadro  de  pessoal,
conforme trecho abaixo transcríto:

Com  base  nas  informações  acima,  reiteramos  o  apurado  na
fiscalização    "in    loco",    onde    verifjcamos    que    os    cargos
apontados    no    relatório    possuem    atribuições    e    requisitos
predominantemente  de  caráter técnico,  não  apresentando,  na
essência,      as      características      de      direção,      chefia      e
assessoramento requeridas pela Lei Maior.

1.4.              Notificada,  nos termos do  artigo  30 da  Lei  complementar n° 709/93

(fls.    187),   a   Câmara   Municipal   de   Jacareí   apresentou   as   justificativas
acostadas às folhas 205/247 e documentos encartados em três anexos.

1.5.            As  Assessorias  Técnicas,  acompanhadas  da  respectiva  Chefia,
opinaram   pela   regularidade   com   ressalva   das   contas.   Propuseram,   no
entanto, condenação do responsável ao ressarcimento de despesas impróprias
e ao pagamento de multa (fls. 249/259).

1.6.             0     D.     Ministério     Público     de     Contas     manifestou-se     pela
irregularidade do examinado,  sugerindo aplicação de multa,  conforme artigos
33,111,  "b",  e  104,11  e  VI,  ambos  da  Lei  Complementar  709/93  (fls.  260/265),
entendimento,   este,   também   adotado   pela   Secretaria-Diretoria   Geral   (fls.
266/272).

1.7.             Extrai-se dos documentos e informações constantes dos autos que a
despesa com pessoal e reflexos correspondeu a 2,26% da Receita Corrente
Líquida    do    MUTnicípio   de   Jacareí.    0    gasto   com   folha    de    pagamento
representou  48,63%  do  montante  especificado  no  inciso  1  do  artigo  29-A  da
Constituição  Federal,   inferior,   portanto,  aos  70%  estabelecidos  no  §   1°  do
referido dispositivo. A despesa geral da Edilidade atingiu a marca de 4,17% da

3
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Receita  realizada  pelo  Município  no  exercício  de  2010,   e  os  repasses  de
duodécimos à Câmara equivaleram a 5,39% da Receita referida.

A  importância  despendida  com  folha   de  pagamento   representou
64,13%, em relação tanto à receita prevista como à receita arrecadada (receita
bruta).

A  remuneração  dos  agentes  políticos  da   Câmara   Municipal   de
Jacareí foi fixada  com  observância  aos  limites  constitucionais  impostos  pelos
incisos Vl  e Vll do artigo 29 e [nciso Xl  do artigo 37 da Constituição  Federal, e
não foram observados pagamentos além dos valores fixados.

É o reiató'rio.
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2. VOTO

2.1.             Contas   anuais   da   Câmara   Municipal   de   Jaoareí,   relativas   ao
exercício econômico-financeiro de 2011.

2.2.             Depreende-se   do   feito   que   os   atos   de   gestão   econômicos   e
financeiros do período foram praticados com observância aos limites de receita
e despesa fixados pela Constituição Federal,  Lei de Responsabilidade Fiscal e
Lei Orçamentária Municipa[.

2.3               Com  relação à falha verjficada  no  Relatório de Atividades,  compete
recomendar ao  Legjslativo que  prooure  bem  definir seus programas e ações,
assim  como  atribuir-lhes  metas e  indicadores verossímeis  e  consistentes  nas
peças   de   planejamento,   a   fim   de   viabilizar  o   correto   processamento   das
informações  enviadas   ao   Sistema  AUDESP   e   a   geração   de   Relatório  de
Atividades fidedigno ao final do exercício.

2.4.             Quanto     às    despesas     realizadas     por    meio    do     regime    de
adiantamentos,  o  Órgão  de  lnstrução  apontou  imperfeições  na  formalização
dos processos, que, embora passíveis de relevação, demandam determinação
à Origem  para que  passe a  neles consignar a  motivação do gasto efetuado;  a
finalidade  pública de viagens e  diligências,  bem  como  os dados do condutor e
dos   agentes   políticos   e/ou   servidores   envoMdos,   justificando,    ainda,    o
impedimento  da  utilização  do  regime  ordinário  de  despesa,  em  atenção  aos
princípios  da  transparência,  legitimidade,  finalidade,  eficiência,  economicidade
e  parcimônia  que  orientam  qualquer tipo  de  despesa  realizada  com  recursos
públicos,    nos    moldes    do    Comunicado    SDG    n°    19/20104,    que    traçou
considerações esclarecedoras sobre o assunto.

As   medidas   adotadas   pelo   Legislativo   deverão   ser   objeto   de
verificação por ocasíão da próxima inspeção /.n /oco.

2.5.             Do  mesmo  modo,  as  impropriedades  concernentes  às  licitações  e
contratos, por não terem causado prejuízo ao erário, podem ser relevadas, sem

í  Publicado o D,O.E. em 08/062010`  Disponível no endereço eletrônico:  www.tce.sD.aov.br/comunicados.
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prejuízo  de  se  recomendar  à  Câmara  Municipal  de  Jacareí  que,  doravante,
observe às disposições da Lei de Licitações, evitando sua repetição.

Determino  que  a  equ.ipe  de  fiscalização  responsável  pela  próxima
inspeção  /.n  /oco verifique  a  execução  contratual  dos  Contratos  n°s.  003/2012

(Convite n° 004/2011 ) e do 28/2011  (Pregão Presencial n° 017/2011).

2.6.             No    que    diz    respeito    ao    pagamento    de    aposentadorias    pelo
Legislativo,  observo,  inicialmente,  que  a  C.  Primeira  Câmara  aco[heu  o  voto

proferido pela Exma. Conselheira Cristiana de Castro Moraes nos autos do TC-
2208/026/10,   que   abriga   as   contas   da   Câmara   Municipal   de   Jacareí   do
exercício de 2010,  no segujnte sentido:

No  que  se  refere  ao  "Pagamento  Direto  de Aposentadoria  de
Servidores",  acompanho a  manifestação da  SDG  (fls.131/135)
no   sentido   de   determinar  à   Câmara   para   que   promova   a
regularização,  com  a  devida  contribuição  de  todos  servidores
ativos  independentemente  da  sua  admissão,  em  respeito  ao
princípio do caráter contributivo estabelecido na E.C n° 20/98.

No   mesmo   sentido,   a[iás,   decidju   esta   Cone,   em   acórdão
relatado  pelo  Conselheiro  Fulvio  Julião  Biazzi  nas  contas  da
Prefeitura    Municipal    de    Tupã,    exercício    de    2007    (TC-
2381/026/07    -    publicado    no    DOE    de    11/06/09),    o    qual
transcrevo:

"Sobre o regime previdenciário, foi constatado que a  Prefeitura

Municipal      arcou      diretamente      com      a      concessão      de
aposentadorias (R$ 540.070,56) a ex-servidores e pensões (R$
380.711,74),  sem  a  correspondente fonte de  custeio  total,  em
afronta ao disposto no artigo 195, § 5°, da Constituição Federal.
Neste  sentido,  recomendo  à  Prefeitura  a  adoção  de  medidas
visando   a   regularização   desse   ponto,   devendo   a   auditoria
verificar as providências tomadas nas próximas inspeções".

Contudo, a Sessão de julgamento ocorreu somente em 20 de agosto
de 2013, tendo o Acórdão sido publicado no Diário Oficial de 04/09/2013,  isto é,
após o encerramento do exercício em análise.

Assim,  aproveito  para  reiterar a  determinação  feita  nas  contas  do
exercício  de   2010,   para   que   a   Câmara   Municipal   de   Jacareí   promova   a
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regularização   da   falha,   em   respeito   ao   princípio   do   caráter   contributivo
estabe[ecido na Emenda Constitucional n° 20/98.

A equipe  incumbida  da  próxima  fiscalização  /.n  /oco  deverá  verificar
as medidas adotadas pelo Legislativo nesse sentido.

Além  disso,  entendo pertinente que  os fatos em tela  sejam  levados
ao  conhecimento  do  Ministério  Público  Estadual,  para  adoção  de  medidas  de
sua alçada.

2.7.             Consignadas   as   ocorrências   que   comportam   determinações   e
recomendações  à  Origem,  passo  ao  exame  de falhas de  especial  gravidade,
que, face às circunstâncias demonstradas neste processado, e de acordo com
a    orientação    jurisprudencial    desta    Corte,     bastam    à     reprovação    dos
demonstrativos em análise.

2.8.              Refiro-se,  inicialmente,  às  impropriedades  evidenciadas  no  quadro
de pessoal da Edilidade, associadas ao fato de que estes apontamentos foram
objeto de expressa  recomendação quando da apreciação das contas de 2008
deste  Legislativo,  nos autos do TC-000454/026/082,  cuja decisão transitou  em
julgado  no  dia  13/10/2010,  portanto,  em  tempo  hábil  à  adoção  de  medidas
corretivas pela Origem no decorrer do exercício em exame.

A  desídia  da   Edilidade,   evidenciada   pelo  descumprimento  da   R.
Decisão    proferida    no    processo    supracitado,     é    determinante    para    a
desaprovação  das  contas  ora  analisadas,  conforme  previsto  no  artigo  33,  111,
`b',  e § 1°, da Lei Complementar n° 709/93.

Sustenta   a   Origem   que   não   houve   emissão   de   recomendação
quanto  à quantidade de cargos existentes  na decisão das contas do exercício

2  Primeira  Câmara,  em  sessão  de  14/09/2010,  sob  a  relatoria  do  Substituto  de  Conselheiro  Marcos

Renato Bõttcher:
"Portanto,  irregular  o  quadro  de  pessoal,  tanto  em  relacão  ao  excessivo  número  de  servidores.

auanto à existência de caraos em comissão aue não i)reencliem os  reauisitos  constituoionais,
devendo o mesmo ser reestruturado.  Tal  providência fica,  desde logo,  deteminada,  devendo a Câmara
Municipal  de  Jacareí,  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  infiormar  este  Tribunal,  sem  prçjuízo  de  que  a

questão seja levada ao conhecimento do Ministério Público, para as medjdas cabíveis."
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de   2006,   tratadas   no   TC-001817/026/063,   mas   somente   em   relação   às
atribuições dos cargos comissionados.  Não fez,  contudo,  qualquer menção ao

julgamento  das  contas  de  2008,   em  que  se  determinou  expressamente  a
reestruturação  do quadro  de  pessoal,  tanto  em  relação  ao  número  de  cargos
quanto às atividades destinadas aos de livre provimento.

Além    disso,    as    razões    de    defesa    não    lograram   justificar   o
quantitativo  e  a conformidade dos cargos  comissionados  aos dispositivos dos
incisos 11 e V do artigo 37 da Constituição Federal,  bem como aos princípios da
legalidade,      eficiência,      economicidade,      moralidade,       proporcionalidade,
razoabjlidade e moralidade.

Segundo   o   Responsável,    o   Legislativo   assinou   o   Contrato   n°
003/2012,   precedido   do   Convite   n°   004/2011,   com   a   empresa   Objetivo
Assessoria  e  Consultoria  Ltda,,  visando  à  elaboração  de  plano  de  reforma
administrativa da Câmara Municipal de Jacareí,  providência qLie não refletiu, de
forma alguma,  no exercício em  exame, já que a vigência  do Ajuste teve início
no ano subsequente (2012).

De  outro  lado,  a  instrução  processual  demonstra  que,  ao  final  do
exercício  de  2011,  o  quadro  de  pessoal  do  Legislativo  era  composto  de  121
(cento e vinte e um) cargos, dos quais 69 (sessenta e nove) comissionados e
52 (cinquenta e dois) de provimento efetivo.

Desse total,  havia  108  (cento e oito) ocupados,  na proporção de 68

(sessenta  e  oito)  de  livre  provimento  e  40  (quarenta)  efetivos,  revelando  que
63%   dos   cargos   provjdos   estavam   preenchidos   por  servidores   em
comissão.

Registre-se   que   o   Legislativo   não   foi   capaz   de   esclarecer   a
necessidade e o quantitativo dos cargos comissionados em relação à demanda
legislativa  e  ao  porte do  Município,  com  pouco  mais de  210.000  habitantes,  o

que,  aliado aos demais elementos ora verificados -em especial,  a existência de
52  (cinquenta  e  dois)  cargos  efetivos  para  execução  de  tarefas  administrativas  e
rotineiras, 40 dos quais preenchidos - ,  leva a crer que  referido Órgão conta com
um  número  desarrazoado de  cargos da  espécie,  em  ofensa  aos  princípios da
3 Segunda Cãmara, em sessão de 10/06/2008,  sob a relatoria do então Conselheiro FUMo Julião Biazzi.
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legalidade,    eficiência,    economicidade,    proporcionalidade,    razoabilidade    e
moralidade.

lmpõe-se   alertar  à   Origem   que   o   total   de   servidores   deve   ser
adequadamente planejado e estudado,  com vistas a dar pleno atendimento às
reais  necessidades  do  Legislativo,  não  se  admitindo excessos,  por configurar
flagrante  afronta  ao  princípio  da  eficiência,  disposto  expressamente  no  artigo
37,  capwf, da Constituição Federal.

A fim de comprovar a observância ao preceituado acima,  a Câmara
Municipal    deveria    ter   relacionado    as    atividades    e    realizações    por   ela

praticadas,   de   modo   a   justificar   a   quantidade   de   servidores   efetivos   e
comissionados, o que não se verificou no caso dos autos.

Manifesto  que  o  princípio  da  proporcionalidade  destina-se  a  inibir e
neutralizar   excessos   do    Poder   Público   no    exercício   de   suas   funções,

qualificando-se   como   parâmetro   de   aferição   da   própria   constitucionalidade
material dos atos estatais.

Esse  é  o  ensinamento  do  eminente jurista  Celso  Antônio  Bandeira
de  Mello acerca dos princípios em  comento:  "as compeíênc/.as adm/'n/.sfraí/.vas
sÓ  podem  ser validamente exercidas na extensão e  intensidade proporcionais
ao   que   seja   realmente   demandado   para   cumprimento   da   finalidade   de
interesse público a que estão atreladas. Segue-se que os atos cujos conteúdos
ultrapassem  o  necessário  para  alcançar  o  objetivo  que  justifica  o  uso  da
competência   ficam   maculados   de   ilegitimidade,   porquanto   desbordam   do
âmbito  da  competência;  ou  seja,  superam  os  limites  que  naquele  caso  lhes
corresponderiam.  (...)  Em  rigor,  o  princípio  da  proporcionalidade  não  é  senão
faceta   do   princípio   da   razoabilidade.   Merece   um   destaque   próprio,   uma
referência  especial,  para  ter-se  maior visibilidade  da  fisionomia  específica  de
um    vício    que    pode    surdir    e    entremostrar-se    sob    esta    fejção    de
desproporcionalidade   do   ato,   salientando-se,   destarie,   a   possibilidade   de
começão    judicial     arrimada     neste     fundamento".     (In     Curso    de    D-irdTko
Administrativo.17a Ed. São Paulo. 2004.  Malheiros Editores.  Pág.101).
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Além   do   elevado   número   de   cargos    no   quadro   de   pessoal,
especialmente  de  comissionados,   parte  destes  não  preenche  os   requisitos
constitucionais para figurar como tais.

0  laudo  complementar  elaborado  pela  Fiscalização,  com  base  na
legislação  municipal  que  rege  a  matéria  (fls.179/182),  demonstra  claramente

que  diversos  cargos  comissionados  não  se  revestem  das  características  de
chefia,  direção  ou  assessoramento  exigidas  pelo  inciso  V  do  artigo  37  da
Constituição Federal, tendo em vista que as atribuições para eles definidas se
revelam  ordinárias e burocráticas,  além de não demandarem  responsabilidade
extraordinária e necessidade de confiança.

Nessa    situação    encontram-se    os    cargos    de    Assessor   de
Comunicação    Social,    Assessor   de   Transporie,    Assessor   Jurídico,
Assessor   Técnico    Administrativo,    Assessor   Técnico    de    Redação,
Assessor  Técnico  Legislativo,  Assistente  de  Comunicação,  Consultor
Juridico, Gerente de Operações e Gerente de Programação, que execu+am
atividades   rotineiras,   desprovidas   de   características   de   chefia,   direção   ou
assessoramento.

Não  é  demais  lembrar  que  tarefas  rotineiras  devem  ser  realizadas

por  servidores  efetivos,  admitidos  por  concurso  público,   única  forma  de  se
garantir o  acesso  igualitário  aos  cargos  públicos,  e  de  se  evitar a  tomada  do
Poder por apadrinhados,  ou  mesmo  o  aparelhamento da  máquina  pública em
benefício de interesses particulares, partidários e de promoção pessoal.

0  simples  fato  de  constar  da  nomenclatura  dos  cargos  os  termos
"chefe", "diretor" ou "assessor" não os torna automaticamente compatíveis com

o disposto no inciso V do artigo 37 da Carta Magna;  para tanto, devem  possuir
de  fato  atribuições  de  chefia,  direção  ou  assessoramento,  definidas  em  ato
normativo próprjo.

Dessa forma,  tendo em vista que referidos cargos  não se revestem
das  características  de  chefia,  direção  ou  assessoramento,  se  efetivamente
necessários     ao     funcionamento     do     Poder     Legislativo,     devem     ser
transformados em cargos efetivos,  providos por concurso público,  conforme
disposto no ariigo 37,  inciso 11, da Carta da República.
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Ressalto,  nesse  ponto,  que  apesar  desta  Corte  de  Contas  já  ter
relevado    falhas    dessa    mesma    natureza,    levando-as    ao    campo    das
recomendações e/ou  determinações,  igual  solução  não  se  aplica  ao  caso  em
tela,   uma  vez  que  as  impropriedades  ora  debatidas  foram  constatadas  no
julgamento   das   contas   anuais   de   2008,   ocasião   em   que   se   determinou
expressamente  ao  Legislativo  que  procedesse  à  reestruturação  do  quadro de
pessoal,  com  alerta  ao  número  excessivo de servidores  comissionados e  das
atribuições     dos     respectivos     cargos,      incompatíveis     com     as     regras
constitucionais.

A indiferença da Edilidade face à mencionada recomendação afronta
as  regras insculpidas nos incisos  11  e V do artigo 37 da Constituição  Federal,  e
aos   princípios   da   legalidade,   eficiência,   economicidade,   proporcionalidade,
razoabilidade   e    moralidade,    sendo   fator   determinante    para    o   juízo    de
irregularidade das contas em  análise, enquadrando-se  nas hipóteses do artigo
33,111,  `b', e §  1°,  da Lei Complementar n° 709/93.

Assim,     inadequado     o     quadro     de     pessoal,     deverá     ser
reestruturado,    de   forma   a   manter   somente   o   quantitativo   de   cargos
efetivamente  indispensável ao atendimento das necessidades do  Legislativo e
adequar aqueles que não se revestem das características de chefia, direção ou
assessoramento, em observância às determinações impostas nos incisos 11 e V
do  artigo  37  da  Consti{uição  Federal,  e  em  harmonia  com  os  princípios  da
legalidade,     impessoalidade,     moralidade,     eficiência,     proporcionalidade     e
razoabilidade, providências que ficam, desde logo, determinadas a Origem.

2.9.             Contribui  para  a  reprovação  das  contas  o  indevido  pagamento  de
horas extraordinárias a servidores efetivos e comissionados,  irregularidade que
não foi afastada pela defesa.

A   respeito   do   assunto,   indiscutível   que   deve   haver   parcimônia

quando  da  realização  de  gastos  da  espécie  pela  Administração  Pública.  Na
verdade,    deve-se   socorrer   dessa    medida   apenas   quando   efetivamente
necessário,  realizando-se,  no  caso,  o  devido  controle,  de forma a demonstrar
inequivocamente  a  prestação  do  serviço  além  da jornada  normal  e  o  respei{o
ao limite previsto na legislação trabalhista.
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Especificamente  no tocante aos servidores ocupantes de cargos de
livre  nomeação e  exoneração,  destaco  que  não fazem jus  ao  recebimento de
horas   extras   em    nenhuma   hipótese4,   em   razão   da   natureza   de   suas
atribuições.   Referido   entendjmento   há   muito   se   encontra   pacificado   nesta
Corte,    a    exemplo    das    decisões    proferidas    nos    TCs.    800266/113/985,
800095/405/986,          800124/177/997,          800020/111/018,          800121/414/029,
800093/516/03t°,     800207/408/04tí,     800232/425/05í2,     8ooi63/6i3/04í3     e
800004/328/0844, entre outros.

Pertinente,    pois,    determinar   à   Câmara   Municipal   de   Jacareí,
independentemente da reprovação das contas,  que (i) autorize a  realização de
horas extras apenas em situações excepcionais e absolutamente necessárias,
e    (ii)    cesse    prontamente    o    pagamento    de   tal    verba    aos    servidores
comissionados,   Iembrando-Ihe   que,   uma   vez   alertada   da   falha,   eventual
reincidência  poderá  ensejar  a  condenação  do  responsável  à  devolução  de
valores  indevidamente despend.idos a esse título,  além  de aplicação de multa,
nos termos dos artigos 101  e 104 da Lei Complementar n° 709/93.

4  "Os  ocupantes  desses  cargos  desempenham  um  munus púb//.co  e  por  isso  Percebem  vencimentos

superiores  aos  devidos  aos  demais  servidores,  ficando,  coberio  assjm,  qualquer  ônus  gerado  pelo
exercício dessas funções além das horas normais de trabalho (TC-018651/026/01 )".

5  Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro   Eduardo  Bittencourt  Carvalho  e  Publicada  no  DOE  de

10/04/2003.   Parcialmente  mantida  pela  C.   Segunda  Câmara,  aos  09/12/2003,   em  sede  de  Recurso
Ordinário.
6  Sentença  prolatada  pelo  Conselheiro  Antonio  Roque  Citadini  e  publicada  no  DOE  de  07/01/2003.

Mantida pela C. Segunda Câmara, aos 05/10/2004, em sede de Recurso Ordinário.
7  Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro  Eduardo  Bittencourt  Carvalho  e  publicada  no  DOE  de

04/06/2004.  Mantida pela C. Segunda Câmara, aos 14/12/2004, em sede de Recurso Ordinário.
8  Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro  Eduardo  Biftencourt  Carvalho  e  publicada  no   DOE  de

24/06/2004.  Mantida pelo Pleno, aos 14/09/2005, em sede de Ação de Revisão.
9 Sentença prolatada pelo Conselheiro Robson Marinho e publicada no DOE de 21/10/2008.  Mantida pela

C. Segunda Câmara, aos 23/03/2010, em sede de Recurso Ordinário.
"  Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro  Fulvio  Julião  Biazzi  e  publicada  no  DOE  de  1°/09/2007.

Mantida pela C.  Primeira Câmara, aos 03/03/2009, em sede de Recurso Ordinário.
"   Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro  Cláudio  Ferraz  de  Alvarenga  e  publicada  no  DOE  de

07/07/2009. Transitada em julgado aos 22/07/2009.
"  Sentença  prolatada  pelo  então  Conselheiro  Cláudio  Ferraz  de  Alvarenga  e  publicada  no  DOE  de

11 /11 /2010.
"  Sentença  prolatada  pelo  Conselheiro  Antonio  Rociue  Citadini  e  publicada  no  DOE  de  07/04/2010.

Mantida pela C.  Segunda Câmara, aos 27/09/2011, em sede de Recurso Ordinário.
]4  Sentença  prolatada  pelo  Conselheiro  Edgard  Camargo  Rodrigues  e  publicada  no  DOE  de  10/06/2011.

Transitada em julgado aos 27/06/2011.
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2.10.           Por  fim,   cumpre  advertir  à  Edilidade  que  atente  para  a  forma  e

parâmetros  de  estruturação  das  informações  e  documentos  que  devem  ser
transmitidos  via  Sistema  AUDESP,  e  cumpra  as  recomendações  feitas  nas
decisões desta E. Corte, evitando cominações mais severas no julgamento das
contas dos próximos exercícios.

2.11.            Diante do exposto, VOTO,  nos termos do ariigo 33,  inciso  lll,  alínea
"b",  e  §1°,  da  Lei  Complementar Paulista  n°  709/93,  pela  lRREGULARIDADE

das contas da  CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREÍ,  relativas ao exercício de
2011,  exceção  aos  atos  pendentes  de  apreciação  por  esta  Corte,  com  as
RECOMENDAÇÕES e DETERMINAÇÕES consignadas no corpo da decisão.

Alerto   que   o   descumprimento   das   determinações   e   eventual
reincidência na  prática das falhas  constatadas  poderão  conduzir à  reprovação
das  contas  dos  próximos  exercícios,   bem  como  à  imposição  de  multa  ao
responsável,   conforme   previsto   nos   artigos   33,   §   1°,   101   e   104   da   Lei
Complementar n° 709/93.

Aproveito a ocasião para des{acar que o Tribunal Superior Eleitoral -
TSE  tem  decidido  que  o  não  atendimento  de  alertas  emitidos  pelos  Tribunais
de Contas é conduta suficiente para caracterizar o ato doloso previsto na alínea
"g"   do   inciso   1   do  art.   1°  da   Lei   Complementar  n°  64/1990,   recentemente

alterada  pela  Lei  Complementar  n°  135/2010,  conhecida  como  Lei  da  Ficha
Limpa,   podendo,   assim,   ensejar   a   inelegibilidade   prevista   no   mencionado
dispositivo  legal.

2.12.           Diante   do   reiterado   descumprimento   das   regras   insculpidas   nos
incisos 11  e V do artigo 37 da Constituição Federal; dos princípios da legalidade,
efjciência,  economicjdade,  proporcionalidade,  razoabilidade e moralidade,  e da
regra prevista no § 1° do artigo 33 da Lei Complementar n° 703/93, APLICO ao
SR.  lTAMAR  ALVES  DE  OLIVEIRA,   Presidente  da  Câmara  e  responsável

pelas  contas  do  exercício  de  2011,  MULTA  que,  de  acordo  com  os  princípios
da  legalidade,  proporcionalidade  e da  responsabilidade  pessoal,  bem  como a

gravidade  das  ocorrências  verificadas,  fixo  em  400  (quatrocentas)  UFESPs,
nos termos  do  contido  nos artigos 2°,  incisos Xll  e XXIX,  36,  parágrafo  único,
101  e 104,  incisos 11 e Vl, todos da Lei Orgânica desta E.  Corte.
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Após o trãnsito em ju.]gado:

a) Notifique-se  o  Sr.   ltamar  Alves  de  Oliveira,   nos  termos  do
artigo 86 da  Lei Complementar n° 709/93,  fixando-Ihe o  prazo de
30 (trinta) dias para demonstrar o recolhimento da multa aplicada
no valor correspondente a 400 (quatrocentas) UFESPs;

No caso de ausência de pagamento, adote o Cartório as medidas
cabíveis para a execução do crédito.

b) Ofjcieise  à  Câmara  Municipa[  de  Jacareí,  na  pessoa  do  atual
Presidente  do  Legislativo,  enviando-lhe  cópia  do  voto,  para  que
tome  ciência  das  advertências,   recomendações  e  alertas  dele
constantes,  a  fim  de  que  adote  as  providências  necessárias  ao
saneamento das falhas,  e  comprove,  ainda,  que  o julgado foi
levado ao conhecimento de todos os Vereadores integrantes
do Legislativo de Jacareí.

c) Oficie-se ao Ministério Público Estadual, encaminhando cópia
da    presente    decisão,    para   que   tome   conhecimento   das
inconformidades  aqui  apuradas,  sobretudo  no  tocante  ao  regime

previdenciário  do  Legislativo  e  ao  quadro  de  pessoal,   para  as
providências  que  entender cabíveis,  nos  termos  do  inciso  Xxvll
do art. 2° da Lei Complementar n° 709/93.

É como vol:o,

DIMAS EDUARDO RAMALHO
CONSELHEIRO
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GABINETE Do coNSELlmlRo ROBsoN MARINIlo

Conselheira-Substituta  Silvia  Monteiro
Segunda   Câmara
Sessão:   2/2/2016

Eil

65   TC-002557/026/12   CONTAS   ANUAIS
Câmara  Municipal:   Jacareí.
Exercício:   2012.
Presidente(s)   da  Câmara:   Itamar  Alves  de  Oliveira.
Acompanha(m)  :            TC-002557/126/12            e           Expediente (s)  :            TC-
012029/026/12,          TC-017011/026/13,          TC-017013/026/13          e          TC-
027304/02 6/14 .
Advogado       (s) :       Fernanda      Medeiros      Silva      Brunheroto      Sarte,
Francisco  Antonio  Miranda  Rodriguez,   Adriana  Albertino  Rodrigues
e   outros.
Procurador(es)   de  Contas:   José  Mendes  Neto.
Fiscalizada  por:          UR-7   -DSF-II.
Fiscalização  atual:   UR-7   -DSF-II.

Despesas :
Totais   do   Legislativo    (até   6%):       4,26%
Folha   de   pagamento    (até   70%)  :          40,64%
Pessoal    (até    6%):                                                2,02%

Relatório
Em   exame,    as   contas   apresentadas   pela   Mesa   da   Câmara

Municipal    de    Tacareí,     relativas    ao    exercício    de    2012,
auditadas   pela   equipe   técnica   da   Unidade   Regional   de   São
José   dos   Campos   -UR-7.

Observada   a   instrução   processual   aplicável   à   espécie,
a   equipe   técmica,    na   conclusão   de   seus   trabalhos,    anotou
ocorrências  nos  seguintes  itens:

Planejamento  das  Políticas  Públicas
-   falhas   técnicas   na  elaboração  do  relatório  de  atividades
do   órgão.

Do  Controle  lnterno
-   ausência   de   regulamentação   e   de   produção   de   relatórios

periódicos   quanto  às   suas   funções.

Aspectos  Financeiros
-  previsão   orçamentária   efetuada   de  modo   desproporcional   à
real  necessidade  do  Legislativo.
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Demais  Despesas  Elegíveis  para  Análise
-média   elevada   de   pagamento   de   horas   extras;   pagamento   de
horas    extras    a    servidor    ocupante    de    cargo    em    comissão;
falta    de    especificação    de    finalidade    e    relação    com    o
interesse  público   quando   do  preenchimento   de   requisição   de
c ombu s t íve l .

Tesouraria,  Almoxarifado  e  Bens  Patrimoniais
-   parte   das   disponibilidades   de   caixa   não   está   depositada
em  bancos   estatais.

Formalização  da  Licitação  e  Contrato
-    despesas    classificadas    erroneamente    na    modalidade    de
licitação     "dispensa'',      evidenciando     possível      falha     na
Çontabilização .

Execução  Contratual
-Contrato   n°   03/2012: descumprimento  do  disposto  nos  arts.
3°   e   66,   da   Lei   Federal   n°   8.666/93   e   art.   37,    inciso  V,   da
CF/88 .

Fidedignidade  dos  Dados  lnformados  ao  Sistema  AUDESP
-   falta  de  atendimentc>  aos  princípios  da  transparência  e  da
evidenciação  contábil.

Quadro  de  Pessoal
-    elevado    percentual    de    cargos    providos    em    comissão    em
detrimento  dos   cargos   efetivos.

Denúncias/Representações/Expedientes
Acompanham  os   autos   os   seguintes   expedientes:
-   TC-12029/026/12,    que   cuida   de   ofício   encaminhado   a   esta
Casa     pelo     Presidente     da     Câmara     Municipal     de     Jacareí
contendo       documentos       do       Pregão       5/2012       referente       a
procedimentos    administrativos    realizados.     A    matéria    foi
abordada    no    item    ``Execução    Contratual"    do    relatório    da
fisca1ização,.
-   TC-17013/026/13   e   TC-17011/026/13,    que   tratam   de   ofícios

encaminhados   a   este   Tribunal   pelos   1°   e   2°    Secretários   e
2
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Presidente    da    Câmara   Municipal    de    Jacareí    a    respeito   da
falta  de  aprovação  e  de  assinatura  nas  minutas  dos  projetos
de   resolução   que   dispõem   sobre   a   reforma   administrativa   do
Legislativo.      A     matéria      também     foi      abordada     no      item
``Execução  Contratual"  do  relatório  da   fiscalização;
-     TC-27304/026/14,      pelo     qual     a     Procuradoria     Geral     de
Justiça   encaminha   cópia   da   petição   inicial   da   Ação   Civil
Pública   1004053-19.2014.8.26.0291   para   subsidiar   a   análise
das   contas   da   Câmara   Municipal   de   Jacareí   do   exercício   de
2012 .

Atendimento   à  Lei  Orgânica,   Instruções   e  Recomendações   do
Tribunal
-falta  de  atendimento  às   recomendações  desta  Corte.

0   interessado    foi    devidamente   notificado   nos    termos
legais,   apresentando   as   justificativas   acrescidas   a  partir
de   fls.71/222   e   229/267,   contestando   as   incorreções.

Assessoria   Técnica,   sob   o   enfoque   econômico-financeiro
(fls.271/274),    entende    que    foram   observados    os    limites    e
disposições     da     Lei     de     Responsabilidade     Fiscal     e     da
Constituição  Federal  que  disciplinam  a  matéria.

Entende     que,      com     as     recomendações      sugeridas,      as
incorreções  afetas  a  sua  área  de  atuação  foram  afastadas.

Opina  pela  regrularidade  das   contas  da  Câmara  Municipal
de  Jacareí.

Quanto    ao    aspecto    jurídico     (fls.275/284),     considera
que  as   falhas   são  passíveis   de  recomendações.

Manifesta-se,    acompanhada   de   Chefia   de   ATJ    (fls.285),
pela  regularidade  das  contas.

MPC     (fls.286/289),     por    sua    vez,     tendo    em    vista    os
desacertos   referentes   ao  quadro  de  pessoal,   ao  pagamento  de
horas   extraordinárias   e   à   execução   do   contrato   n°   3/2012,
pronuncia-se  pela  irregularidade  da  matéria  em  exame.

SDG      (fls.292/297-verso)      observa     que     a     questão     da
proporcionalidade    de    cargos    vem   demandando   maior    atenção
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desta    Casa    e    ações    como    a    edição    do    Comunicado    SDG    n°
24/2015   publicado   no   DOE   de   18/6/2015.

Examinando   os   dados   apurados  pela   fiscalização,   no  que
se    refere    ao    quadro    de    pessoal    da    Câmara    Municipal    de
Jacareí,    verificou   que   o   número   de   cargos   em   comissão,    ao
final   de   2014,   registrou   redução   quantitativa,   mantendo-se
no   mesmo   patamar,    em   termos    percentuais,     em   relação    aos
ocupados     na     comparação     com    o    exercício    de     2013,     cujas
contas  já  foram  apreciadas   e  aprovadas  por  esta  Corte.

Dessa    forma,    considera    que,    embora   venha    a   demandar
adoção   de   critérios  para   aferição,   a  proporcionalidade   dos
cargos    pode    ser    relevada,    bem   como    o   pagamento   de   horas
extras,    que   diminuiu   cerca   de   33,08%   em   relação   ao   valor
desembolsado   em  2011.

Conclui  pela  regularidade  da  matéria  com  ressalvas.

Subsidiou      o      exame      dos      autos      o      acessório      TC-
002557/126/12,       que      cuida      do      acompanhamento     da      gestão
fiscal .

Contas  anteriores:

2009   -TC-001098/026/09   -Regular,    com  recomendação,.
2010   -TC-002208/026/10   -Irregular,    com  recomendação;   e
2011   -TC-002866/026/11   -Irregular,    com  recomendação.

É  o  reiatório.

alns
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Voto
Íü02557/026/12

A     Câmara     Municipal     de     Jacareí     atendeu     ao     limite
estabelecido   no   artigo   20,    inciso   111,    alínea   ``a'',    da   Lei
Complementar    n°     101/00,     pois     destinou    2,02%     da    receita
corrente    líquida    do   Município   às    despesas    com   pessoal    e
ref lexos .

0   gasto    total    do    Legislativo   manteve-se   dentro   das
metas      estabelecidas     pelo     artigo     29-A,      inciso      1,      da
Constituição   Federal,   pois   correspondeu   a   4,26%   da   receita
efetivamente      arrecadada      pelo      Município      no      exercício
anterior .

Da  mesma   forma   foi   respeitado   o   limite   imposto   pelo   §
1°   do  já  citado  artigo,   eis   que  o  dispêndio  com  a   folha  dos
servidores     correspondeu    a     40,64%     da    receita    realizada,
ficando,    portanto,    abaixo   do   limite   máximo   constitucional
de    70%.

A   remuneração   dos   agentes   políticos   atendeu   à   lei   de
fixação    e    as    determinações    estabelecidas    no    artigo    37,
inciso   XI,    e   no   artigo   29,    incisos   VI,    alínea   ``b'',    e   VII,
ambos   da  Constituição   Federal.

Os     encargos     sociais     do     período     foram     recolhidos
regul armente .

No   exercício   examinado   não    foi    firmado   contrato   com
valor   superior  ao  de  remessa.

Os      setores      de      Tesouraria,       Almoxarifado      e      Bens
Patrimoniais,     bem    como    os    livros    e    registros    estão    em
ordem.

Quanto   ao   "Quadro   de   Pessoal'',    conforme   manifestação
de   fls.292/297   de   SDG,    o   número   de   cargos   em   comissão,    ao
final   de   2014,   registrou   redução   quantitativa,   mantendo-se
no   mesmo   patamar,    em   termos    percentuais,    em   relação    aos
ocupados   na   comparação   com  o   exercício   de   2013.
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Esta   questão   não   ensejou   óbice   à   aprovação   das   contas
daquele  exercícioí.

Dessa   forma,    a   proporcionalidade   dos   cargos   pode   ser
relevada .

Também    deve     ser     afastado     o     assunto     referente     ao
pagamento   de   horas   extras   que   diminuiu   cerca   de   33,08%   em
relação   ao  valor  desembolsado  em  2011.

Os    óbices    relacionados    à    execução    contratual    serão
alvo  das   recomendações   adiante  propostas.

Conforme   restou  demonstrado,   as   falhas   apontadas  podem
ser      relevadas      diante      das      alegações      de      defesa,       da
documentação    apresentada    e    das    manifestações    dos    órgãos
técnicos     e     da     SDG.     Todavia,     recomendações     deverão     ser
encaminhadas :
-   à   origem   para   que:    a)    realize   os   relatórios   periódicos
atribuídos   ao   controle   interno;   b)    observe   as   disposições
da   Lei   n°    8.666/93,    sobre   as    licitações    e   contratos,    bem
como    aos    Princípios    da    Transparência    e    da    Evidenciação
Contábil,.   c)    atenda   as   recomendações   desta   Casa   e   d)    evite
a  reincidência  das   impropriedades  anotadas;   e
-   a   equipe   de   fiscalização   para   que,    em   ocasião   opc)rtuna,
verif ique      as      providências      adotadas      em      relação      aos
apontamentos       dos       itens       "Planej amento       das       Políticas
Públicas",       "Demais      Despesas      Elegíveis      para     Análise",
``Fidedignidade    dos    Dados    lnformados    ao    Sistema    AUDESP"    e
"Quadro  de   Pessoal''.

Posto      isso,      voto     pela     regularidade     das      contas
apresentadas    pela    Mesa    da    Câmara   Municipal    de    racareí,
relativas   ao   exercício   de   2012,    nos   termos   do   artigo   33,
inciso     11,      combinado     com     o     artigo     35,      ambos     da     Lei
Complementar   n°   709/93.

Excetuam-se  desta  decisão  os   atos  porventura  pendentes
de  apreciação  por  este  Tribunal.

É   como   voto.

L    TC-454/026/13    -    Rel.     Cons.     Renato    Martin    Costa    -    1°    Câmara    -    Sessão    de
12/5/2015 .
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PRIM`EIRACÂMARA    -SESSÃODE  12/05/2015    -ITEM 74

TC-000454/026/13
Câmara  Municipal= Jacareí.
Exercício:  2013.
Presidente da Câmara:  Edson Aníbal de Aquino Guedes Filho.
Advogados=  Fernanda  Medeiros Silva  Brunheroto Sarte e outros.
Acompanha: TC-000454/126/13.
Procurador de Contas=  Renata Constante Cestari.
Fiscalizada por:      UR-7 -DSF-II,
Fiscalização atual=  UR-7  -DSF-II.

RELATÓRIO

Ziii

Em  julgamento  as  contas  da  Câmara  Municipal

de Jacareí, relativas ao exercício de 2013.

Ao    concluir    o    Relatório,    a    UR-7    constatou    as

seguintes ocorrências:

DEMAIS  DESPESAS  ELEGÍVEIS  PAFIA  ANÁLISE  -  pagamento  de

horas sem  a devida autorização do  Diretor responsável,

TESOURARIA  -  parte  das  disponibilidades  de  caixa  é  depositada  em

bancos    não    estatais,    desatendendo    ao    artigo    164,    §    30,    da

Constituição  Federal.

LICITAçõES  -   ausência   de   informações   pertinentes  ao  ``Histórico

dos   Empenhos"   lançados  ].unto   ao   Sistema   Audesp,   desatendendo

parcialmente ao  princípio da  evidenciação cont:ábil,
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QUADR0 DE PESSOAL -os gastos representaram  2,18%  da  Receita

Corrente  Líquida;  existência  de  cargos  em  comissão  que  desatendem

ao  disposto  no  artigo  37,  inciso  V,  da  Constituição  Federal;  excessivo

número   de   servidores,   bem   como   alto   percentual   de   cargos   em

comissão frente ao total  de cargos preenchidos.

SUBSÍDI0S DOS AGENTES POLÍTICOS -pagamentos regulares.

GASTOS  GERAIS  DA  CÂMARA  -  4,25°/o,  em  atendimento  ao  limite

de 6%  estabelecido  no artigo 29-A da  Constituição  Federal.

DISPÊNDIOS      COM      FOLHA      DE      PAGAMENTO      -      (Emenda

Constitucional  no 25/00)  -44,94°/o  do  repasse total  da  Prefeitura.

ATENDIMENTO        À        LEI        ORGÂNICA,        INSTRUÇõES        E

RECOMENDAÇõES    D0    TRIBUNAL    -    at:endimento    parcial    às

recomendações erigidas nos julgamentos das contas de 2010  e 2011.

Encontra-se  juntado   aos   autos   o   Acessório   1   -

Acompanhamento da Gestão  Fiscal, TC-00454/126/13.

Após   regular   notificação,   houve   apresentação   da

defesa   de   fls.   62/77,   complementada   posteriormente   pela   de   fls.

165/181,  ambas acompanhadas de documentação.

Sob  o  prisma  econômico-financeiro,  ATJ  considerou

adequados  os  resultados  financeiro,  econômico  e  o  saldo  patrimonial,

anótando  o  respeito  aos  limites  estabelecidos  na  Constituição  Federal

2



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE  DO  CONSELHEiRO  REnTO  MARTiNS  COSTA

r\

Eiil

relativos   a   gastos   gerais,   folha   de   pagamento   e   dispêndios   com

pessoal,   estando   regulares   os   subsídios   pagos   aos   Vereadores   e

Presidente da  Câmara.

Assim,   especificamente   em   relação   à   sua   área,

concluiu  pela  boa  ordem  do  examinado.

Quanto  aos  aspectos  jurídicos,  Assessoria  Técnica

considerou    que    as    falhas    na    formalização    de    licitações    e    no

pagamento de horas extras foram devidamente esclarecidas.

Em  relação  aos  cargos  em  comissão,  disse  que  a

edição   das   Leis   Municipais   nos   5.791    e   5.793,    promulgadas   em

setembro   de   2013,   teriam   corrigido  a   desproporção  do  quadro   de

pessoal  em  relação aos cargos de  livre  provimento.

Sugeriu  que  a  Fiscalização  verificasse  se  o  número

dos servidores  existentes ainda  se  encontrava  compatível  com  outras

edilidades da  região,  a fim de que event:ual excesso fosse corrigido,

Diante   do   exposto,   concluiu,   com   o  aval   de  sua

Chefia,  pela  regularidade  do  examinado,

0  douto  MPC  manifestou-se  igualmente,  propondo

recomendações   em    relação   à    realização   de    horas   extras   e   ao

atendimento das lnstruções e recomendações desta Corte,  bem como

no  sentido  de  ciue  a  Fiscalização  verifique  a  veracidade  das  medidas

3
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anunciadas  pela   Edilidade  em   relação  à  disponibilidade  bancária  em

bancos oficiais.

É  o  reiatório.

C

4
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VOTO

Os   gastos   gerais   do    Legislativo,    da    ordem    de

4,25%,     bem     como     as    despesas    com     folha     de     pagamento,

correspondentes a  44,94%  do  repasse total  da  Prefeitura,  atenderam

aos  limites determinados  pela  Constituição  Federal.

Os dispêndios com  pessoal  (2,18%)  observaram ao

disposto      no      artigo      20,      inciso      111,      alínea     ``a'',      da      Lei      de

Responsabilidade  Fiscal.

Em     relação    ao    quadro    de    pessoal,     observo,

consoante  apresentado  pela  defesa,  fls.   150/157,  que  o  Tribunal  de

Justiça,   na   ação   que   declarou   inconstit:ucionais   as   Leis   Municipais

4.758/2004  e   5.641/2011,   relacionadas  aos  cargos  comissionados,

concedeu   quatro   meses   da   publicação   do   acórdão   (abril   de   2013)

para  a  regularização  da  situação.

Em  setembro  de  2013  foram  promulgadas  as  Leis

Municipais  5,791  e  5.793,  as  quais  deram  conta,  consoante  apontado

pela  Fiscalização,  que  os  cargos  recém  criados  encontravam-se  em

conformidade com  o disposto  no artigo 37,  inciso V,  da  Carta  Federal.

Apesar do  quadro  de  pessoal  apresentar 65  cargos

efetivos   e    57    em    comissão,    a   ocupação   efetiva   demonstrou   o

5
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preenchimento  de  42  efetivos  e  57  em  comissão,  fato  que  indica  que

a   ocupação  se  deu,   predominantemente,   nos  cargos  em  comissão

(57,5%)1

0bservo  que,  em  relação  às  contas  dos  exercícios

anteriores,      com      exceção      de      2012,      houve      diminuição      da

proporcionalidade entre cargos em  comissão e efetivos.

0  responsável  informou  que,  após  a  realização  de

concurso    público,    em    2014    foram    nomeados    quinze    servidores

efetivos,  diminuindo,  assim,  ainda  mais,  a  situação  acima  indicada.

Cabe,  pois,  à  Fiscalização  competente  verificar  as

medidas anunciadas.

Quanto  às  demais  máculas,  que  não  prejudicam  a

gestão em apreço, o  responsável apresentou documentação buscando

esclarecer as ocorrências.

Nessas condições  e acolhendo  as  manifestações de

ATJ  e  do  douto  MPC,  com  fundamento  no  artigo  33,  inciso  1,  da  Lei

Complementar  no  709/93,  julgo  reg.u.Iares  as  contas  da  Câmara

Municipal  de Jacareí, referentes ao exercício de 2013, quitando

o   responsável   Edson   Aníbal   de  Aquino   Guedes   Filho,   na   forma   do

artigo  34 da  mesma  lei.

6
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Excetuam-se  desta  decisão  os  atos  pendentes  de

julgamento  pelo Tribunal.

Todas  as  medidas  anunciadas  pela  defesa  deverão

ser verificadas na  próxima  inspeção,

7
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Audit#res     Sub#títutos     de     Çcmselheiro     Valdenir     AntoHio
Pcúizeli   e   Márcio   Martins   de   Cam&rgc}í       cQm   fundamentc}   no
artigct     33,     inaiso     11,     da    Lei    Gomplementar    nfl     7fis/93f
clec:idiu   juigar   rE3#ulares   as   coHtas   da   Câmara
J'ãc;arE!i,    Êxerciç:io   de   2014,    Gom   rgc:omendaçõi£st
voto     e     por     Ctfíciof      nos     tÊ5r,mc!s     czC}nstantgis
Relat#r,   juntado  aos  autc!s*

fleterminüu,     pGr     fim,      que     a     prôxima
#€rtif iquÊ     a     cumprim£nta     dü     recümE!nd&do
infarmaSões  prestad&s,   tr&zendo  ao  re].atô¥io  Õ

PrÊsente     &     Próc:uradQra     dc]     Ministério
Cantas,   Dra.   Élida  Graz:iane  Pinto*

Publ ique-se .
São   PaulQ,1¢   dei   marçü   de   2018c

Munic:ipal   de
â   margem   dc>

dci     voto     dc}

fiscalizaçãc}
e     sabre     as
apuTado+
Públic:Ç]     de

AHH=ÜffEÜ  Ê##ÜE  €ITÃHINI  -  Ê¥Êsiüentg  Ê  Rãlffit##
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P=ocesso

órgão

Àssunto

Exercício

Presidente

CPF  no

Período

Ek±1ator

lnst-ção

:   IC    2859/026/14

:  Cânara Münicipal  de  racareí

:  Contas  Anuaís

:   2014

:  Edson  Jmíbal  d€L  Aq]u±,no  Guedes  Filho

•.   2]6.5]6.\28-9T

:   |°.1.2014  a  31.1Z.2014

:  C:onselhei=o  ZLntonio  Roqiie  Cítadini

:   ÜR.7  /  DSF-II

Senhor Agente  da  Físcalização FinêLnceiraLchefe ,

Tratam-Se   das   contas   apresentadas   em  face   do   artigG   2°,
inciso  111,   da  Lei  Complementar  n,°   709,   de   1993.

0   resultado   da   fiscalizaçãc>   im   loco   apreseni=a-se   neste
relatório,    sendo   isso   antecedido   por   planejamento   que   indicou   a
necessária  extensão  dos  exames.

Para  tanto,   baseou-se  a  Fiscaiização  nas  seguintes  fontes
documerLtais :

1*  Prestação   de   contas   do   exercíció   em   exame,    encaminhada   peLü
Chefe  do  Poder  Legislativo;

2.  Resultado   do   acompanhamÊntü   simultân€cj   do   Sistema   AÜDESP,    beT!i
como   açesso   aos   dados,    informações   e   análises   disporiíveis   nc
referido  ambiente;

3. Leitura  analítica  dos  três  últimos  relatórios  de  fiscalização  =
respectivas    decisões    desta    Corte,     sobretudo    no    tacante    a
ressalvas,   advertências  e  reciomendaçõés;

4. Análise   das   informações   apresentadas   em  banco   de   dados   como   ó
AUDESP,   o   SiscAA,   o   SiA`É   e   o   Prls.
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Em     ateridimento     ao     TC-A-30.973/026/00,      registramos     a
notificação      do      Sr.      Edscin     Aníbal      de     Aquinc>      Guedes      Filho,
responsável   pelas   contas   em   exame    (fl+    4)    e   Sr.   Arildc>   Batista,
Presidente  atual   (fl.   5}.

pERSpECInm  A=   pmNEmzmmo   Dzus   poLÍTIC:as   pÚBLicAS   E   o   sismm  DE
coNmolE  INTEBNo

Ezi= ^-

A.1.   pLaNEmlm7To  DZLs  PoLÍTlcAS  pÚBLlcas

Verificamos   que   a   Cãmara   Municipal   realizou   audiências
para   debater   os   três   planos   orçamentários    (PPA,    I.DO   e   LOA),    em
observância   ao   art.    48,    parágrafo   único,    inciso    1,    da   liei    de
Responsabilidade  Fiscal.

A.2.  Do  coNmom  iNTEENo

1           O sistema de controle lnterno foi regulamentado?                                                                                               SIM

2           0 Responsávél pelô controle lntemo ócupa cargo efetivo na Administração Municípal:                             SIM

3           0 Controle lnterno, quanto às suas fünções institucionajs, aprésenta relatórios periõdicos?                    S!M

4           Com base no relatório do controle lnterno, o presidente determinou as prcwidências cabíveis?
Nãü
ocorreram

0   Sistema   de   Controie   lnterno   está   regulamentadc]   pela
Portaria   n°   144,    de   31/10/2013   e   Resolução   n°   696,   de   11/12,/2014,
sendo   exercido   por   uma   comissão   composta   por   três   membrQs,   todos
ef etivos .

A  produçãc)  de  relatórios  tem  periodícidade  quadrimestral,
contudo,     não     foram    apontadas     irregularidades     que     ensejassem
providências  por  parte  do  Presidente  da  Câmara.

pERspECTi\m 8 :  EHcução  oRÇzüEENTÁRiÃ,   HmNümÀ  E  pÃmiMONiAL

8.1.  ASEIECTOS  FI"CEIBOS

8.1.1.   HESTÓRICO  DOS  REEÃSSES  FI"CEIROS  BECEBIDOS
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An o          Previs ã o Final        Fte passados (Brüto)            Ftes uftado                     %                   DevolLiç ão         í
201020112012201320142015 13,950.000,00 13.950.000,00 - 266.790,21

14.517.000.00 14.517.000,00 - 1.035.290,38
17.312.000.00 17 312.000,00 - 1.785.688,22
20.785.000,00 20_785,000,00 - 6.753+016,06
19.180.000,00 19.180.000,00 - 2.854.387.78
20_600,000,00

Comprovantes  de  devalução  de  saldo  residual  dos  repasses
financeiros  -Fls.   11/14  do  Anexo.

Eiili! 8.1.2.       RESULTÃDOS       FI"CEiRo,       Ec:oNõeffco      E       SAino
PAIR"ONlm

ResültadosfinanceiroEconômicoPatrimonial 2013 2014 %
- - #DW/0!

86.056,Z9 147.852,56 71,819/o
7.509.770,14 7,336.275,62 2,31%

8.2.   IEI  DE  RESPoNsaBHll]ÀDE  FlscÂL

B.2.1.   DEspESÃ  DE  pEssoaL

É  possível  v.e.T:  que   a  Cãmara  atendeu  aa   limite   da  de.3pesa
de  pessaal   {art.   20,111,   "b",   da  LRF)w
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8.2,2.  rü=s"IÇÕÊs  Flsc"s  DE  ÚLTIMo  ANo  DE  lmNDATo

B.2.2.i.    coBERTt7Rzi  emNEgáRiÃ   EARÀ  DEspESÀs   EmEnTHaDÀs   E
lilQüimDÀS  NoS  Dols  ÚLTiMos  QÜzDRiM=sTBEs

0   Poder   Legislativo   Municipal   atendeu   ao   artigo   42   da
ljRF,   tal  qual  se  vê  abaixo:

E`/olução da ]iquidez entre 30.a4 e 31.12 do exercicio de:
"sponibilidades de Cajxa em 30.04
Saldo de Restos a Pagar em 30.04
Empenhos liquidados a pagarem 30.04
Liquidez em 30.04

"sponibilidades de Caixa em 31.12
SaLdo de Restos a Pagarem 31,12
Gancelamentos de erri penhos liquidados
Cance!amentos de Restos a Pagar Pi`oce§sados
Despesas do exBrcício em exame empenhadas no próximo
Liquidez em 31.12

Z.355.533,96
29.327,15

2.326.Z06,81

601.770,50
545.159.53

56.610,97

Doc-   fls.   15í33  do  Anexo   (Res+Los  a  Pagar  de  30/04/2014} .
Doc:.   fls.   34/35  e  37/55  do  Anexo   (Restos  a  Pagar  de  31/12/2014} .

Com   base   no   art.    59,    §   1°,   V,    da   I]RF,    a   Câmara   nãó   foi
alertada  sobre  possível  descumprimento  da  norma  físcal  em  análise.

B.2.2.2.     AHndEmo    DA    TÃxà    DÀ    DEspESÀ    DE     pEssoÃL    Nos
Úi,TiMos  180  DiAS  DO  bmNDATo

Despesas de Pesoal nos últ]mos 180 dia5 do mandato no exercício de: Z014
Mê§     DespesHsde pe"at     Receita corpentB Líqujda            % Parâmeíro

06070809101112 858.215,¢6 §76.095.767,34 0,14ü%

0,1490%

1+129.372,19 578.960.688,77 0,1951%
1.014.958,08 589+432.389,37 0,1722%
1.105.410,17 592.253.545,85 0,1866%
1.209.852,40 590.371.115,57 0,2049%
1.086.187,66 598.761.916,09 0,1814%
1.§17.#'43 5ao.640.791,51 0,2614%

Aümento de deüesas nos últimos 180 dias do mandato em: 0,11%

Tal   qüal   se   vé   no   quadro,   o   Poder   Legislativc)   Municipa]
não  atendeu  ao  artigo  21,   parágrafa  único,   da  LRF.

Embora    os    aumeritos    de    despesa    de    pessoal    no    sE=gundü
semestre   não   tenham  prc>vocado   impacto   signif-icativo   em   relação   à
Receita  Corrente  Líquida   (0,11%},   há   de   se  destacar  que   a   evoluçãc}
mensal   desses   dispêndios,    em   reiação   a   junho    (mês   de   parâmetro},
foi   substancial,   êncerrando   o  mês   de  dezembro   com  um  acréscimc>   de
76,83%,   conforme  demonstrado  nos  quadros  a  seguir.
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Mês
De§pesas de Evolução

Pessoal mensal

06 858.215,66 tmês de
parâmetro}

07 1+129.372,19 31,60%

OG 1.014.958,08 18,26%

09 1.105.410,1-/ 28,80%
10 1.209.852,40 40,97%
11 1.086.187,66 26,569/o

12 1.517.555,43 76,83%

Dentre    os    fatarés    que    pc>dem    ter    cont:ribuídQ    para    a
elevaçãQ   dessa   despesa   observamos   c>   ingressõ   de   novos   servidoL-es
em    cargos    de    provimento    efetivo,     cujas    admissões    oçorreram   a
partir   de    05.07.2014,    conforme    reiação    acostada   às    fls.    56    di-j
Anezí_o.

Destacamos    que   mesmo    a    ampliação    da    Réceita    Corrente
Líquida  não  foi  capaz  de  impedir  a  irregularidade+

E. 3.  I,m"S  FmtaNCEIROS  cÕNSTI"CIONÃIS

B.3.i~  LmTE  à DEspEsa iEÊisLÊ[¥iim

Já  excluidos   c)s   gastos   com  lnativos,   a  clespesa   da  Câmara
atendeu  ao  limite  do  artigo  29-A,   da  CF:

População do Mjnicípio
Receita Tributária Ampliada do exBrõíGio anterior

Perc#ntual mã"'ma permit)-do
Valor perm.Údo para repasses
TotaL de despesas do exercícím

No      intuito     de      subsidiar

22.229.8§0,5§
3'67%

a     próxima      fiscaiização,
demonstramos  a  Receita  líribut:ária  Ampliada  de  2014



TRIBUNAL DE CONTÂ§ DÜ ESTADO DE

Folha

Effl"HH]HEmE„ELa,
de Jacarei

UN[DADE REGloNÀ-L r]E SÃO JosÉ Dos cAMpos -UR, 07

Rece[ta Tributáriai Mun]clpal:
lmpostas (ipru, IRRF, ISSQN, ITBI)
Taxas
Contribuições ae me]hon`a
C:lp  (lluminação Püblica)
Receltas de Transterênoias:
FPM
rTF2

!CM§
lpvA
IPL

CIDE
]mposto sobre ouro

119+182.596,41

283.448,36

t856.2#'
1.213,05

28.ogl.883,a3
1.543.010,05

25.345,75

394.202.270,57

F!.  12
TC-2859/026/14

8.3.2.    Lm"    CoNsgl"clollAL    pÃRÀ   GASTo    Coe4   FOLEÃ   DE
PAemmlTo   (Ec  NÕ  25/oo)

Transfepênc]a total da Preféidra
lnati`as pagas com orçamerito do Legislatim
Transfbrência liqulda
Deüesa total com folha de pagamento
lnati\os pagos ccim orçamento do Legislativo
Despesa com folha de pagaimenb
Despesa com foltia i` Traflsféréncia líquida
Percentual máximo

19.130.000,0Ü
.737.189,91

16.442.810,09
12.741.229,78
2.737.189,91

10.004.039,87

8.3.3.   SÜESÍDI0S  DOS  AGHENTES   POLÍTICOS

Os   subsídios   dos   Vereadores    e   do   Presidente   da   Câmara
Municipal    foram    todos    fixados    pela    Resoluçãcj    n.°     686/2013,     de
07/11/2013,   no   valor  de  R$   9.300,00.

Efetivada  no  mês  de  março,   a  revisão  remuneratória  foi  de
6,75%,    percentual    que    se    compatibiliza    com    a    inflação    dc)s    12
(doze}   meses  anteriores.

Tal    revisão   deu-se   mediante    iei   específica,    atenderi.do
apenas  aos  servidores  da  Edilidade.

Desta  forma,   os   subsidiQs   dos  Vereadores   e  do   President€
da  Câmara  permaneceram  .em  RS   S.300,00.

Fc>ram  apresentadas   as  declarações   de  bens,   nos  termos   da
LF  n°   8.429/92.
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8.3.3,1.    IÍIMI"çÃo    c:oM   BÀSE   No    sÜBsÍDlos    Do   DEpuTmo
E§T"Ü"   (ÀRI.  29,VI,  CF}

8 , 3 , 3 .1 .1 .  vEREanoBEs

População do "nicípioSubsídioDeputadoEstadiJalSubsídiodoVereadorNúmerodeVereadores 224.826 %                Va lor Limite
20.042,35 50,00%|                  10.021,18

Bfferença ind.ivÊdual
9.300.OD  |    46,40%   ]                         ?21,17 Amenor
131

Nümero de meses 121

Subsídíos dos Vereadores 1.450.800,001
Valormáximop/Vereadores 1.563.303,30  [
"ferença total                      | 112.§03,30  |  Amerior  |

B.3.3.i.2.   pEEsiDENTE  nzi  c:âi4zLRÀ

Não    houve    fixação    diferenciada    para    o    Presidente    da

E,3.3.2.   Lim"ção  ccm! BASE  E!t  5%  DÀ  HCEiTÃ  Do  miNicípio
(ÃRT.   29,   VII,   CF}

Câmara .

1=--

Receita Tn'butãria Ampliada do E)e[cício Anterior
Valor Limite: 5,00%

370.497+509tl 8 18.524+875,46
Despesa total com rem uneração dos Vereadores 1.451.110.00 0.39%
Pagamento correto, abaim do limite definido

8~3.3.3.  LmmçÃo  coM msE  No  suBsÍDlo  Do  pREmllo   (ÃRT.
37f   XI,   CF)

§ubsídio anual fixado para o Pretéil:o ]          214.327, 50 Pagamento:
Subsfdio anual pago p/ Presídente da Cãmara 11 1 _600, 00 Cbrreb
Subsidjo anual pago para cada Vereador [            111'600,00 Correta

E.3.3.4.   PÃÊZLMENTOS

Conforme       nossos       cálc;ulc)s ,        rião       foram       constatadc)s
pagamentos  maicires  que  c>s  fj.xados.
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8 . 3 . 3 . 4 . 1 .   VEBEADORES

Nãc}    foi   identificadQ   pagamento    de   Verbas    de   Gabinete,
Ajudas   de   Custo,   Auxílio   Encargcjs   de   Gabinetes,    tampouco   sessões
extraordinárias .

Por   intermédio   de   certidão   obtida   na   Prefeitura    (fls.
57/58     do     Anexo),      ve.r.ificamos     que     um     agente     políticoL     está
inadimplente    com    o    acürdc)    de    parcelamento    realizado.     Por    seu
turno,   a  Municipalidade  ajuizou  a   ação  de   c:obrança  sob  n°   0004950-
98.2013.8.26.0292,     que    tramita    na    Vara    da    Fazenda     Públic:a    dÊ
Jacareí .

C)s   demais   agentes   políticos   estão   cumprindo   anteriores
acordos   de   par.celamento,    recolhenda   as   quantias   que    lhes   fciram
antes  indevidamente  pagas.

8.4.   OtJIRÀS  DESPESAS

B.4:1.  "aÃRGos

Os  recolhimentQs  apresentaram  a  seguinte  posição:

R6PS   (INSS) :   Reaolhimentos  apresentadc)s  de  janeiro  a  dezembro.

FGTS:   Recolhimentos  efetuados,   conforme  Certidão  de  Reguiaridade
Fiscal  -  fl.   36  do  Anexo.

RPPS    {Regime   Próprio) :   Recolhimentc)S   apresentados   de   janeiro   a
dezembro .

Destacamc)s  que  o  Regime  Próprio  de  Previdência  -  RPPS  é
administrado  pelo  lns€ituto  de  Pr®vidência  do minicípio  de  Üaca=eí
-ImúJ.,   cujas   contas  estão  abrigadas  no  TC-1349/026/14.

8.4.2.   DEndÃls  DEspESÃs  ELEGÍvEls  pÃRÃ  ÃlstÃLlsE

Sob    o    pressupostc]    da    amostragem,     o    exame    documental
mostrou  regularidade  de  instrução  formal.

8.4+2.1.   tüGmn  DE  ÃDiÀNTÃimtTo

Na   amostra,    não   visLumbramos   falhas   rio   uso   do   regiff.e   de

' Vereador ltamar Alves de Oliveira.
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adiantamento .

8.4,2.2.   GZLSTos  coM  coneüsTÍVEL

0    gastc)    com    combustível    mostrou-se    compatível    com    o
número  de  veiculos  da  Câmara.

8. 5.   "SOUBÃRIÀ,   An40XÃRIFADO  E  EENS  PÀTRIMONIAIS

Segundo  nossos  testes,   verificamos  irregularidades  quanto
à  elaboraçãQ  do  inventârio  de  bens  patrimoniais,   que  se  encontrava
pendente  de  conclusão.

Em   informações   prestadas,    a   Edilidade   justificou   que   o
atraso  se  devia  à  especificidade  complexa  dos  bens  à  disposição  da
TV  Câmara.   Doc.   fl.   59  do  Anexo.

Na   verificação   amostral   realizada   in   loco,    verificamos
que   os   bens   jà   inventariados   encontravam-se   em   seus   respectivos
setores .

Quanto   à   Tesouraria,    as   disponibilidades   de   caixa   não
estãc)   sendo   totalmente  depositadas   em  bancos   estatais,   razão  pela
qual  nãc)  atendem  ao  artigc>  164,   §   3°,   da  Constituição   Federal,   por
haver  valores  de  pequena  monta  em  bancos  privados.

A    Câmara    Muniaipal,     embora    mantenha    cc}ntas    em    bancc}s
oficiais,     como    o    Banco    do    Brasil    e    Caixa    Ecc>nômica    Federal,
continua   fazendo   uso   da   Conta   n°   45000098-8,    Agência   00190-0,    dô
Banco   Santander,   para  depósito  de  parte   de  suas   disponibilidades,
Çonforme  se  vê  nos  extratos  bancários  de  fls.   39/40  do  Anexo.

pEBspECTim c :  EHc"ção  FÍsicÀ Dos  sERuços/oBÊÃs  pÚBi,icAs

c. i         FomdALizÀção  DA  LiciTÃÇÃo  E  coNTmTos

Conf orme   dados   encaminhados   pela   Origem,   por   íntermédio
do  Sistema  AUDESP,   assim  se  compôs  a  despesa  camarária:
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_Hj-LiH

Modalidade Valares - RS Percentqa[

Concorrêncía 300.000,00 7,01%
Tomada de Preços 190.479,93 4,45%
Convite - 0,OQ%

PreÊãó 1+098.720,01 25,68%
Concurso - 0,00%
BEC -Bolsa  El etrônjcaq de Compras - 0,00%
Díspeiisa de líc£tação 2.506.325,77 58,57%
lnexigibilidade 18Ü.919,92 4,23%
Outros / Não aplicável 2.845,46 0,07%

Totail geral 4.279+291,09 100,00%

/-\_

n

A  Origem  informou  em  sua   contabilidade   como   "Dispensa   c±e
IÍcitaçác}"     o     percentual     de     58,57%      do     tatal      das     despesas
consideradas     licitáveis,     dlstribuídas     nos     grupos     33000000     e
44000000.

Fciram    classificadas     impropriamente     como     dispensa     de
licitação  as   despesas   advindas   dos  empenhos  nas.   14/2014,   17/2014r
20/2014,    39/2014   e   407/2014,    as   quais   decorreram,   na   verdade,    de
Pregõ€s,   conforme  documentos  actistadas  às  fls.   75/84  do  Anexo.

Semelhante   discrepância   occ>rreu   no   registro   de   despesa
com  fclha  de  pagamento,   expressa  pelo  empenho   n°   842/2014,   a  qual,
entendemos,   devesse  constar  em  "outros/i]ão  aplíca'veJ".

Exçeto   por   essaL   última   e   por   aquelas   cuja   lei   ampara   a
desnecessidade    de    fc>rmalização    processual,     as    demais    despesas
registradas   também  não   possuiam   o   indicativo   do   devido   número   do
processo  adminístrativo   (de  dispe+nsa  de  licitação)   que  as  amparou.

Em   razão   do   exposi=o,    tais   inconsistências   comprometem  a
fidedignidade  dos  dados   informadc>s  ao  Sistema  AUDESP.

c+i+i.   F:zLLHZLs  DE  HSTRÜçào

Na  amoscra  analisada,   rião  verific;amos  falhas  de  instrtiçã.G
formal    envc)lvendo    os    procedimerLcos     liciLatórios,     bem     comG     as
dispensas  e  inexigibilidades.

Cú2.    CONTEATOS

No  exercício  não   foi   firmado   coricrato  com  valor  superic)L`
ao  de  remessa.
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A   Câmara   não   realiz.oü   renegoaiação   de   cc>ntratas   com   as
empresas   beneficiadas   pela   isenção   do    recolhimento   patronal    ao
INSS    (20%   da   folha   Salarial},   em  razãc>   de   os   instrumentos  por  ela
firmados   nãó   se   enquadrarem   na   teor   do   Comunicado   SI)G   n°    44/13.
Certidão  à  fl.   60  do  Anexo,

C.2.1.   co"rRATos  Eim±nimDos  nr zioac>

Sob  amostragem,   analisamos  as  contratos  de  valor  inferior
ao    de    remessa,    nisso    verifica..rido    a    regularidade    de    instrução
formal.

c.2.2.  EZEcüção  c"imÃTUAL

Das  avenças  em  execução,   verificamos  as  que  seguem:

01

Contrato n9:

Data:

Contratada:

Valor:

Objeto:

Exeçução/Prazo:

ucitaçãQ:

^`-

.-
Contrato n9:

Data:

Contratacla!

02          Va lo r:

Objeto:

Execução/Prazo:

Licítação:

Tendo
regularidade  na

022/2014

T]ní]nf"4
GumARÃEsàMARQUEssupRiMENTospARAiNFÓRMÁTicALTDA.
CNPJ. 02.282.922/00 01-64

R$          18 6.710,0'0

Aqui5içãoeÍnstalaçãodéequipamenta5deÍnformática

6o dias da assinatura (Cláusüla 3.3}

Pregão Presencial ng 004/2014 (Proces5o n9 013/2014}

026/2013

2!fi|tl|2!or3
D]MEP COMÉRCIO E ASSIsrÊNCIA TÉCNICA LTDA. EPP  -   CNpj. 09.095.664/0001-56

R$         24.a55,80

Forneclmento e lnstalação de sistema de contíoJe de acesso da Câmara Münicipal

45 dias contados d`a vigência do contrato, cQnforme Cláusu!a 3.3

PreBão Presencíal nà 007/2013 (Processo n9 013#OH)

por    base     as     cláusulas     pactuadas,     constatamos
execuçãQ  contratual.
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PERsPECIIVA D:   TFL"SPARÊNcm BÃS  CONTAS  PÚBLll=3às  E  DEmIS  ASPEc"§

D.i.  ANãi,isE  Do  cuwEmflNTo  DÀs  ExiGÊNciÃs  HGÀis

A Câmara criou o Serviço de lnformação ao Cidadão? ÍL~-:-! .g4 J£` j€ ;r.i£, pú Jg, par+ do/ca, /, c.c. flrtgg/

Publicação dos valores do subsi'dio e da remuneraçãa dos cargos e empregos públicos (art. 39, § 69, CF}

Contasdisponíveisàpopulaçãof,aolongodoexe}cícío~artigo49da[eideResponsabilidadeFi;cal,

Publicação ou divulgação do R£]atório de Gestãc Fiscat (art. 55, § 29, e art. 63.1!, "b", LRF}.

D.2.   LIVROS  E  HGISTROS

Pelos      testes      efetuados ,       na      extensão      considerada
necessária,   verificamc>s  a  boa  ordem  formal  dos  livros  e  registros.

D.3.   FiDEDietriDÃDE  Dos  DÃDoS   INFOEMADoS  Jbo  SIsmm  AÜDESp

Tal    qual    demonstrado    no    item    C.1,     foram    constatadas
divergências    entre    os    dados    infarmadQs    pela    Orígem    e    aqueles
apurados  no  Sistema  A-ÚDESP.

D.4.   pE§som

D.4*i.   QtmDRO  DE  PESSOÀL

Eis  o  quadro  de  pessoal  exi.5tente  em  31.12.14:
'

Quadro  de   Pessoal   -Fls+   61/66  do  Anexo.

No  exÊrciGic}  examlnada,   fc>ram  nomeados   14   Servidares  paia
cargos   em   comissão,    cujaã   atr,ibuições   p.c}ssuem.   características   de
direção,   chefia  €  as,sessoramerito   (art.   37,   V,   da  CF).

As    atribuiçõe.s    dos    r;\ericicina,dos    Gar.gos    fcjram    definidas
através  da  Lei  Municipal  r~°   5.791,   de   1.3/09/2013.
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Ocupados,    os   cargos   em   comissão   ccirrespondem   a   46,5%   do
total   de   vagas   preenchidãs.   `Nc!   exercício   anterior,    esses   cargos
foram  c>cupados  por  57   servid.ores,   ao  passo  que,   neste   exercícic),   a
ocupação  alcançou  54   servidores.

Mesmo    com    a    queda    no    número    de    cargos    comissionados
ocupados,     verificou-se    que    a    quantidade    total    de    servidores
elevõu-se   de   99    (exercício   de   2013)   para   116    (exercícic)   de   2014},
impulsionada   pelas    admissões    c}cLorridas   nc>s    cargos    de   provimento
efetivo,    cuja   c>cupação   passou   de   42   para   62,    resultando   em   tima
elevação  de   47,62%   sobre  2013,

Esse     acréscimo     demonstra     que     a     EdilidadÊ     continuá
mantendo   um   número   tc>tal   de   cargos   em   quantidade   desarrazc>ada   em.
relaçãc}  ac)  número  de  habitantes  do  MunicípiQ.

Tal    ação    não    guarda    consonância    com    a    manifestação
exarada  nc>   julgamento   das   contas   de   2011    (TC   2866/026/11},   ocasião
em    que    o    EzmLo.     Conselheiro,     Dr.     Dimas    Eduardo    Ramalho,     assim
expôs :

"lmpõe-se alertar à Origem que o tota! de servidores deve sei adequadament€ plane]ado e

estudado, com vistas a dar píeno atendimento às reais necess']dades do Legislativo, rião se
admitindo  excessos,  por configurar flagrarite  afronta  ao  princípío  da  eficiênciü,  djspostci
expresstimente no artigci 37, cciput, da Constituição Federal."

Naquela      oportunidade ,       o      Exmo.       Conselheiro      também
recomendou   à  Câmara   que  providenciasse   a   reestruturaçãc)   do   quadrc>
de   pessoal,    de   forma   a   manter   somente   o   quantitativo   de   cargos
efetivamente    indispensável    ao    atendimen.to    das    necessidades    do
ljegislativo.    (Item  2.8  dõ  Parecer  -fls.   67/73  do  Anexc>)

Ressalte-se   que,    cc>nforme   demonstrado   no   item   8.2.2,    a
elevação   pode   ter   contribuídc>   para   o   a   elevação   da   despesa   de
pessoal  nos  últimos  180  dias  de  mandato.

8*5.   DENÚNcms  /  REPRESENmçõEs  /  EXBEDIEN"S

Não     chegou     ao     nc>sso     c}onhecimento     a     formalização     dÊ
denúncias,   repr€sentações  au  expedientes.

Também    não    fQram    instauradas     Comissões    de     lnquéritc
durante  o   exerc:içia   fiscalizadc>,   conforme   declaração  de   fl.   74   do
Anexo ,

Constatamos       a       formalização       adequada       do       seguírit€
procedimento  administrativo,   qüe  entendemos  pertinente:
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Processo    Âdministra€ivo    nó     47/2014,     instau=ado    pela
Portaria  n°   23/2014,   para   apuração   de   irregularidades   e  possível
aplicaçãQ    das    sanções    cabíveis    com    referência    ao    contrato    n°
024/2007,   firmadc>   entre   a  Câmara  Municipal  de   Jacareí   e   a   empresa
MLA  Construtora  Ltda.,   tratado  nos  autos  TC  2232/007/08.

r\ '-~

Zii!

D.6.      ATEND-To      À      ffii      oRGãNicAr       iNsmuçõES      E
RECoMEmÃçÕEs  Do  mlBmL

Constatamos  o  atendim.ento  à  Lei  Orgânica  e  às   lnstruções
desta  Corte.

No  tocante  aos  dois  últimos  exerçícios  apreciados   (2010  e
2011} ,   verificamc>s  que  as   recomendações   exaradas  por  este  Tribunal
foram   tratadas   no   Relatório   das   Contas   de   2013    (TC~454/026/13)    e,
exceto  pela   ausência   de   ajuste   do   excessivo   número   de   servidores
no   quadro   da   Edilidade,    não   foram   cc)nstatadas    reincidências   em
2014.

Quanto  às   conta.s   relativas  ao  exercícios  de   2012  e  2013,
suas  apreciações  encontram-se  em  trâmite.

D. 6.1 ~   düi,Gabdmo  Dos  'mÊs  Úi,TiMos  EXEncíclos
\

Exercíclo                 Processo

20 B               454/026/13
2f lx2             2S5] | UH£ | T|
2011                286 6/026/11

]ulgamerito

Em trâmte
Em trâ mite

lrregular com recomendações

D.6.2.   ÚÜLGmmlTO  DAS  CONTAS  DO  PoDm  EzücuTIVO

A  Câmara   Municipal   não   emitiu   novas   delibérações   acerca
de  pareceres  prévios   das   contas   do   Prefeito,   salvo   sobre   aqueles
referentes    às    contas    de    20Ü8,    2009    e    2010,    já    relatados    pela
fiscalização  pretérita   (TC  454/026/13) .

Embora  as   contas  referentes  aos  exercício  de  2011  tenham
sido  julgadas,   os  auLos  perrF.anecem  em  brâmite  nes€a  Corte.
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SítmsE  DO  APÜRaDO

Ateridido o limite constitucional da despesa totai / 3,G7% da Rec€fto +rrí'butón.o Ampffoda da ¢no ant€rí.or/

AtendidoDlimlteconstitucionalparaafoíhadepagamentoÍBase..70%doÍgpassebíuioJ

Atend}do o limite constitucional remuneratório do Vereador ÍBpsg.. swbsí'd/.o da Oeí]ü£ada Estaduo/J

Atendido o limitE constitucional remuneratório do Presidente ÍBas€: suÕsÍ`di.o do OÊputado ESEadua//

Recolhimentos ao Regime Geral dg Previdêncjã Social  -RGPS?

Recommentos ao Regime Próprio de Previdêncía Social  -RPPS?

Pagamento de Verba de Gabinete ou asseme]í}ada?

Pagamento de sessões extraordinãria§?

Atendido o artigo 42, da LRF?

Atendido Ô artigo 2i, parágrafa único, dá LRF?

CoNcffiusão

Observada  a  ins£rução  processual   aplicável   ao   julgament.o
aludido      no      artigo      33      da     Lei      Complementar      n.Ó      709/`93,      a
Fiscalização,   na   conclusão  de   seus   trabalhos,   aponta  as   seguinces
ocorrências :

Item  8.2.2+2  -Taxa  da  despesa  de  pessoal  no=  últinos  180  dias  do
manda€o:   Houve  aumento.

I€en 8.5  -¥esouraria,  ÃJmoxarifado  e Bens  Patrinoniais:

a)   Fal±a  de  conclusão  d.o  invenTário  de  bens  patrimoniais;
b)   Depõsito   das   disponibilidades   bancárias   em   instit.uições

não+Óf iciais .

It" C.1   Fomalização   da   liic:itação   e   Contra€os:    Contabilização
inadequada  de  despesa  cQmo   "Dispensa  c!e  lícít=ação".

Item  D.4   -   Quadro   de   Pessoal:    Númerc>   exi~,essivo   de   servidores   em
relação  à  população  do  Munitipic>+

A  corisideraçãa  de  Vossa  Senhoria.

Seção  UR  7.3-S.J,Campos,    09   de   junho   de   2015+

Geísla Âpare=ida  Finotelo  Pizzoleto
Agente  da  Fiscalizaçãa  Financeíra
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TC-001023/026/15  -Contas  Anüais,
Cãmara  Municipal :   üacareí.
E3tercício:   Ê015+
Presidente  da  Câmara:  ErildQ  Batist.a.
AssuntQ:      Prestaçãa     de     t:c3ntaLq     cla     administração     financeira,

orçamentária  e  patrimünial  do  mur+icípic}.
Advc}gadQs:    Wagner    Tacieü   Bac#ara    Marques     (OAE/SP    n°    lã4+3Ü3)     e

Qutro§ ,
AQompanha:   TC-001023/126/15.
Prooqrador  do  Mínistério  Püblico  de  Contas:   Celso  Augusto  Matuc:k

Feres '
Vi§tos,   reiatüdos  e  disc!utidc>s  c>s  autcis.
Pelo   votQ   clo   Auditor   Substitutc}   de   CQnselheírQ   Alexandré

Manir   Figueíreda    Sa=quis,    Relator,    e   dos    Conselheiros   Antonio
Raque   G'iEadini,    Presiden,tÊ,    e   Dimas   Eduardo   Ramalho,    a   E.    2à
C:âmara,   em  afãssão  de   21   de  março  de  2017,   com  base   nc)  artigo   33,
i.Ticiso   11,    combir}ado   c!om   o   artiga   35,   ambõs   da   Lei   C}Ümplementar
n°   709/93,   decidiu   jülgar   regulares,   cc}m   ressalvas,    as   contas
anuais   da   Cãmara   Munic:ipal    cle   Ja.c±areí,    exerc}íc:io   de   2015,    ¢om
recamendações  ao  ljegislativü,   inclusive  aquelas  a  serem  enviadas
pQr  ofíaia.

Ficam  excetuados  desta  decisão  Qs  atas  pc}rventura  pendentes
de  apre#iação  por  este  TribunEii.

Publique-se ,
Éão   Faulo,   21  de  março  de   2Ü17.

ANTcmlo  HOQÜE  CITADINI   -  Presidente

ÃliEXAlmRE  MÃNIR  FIGÜEIREDO  SÃRQÜIS  -  Relator
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Á\ .  R`ül,EL`{  #Ll€iáulfi.  j i 5  ~ £ .llr}tfSt -  çi&+  -u [ Ü j T-`!% .  l`lfi  :t£q£~~*2üll -`{ ü \À .t.L`Li,¥r!.gL.Í\ .br H gL`rmtf+Éf.tj##.£t!j.#ü\ `br



Ziii=t_

^-`.

Processo

Entidade

Assunto

Exercício

Responsável

CPF  no

Período

Relator

lnstrução

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DC)S CAMPOS -UR -7

Fi.5
i Õ 2 3 / 0 2 6 / -+ ã

' ```1.

REIATÓRio  -   CÂMARA  m7NicipAIÉ

:   TC     1023/026/15

:   cÂbmRA  MUNlclpÃL  DE  TACÀBEÍ

:   Côntas  Anuais

:    2015

:   ARIIDO  BÀTISTÀ  ~   PRESIDENTE  DÀ  CÂMÀRZI  MUNICIPAL

:   050.815.478-24

:   01/01/2015  a  31/12/2015

:   Dr.   ROBSON  lffiRINHO

:   tH±-7   /  DSF-II

Senhor Àgente  da  Fiscalização  Financeira-Chefe,

Tratam-se   das   cc>ntas   apresentadas   em   face   dc   artigo   2Õ,
111,   da   Lei  Camplementar  n°   709,   de   1993.

0   resultado   da   fiscalização   ir]   loco   apreseri+£a-sE=   nÊst€
Relatóri3,    sÊndo    isso   arítêcedido   por   planejamento   que   indicDu   a
necessária  extensão  dos  exame5.

Para  tanto,   baseou~se  a  Fiscalização  nas   seguir}tes  fontes
documentais :

1.  P`L~estações   de   corLitas   mensais   do   exercício   ei.*.  examÊ,    encarrúnhada
pelo  Chefe  do  Poder  Legislativo,.

2.  ResultadQ   do   acompanhamento    simultânec   do   Sistema   .A.UDESP.,    berr.
comc>   acessü   aos   dados,    informações    e   análi£es   dispariíveis    .n,3
rei-eridc)  ambiente;

3.  Leitura  analítica  dcg  três  últimos  relatórics  c[e  fiscalj.zaç.ão  e
respectivas     decisi5es     destâ    Corte,     scbretudo    r?.o     tocante     a
ressalvas,   advertências  e  reçomendações;

4.  Análise   das   inforr*ações   apresentadas   sm.   ba.rài=o   cls   dadDs    3omc   =
SiscAA,    o   SIzip   e   c}   PFIS.
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Em      atendimento      ao      TC-A-30973/026/00,       registramos      a
notificação    do    Sr.    Arildo   Batista,    respc>nsável   pelas    contas    em
exame  e  atual   Presidente   (fl.   02  dos  Autos) .

PERSPEcgivA  À:    PlnNEJZDmrTo   DÃs   poLÍTicÀs   pÚBLlc:Às   E   o   sisTEMÀ   DE
CONTROLE  INTE"O

A.1.   plnNEdAMENTC>  DÀs   poLÍTlcÀs   pÚBI]ICAS

Verificação
r`ii        A càmàra realizou audiências para debateros tré5 planosorçamentários? íi#fj cw` 48g, 9-uní.co, jnci5o/J

A.2.   CONIROLE   INTERNO

Verificaçôes

i            o sistema de controie intemà foj.r-egula.m-e-ntadQ?-(cf, arfí`;o3])

2            0 Responsável pelo cdhtróle lntemo ocupa cargo efétivo ha Administração Municipal?

O  Controie  interná, quanto à5 -;uás fu-içàe5 inst.itú.cionais',-à-presénta reiátóriós  perlóãícos?  (cF.  c7rSíga
74)

Com  base  no  re{atório  ào~Controle  ]nterno,  o  Presidente  da  Câüara.  detérmLou  as  proúid-ências
cabi'veis?

PERSPECTIVÃ  8 :   EXECÜçÃO  ORÇAMENTÁRIA,   FlmNCEIRA  E  PÀTRIMONmL

^,._ 8.1.   ASPECTOS  FINANCEIROS

B.1. i.   HISTÓRICO  DOS  EEPASSES   FINANCEIROS  RECEBIDOS

Ano          Previsão Final        Ftepassados (BrLtto)            Resultado                     %                    Devo]ução
201120122013201420152016 14.517.000,00 14.517.000,00 - 1,o35.2gon38

17.312.000,00 17.312`000,00 1 ^785.688,22
20.785.000.00 20.78ã.000,00 6.753.016,66
19.180.000,00 19 .180.000,00 2.854.387,78
20.600.000,00 20.600_000,00 658.768.63
23.150.000.00

Comprovantes   de   devolução   de   saldo   resídual   clo5   repasses
fina.|ceiros   às   fls.   222/223   do  An€xo   l1.

•`..sr    LTEM    ±.5.    T:SOL.~RAP:.¥,     Zi.LMOxi.EZIFADC}   E    BE}}S    FiTR[qlc}hi€.A.=S   cies=e    r3lã=3ri?.
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8.1.2.         RESULTADOS        FINÃNCEIRO,         ECONÔMICO        E        SÃLDO
PATRIMONIAli

Resultadosl=inanceiroEconômicoPatrimonial 2014 2015 %
0,00%

147,852,55 616+245,32 316,80%
7.336.275,62 7.163.209,98 2,36%

8.2.   LEI  I)E  BESPONSABIlilDADE  FISCAli

8.2.1.   DESPESÀ  DE   PESSOAL

É    pc)ssível    ver    que    o    Legislativo   Municipal    a[€iT.de`L;    ao
limite    da    despesa    de    pessoal     {art.     20,     III,     "a"í     da    Lei    deL,
Responsabilidade  Fiscal} .

E. 3.   IilMITES  FINANC:EIROS   CONSTITUCI0NAIS

B.3.1.   LIMIT}E  À  DESPESÂ  LEGISIATIVA

População do Municípío

Receita Tributária Am pliada do exercício anterior

Percentual márimo perm ítido

Valor permitido para repasses
Total de despesas do exercicio

23.652.136,23
16.701.459,46 4,24%

Verificação

1        Howe atendimento ao limrte previsto no artigo 29.A da constituição Federal? SIM
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Folha

üEÊHEÜE"=:MiEil

de Jacareí

B.3.2..    IilMITE     CONSTITUCIONAL     PABÀ    GÀSTO     C:OM    FOLHÀ    DE
PAGAMENTO    (EC  Nt°   25/00}

Transferência tota] da Prefeitiira
lnatiws pagos com orçamento do Legislatim
Transferência  liquida
Despesa total cam folha de pagamento
lnatiws pagos com orçamento do Legislativo
Despesa com folha de pagamento
Despesa com folha + Transterência líquida
Percentual  máximo

20.600.000'00
3.239.771,91

17`360.228,09

15,031.978,82
3.239. 771 ` 91

11.792.206,91

Eiii=

Verifícaçãcy

i      -Howe atendimehto ao {ifiité`-coh;üt-uc.iãh.àrõà;a g~á;t.o córi~f;i^ft.a de óag.aúentã-(.Ec.ng-25/õo)? .--.                     s[M

8.3.3.    SÜBSÍDIOS   DOS  AGENTES   POLÍTIC!OS

Valc)r subsídio inicial fixado para a Íegislatura

(+}       0,00%=RGA2013

(+)       0,00%=RGA2014

{+)       8,00%=RGA2015emó4/15

VERÉADORES                                       PRES[DENTE

R$  9.3ó0,0ó                                   R$  9.30.ó,00

R$  9.300,00

Ri  9T3oo`-oo

R$ 10.044,00

VerificaçõÊs:

i             A revísão remuneratóría se compatlb;liza càm a inflação dos i2 meses a-nteríores?

/`                   A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos seTvidorÊs do Legislativo?
j              Foram apresentaclas as declarações de bens nos termõs da Lei Federal ng g.429/92?

4             Howe eventuais situações de acúmuios dé cargos/fmções dos agentes poiíticos?

R$  9.300,00

R$  9.300,00

R$ 10.044,00

Os    subsidios    dos    Vereadores    e   do    Presidente    da   C:ãmai~a
Muriic:ipal   foram  todos   fixadc>s   pela   Resolução   n.°    f€=   Z--.:. Ei
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8.3.3.1.     IilMITAÇÃO    COM    BÀSE    NOS    SÜBSÍDIOS    DO    DEPUTADO
ESTADÜAli    (ART.   29,VI,   CF}

E . 3 . 3 . 1 . 1 .   VEFÜEADORES

Pcipulaçãõ do Munjcípio
Subs ídic> Deputado Estadual

Subsídio do Vereador

Número de Vereadores
Número de meses
Subsídios dos Vereadores
Valor máxim o p/ Vereadores
Dife rença total

226.539 %                 Va!or Limite
25+322é25 50,00%' 12.661,13

Diferença individual
10.044,00 39,66% 2.617,13 A menor

1.566.864,00
11

1.975,135,50
408.271,50 Amenor

Não    houve    fixação    diferenciada    para    o    Preside.nte    da

8.3.3.2.   LiMiTAção  coM  BÀSE  EM  5%  DA  RECEiTÀ  Do  MÜNicípio
{ÃRT.   29,   VII,   CF}

Câmara .

B.3.3.3.   IilMITAÇÃO   C:OM  BASE  NO   SUBSÍDIO  DO   PREFEITO    (ABT.
37,   XI,   CF)

8.3,3.4.   PAG"NTQS

B . 3 . 3 . 4 . 1 .   VEFEADORES

Verificações

1        Pagameí`tQ de verbas deGabinÊte

2        Pagamentc) deAjucías cle custo

3         PagamEmtodeAuxi.lios

4        Pagamento de Encargo5de Gabinete

5        Pagamento desessões de Extràordiriária5
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Conforme       nossos       cálculos ,       não       foram       constatados
pagamentos  maiores  que  os  fixados.

Por   intermédio   de   certidão   obtida   na   Prefeitura  às   fls.
537/541   do   Anexo   111,    verificamos   que   c]s   agentes   políticos   estão  -/
cumprindo     anteriores     acordas     de     parcelamento,      recolhendo     as
quantias  que  lhe  foram  antes  indevidamente  pagas.

^ 8.3.3.4.2.   pREsiDENTE  DA  câBmRÀ

Confc}rme       nossas       cálçulos ,        não       foram       cc>nstatados
+ jgamentos  maiores  que  os   fixados

8.4+   OUTBAS  DESPESAS

B*4.i.   ENcmGÓS

C)s  recolhimentos  apresentaram  a  seguinte  posição:

Vérífícações:                            Guias apresentadas

1                lNSS;

2               FGTS :

3               RPPS:

S'M

S'M

SIM

r\_ Destacamos   que   o   Regime   Própric>   de   Previdência   -   RPP5   é
ministrado   por    INSTITUTO    DE   PREVIDÊNCIA   DO   MUNICÍPI0    DE   fACAREÍ

-   IPMJ,   cujas   contas   estão  abrigadas  no  TC-5147/989/15

8. 4.2.   DEmls  DESPESÀs  Ei]EGÍvEis  pARÀ  AN:Ái]isE

Na    amostra,     o    exame     docü.TrLental    mostrou    as     se9Uintes

Despesas  com uso  de  viaturas  oficiais  -+

falhas :

#offffit¢T=#J
No   exame    realizado   por   aimostragem   junto   aQ   LegislaEivo

M+uriicipal,     verificamos    os    prociessos    de    autorização,     quarito    ac5
objetivos   de   ütilização   da   frota   para   locQmação   pelos   vereadcres,
e     identificamos     destino     diversos,      de     cidades     diversas,      sob
argumentos    genéricc>s,    conforme    destacadc   nos    prccessos    a    seguir
reiacionados .

Im.portante  destaGar  que  nesse  con£ernente,   para  rel/escír-

E=
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se     de     legitimidade,     tal     procedimento     deve     ser    precgdidc}    de
autorização  motivada   do   ordenador   da   despesa,   há   de   se  mostrar  de
fc)rma  claj=a  e  nãc}  gepérica   o  objetivo  da  missãQ  oficial  e   ainda,   a
evidenciação  do   interesse  público,   tudo   em  estrita   abediência   aos
princípíos      cüri.Stitucionais      da      economicidade,      legitimidade     e
moralidade.     Tais     irregularidades,     à    vista     de     DEMAIS     DESPESAS
ELEGÍVEIS   PARA  ANÁLISE,   não   foram  sanadas   pela   Edilidade.

Anexo   llt

Anexo   11)

a.1)  Vereador  Paulinho  do  Espor€e:
Requisição    de    Abastecimento    nc'     3997     (fls.     228/230    do

Relatório  da  Viagem:
Data:    30/03/2015
Destinc>:   São   Paulo
lnteresse  Público:   "visita  ao  Deputado  Federal".

a.2)  Vereador  I€amar  Alves:
Requisição    de    Abastecim€nto    n°     4760     (fls.     231/233    do

Relatório  da  Viagem:
Data:   24/08/2015
Destinc>:   São   Paulo
lnteresse  Público:   em  branco,   não  con§ta  motivação.

a.3)   Vereador  Rc}se  Gaspar:
Requisiçãc>    de    Abastecimento    ri.°     4719     {fls.     234/236    do

Anexo   11)
Relatória  da  Viagem:'Data:    03,    04   e   05/08/2015

Destino:   Localí   Jacareí.
Interesse  Públic:o:   "visita  a  ob.ras  e  entregar  `aficios",

a"  Vereador  Carlos  Roberto  Lopes  de  Alvarenga Peixoto:17'
Requisição    de    Abastecimento    n°     456Ü     (fls.     237/239    do

Anexc)   11)
Relatório  da  Viagem
Data:   05,    06  e   07/05/2015
Destino:   Lc>cal,   Jacareí.
Iráteresse  Público:   "visita  a  ma]=ador,   orçamentos,   reur.iãc>

e  ÊntrÊgar  ofíc:ios".
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8.4.2.1.   REGlem  DE  ADIANTA±mNTo

Na   amostra,   não   vislumbramos   falhas   na   usQ   do   regíme   de
adi ant ament o .

8.4.2.2.   GÀSTOS   COM  ComüstpIVEL

0    gasto    cQm    combustível    mostrou-se    compatível    com    a
número  de  veículos  da  Câmara.'--.,

8.5.   TESOIJRÀRIA,   AIMOXÀRIFADO  E  EENS   PATRIMONIAIS

Segundo       nossc>s       testes,       verificamos       as       seguintes
imprcjpriedades :

1   -   Conforme   item  10   do   Relatório   do   Contrc>1e   lnterno   3°
Quadrimestre   às   fls.   16/29   do  Anexo   1,   constatoü-se   da   realização
de  inventária  a  fal£a  de  inúmerc>s  bens  pertencentes  à  TV  Câmara.

=ZiEI

Através    da    instauração    de    uma    Averiguação    Prelirrtinar
(doc.   às   fls.   30/57   da  Anexo   1),   pela   Secretaria  de  Adm.inistração,
conclui-se,    ini£ialmente,    que   103   bens   não   possuíam   iocalização.
Pc}steriQrmente,    após   buscas   contínuas,    44   deles   foram   recuperados
e   outros    04    fQram   incluídos    totalizando    63    itens    desaparecidos
{notas   fiscais   às   fls.    166/199   do  A.riexo   1   e   201/221   do  An.exo   11)    e

~sem  elementos   ou   rÊgistros   suficientes   que   apontem  para   a   precisa
stinação  dos  respect,ivos.

De     acordo     com     a     Averiguação     Preliminar,      destacamos
algumas  falhas  encontradas  nc2  controle  Patrimonial  da  Edilidade:

-  Cadastra  inadequado  do  bem  incorporado  no   sist§ma  e  não
emplaquetamento    imeciiato    {âs   vezes    ocorrem   de    não    empiací_uetar   o
bem   ~   fls4    59/91   do   Anexo   1};

~   0   arquivo   dc)   ConErole   Patrímónial   não   dispõe   de   toc{os
os    üermos    de    Respqn`sabilidade;+    e    em   sua   maioria,    consta    apenas
rübr.i:rTs==i~~indicaçã-ó   do   nome   por   extenso   dQ   responsável    (fls+
92/1E5    do   Anexo    1};                                                                -r'.``-'~-`-~~~.~.~-.    n  -~-~     TT._    `

-  Os  usuários  nãci  comunicam  a  transferência  de  b€ns  entrs
3s       satores       da       Câmarar       consequentemÊnte,       o       sis tema       fica
desa tua l i zado .

+ ri,çffm.\ rSr#f  } FrT\&ii" ft* m
áü  „  tiJ*-_ fi!#-,L"S.+m#or'c`:-t-.`á,W¥|i=rt`ftc¥~€¥r`¥tl~#-m!li`\h-LdüÀ
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Apontou~se,     também,     na    Averiguação,     a necessidade    de
•--..- '_'_                     _                      ''.         '.1'.:    L ...--  z  .-..-- J  .-.-------.     T'.';'    '     i'.l''   --.--.. l._h

norma    inteina   que   detalhe   tc,das    as   práceãimàntc,s    que   dÊvem   .5er
adóta-ai5çTom^~éóãtroie  do  patrimônio  do  Legislativo.

Conforme  despacho  da  Secretaria  Administrativa  às   fls.   58
do   Anexo   1,    baseado   nos   apontamentos   da   supracitada   Averiguação,
conclui-se     pela     impossibilidade     da     determinação     de     infraçãc)
funciQnal     nas     occ]rrências     relatas     e     pelo     encaminhamento     dc>
processo      ac>      Departamento      Jurídico,       sc)licitandQ      parecer      e
prc)cedimentos     legais,     em     especial,      quantc)     à    baixa     dos     bens
patrimoniais  não  localizados  para   conclusão  do   inventário  anual  da
Câmara.     Este     proc:esso     não     foi     finalizado     até     o     fim     desta
fiscalização.

2  -  Quanto  â  Tesouraria,   as  disponibilidades  de  caixa  não
estão   sendo   total.mente   depositadas   em  bancos   estatais,   razão   pela
qual   não  atendem  ao   arLigo   164,   §   3°,   da   Cc>nstituição   Fede=al,   por
haver    valores     de    pequÊna    monta     em    bancos     privadc>s.     A    Câmara
Municipal,   £mbora  mantenha   contas   em  bancas   oficiais,   cc>mo  o  Banco
da   Brasil   e  Caixa   Econômica   Federal,   continua   fazendo   uso  da  Conta
ri°    45000098-8,    Agência   OO19Ü-0,    do   Banco   Santander,    para   d§pósito
de  parte  de  suas  disponibilidades.

PERSPECTIVA  C:   E2ECHÇÃO  FÍSICÀ  DOS   SERvlços/OEFEAS   PÚBLICAS

c.1.     FommLlzAÇÃo    DAs     Llc:ITAçõEs,      INEXIGIBILIDADEs     E
DISPENSAS

Canforme   dados   encaminhadQs   ao   Sistema   AUDESP,    assim+   se
compôs   a  despesa  da   Câmara:

Modalidade Vaioíes - RS Percentual

Concorrência 299.916,73 5,72%
Tomada de Preços 182.312,65 3,48%
Convite 32.990,00 0,63%
Pregão 3.098.843,84 59,15%
concLírscl - 0,00%
BEC -Bolsa  Eletrônica  de CDmpras - 0,00%
Díspensa de licitação 72S.738,61 13,85Q/o
l nexi gi bi l i dade 170.739,41 3,26%
Outrcis / Não apl icável 728.711,31 13,91%

Total geral 5.239.252,55 1Ü0,00%
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c.i.i.   FAi.HAs  DE  iNSTRução

envo|vendoNaos  :::::ã:àent:Êo |i::tráfá::::,s  befmalchoamso  o:e de iã::;:ã::  /
e  inexigibilidade.

`r\_
ibunal .

C,2.    CONTRATOS

C.2+1.   CONTRATOS   ENVIZDOS  AO   IRIBUNAL

No   exerc:ício   em   exame,    não   foram   enviados   contratos   ao

C,2.2.   CONTRÀTOS   EXÃMINAI)OS   IN  20CO

Na  amostra  analisada  apuramos  o  que  segue=

Inobservância ao  principio  de  economicidade

Através   dos   contratos   n°s   12/2015    {fls.    329/340   do   Anexo
11}     e    07/2015     (fls.     395/399    do    Anexo    11    e    401    do    Anexo    111),     a
Câmara   Municipal   de    Jacareí    contratou   uma   empresa   especializada
para    prestação     de     vigilância    patrimonial     desarmacla     de     forma
=ontínuaí   diurna  e  noturna,   a  serem  exeçutados   nas   dependências   da
Câmara,   bem   como   no   entc>rno   correspor`.dente   ao   seu   perímetro,   para
fins   de  proteção   ao   patrimônio  publico;   e   alugou   03   veículos,    sem.*
mc>torista,   para  uso  continuc),   respectivamente.                      ~`~

E-_
Com   relação   à   contrataçãQ   da   empresa   de   vigilância,

montante   do   ajuste   é   de   R$   155.460,00,    com   -Ürigência   de   um   ano.
prestação   do   sÊrviço   é   realizada   de   segunda   a   sexta-feira,    das
19hoo   às   07hoo,   e   nc)s   sábadc>,   domingos,    feriados   e   dias   em  que   não
houver  expediente  na  Eclilidade,   durante  24h,   ininterruptamente.

Acont=ce   que   a   Câmara   Municipal   já   dispõe   em   seu   quadro
funcional   04   vagas   efetivas   preenchidas   para   o   cargo   de   Agente   da
Segurança   cujas   atribuições   se   assemelham   ao   objetivo   do   ajuste:
"Zelar      pelc      prédio      do      I]egi§lat.`.ívo,      bem      rcom.o      pelos      bens
patrj.moniais  e  de  cansumo  existentes  em  seu  iHterior.   Nãci  permitir
c}    Íngrasso    de   pessoas    .ric   prédio    dcj    Legislativor    salvc    aquelas
devidamente    autorizadas    pela    Presídênc:±a    e/o:u    pela    Direçãa    da
i=âmara.    Comunicar,    a   qualquE±r   hora   que   ocorra,    fat.-.os   írregulares
ãa      Presidente     ou     ao      Díretcjr     da     Câmara,      para      as     devidas
prc>vid.âncias.   Fisc:alízar   c}   'usD   do   estacionamento   dó   LegíslativQ   na
f`C>rma    Prevísta     em     regulamento    e/cxu    meLmcjrando"     {c=Qnforme    Le±    nQ
5.930/15   que  díspõe   s3bre  a   estrutLira   ad=ministratitJa   dc  órgão}  .

-:::-:-:.:.-;-::F:--ÜJ
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Ista  posto,   s*m.j„   não  vislumbramos  a  necessidade  de  t
cóntratação   eis   que   a   Legislativcj   já   despende   aprQximadamente
160.000,00/ano   com   os   seu   04    func:ionários    {fic'rias   financeiras
fls*      343/346     do     Anexo     lI)ü      Notã-se     que     dobra     o     numero

•...      `

-1_

"funcianários"   para    Ü.8    somando~se    a    gastc}    total    com    segurança+
Cabe  a  Administração  planejar  e  c)rganizar  sêu  €fetivQ  para  eíetua¥r-
a  proteção  do  patrimônio  público  pretendido.

Com   relaçãci   à   locação   de   03   veículos   sem   mQtorista,    o
moritante  do  ajuste  é  de  R$   41+80Ü,00,   cc>m  vigência  de  um  ano.         m_*ri

Sustentado  na  demonstração  às  fls.   347/349  do  Anexo   11,   a

:g:::::reasítÊe:u:c:o:n:c:l:uie:aÊieztma|advloasp:e:raa%:âma:iTag;a±:-3T;Ê:;:eo:s::-:o';É;LdiÊT¥
405     dQ`     Anexo     111)      em     sua     frota     acarretam    manutenção     de     R$
2.992,00/mÊs   o   que   viabilizaria   alugar   03   veíc:ulos   ao   custci   de   R$
3,483,37/mês+    Ora,    a   conta   não   encaixa.    Alugar   03   veículos   custa
mais   qu€   fazer   a   manuteriçãc>   em   toda   a   sua   früta   meri+saií    tôrnando
tal  despesaf   stmHj„   inconcebível,

c.2.3.   EHc:ÜçÃo  GONmÃTÜAL

Das   avenças   em  execução,   verificamos  as   que  seguem:

Contrato n9:

Data:

Ccmtratada:

ValQr:

o i         Fcme                de
recürsos:

Objetí)2

Execução/Prazo:

Lícjtaçãcj:

Contrato n9:

Data':

CQntratada:

01             Va!c)r:

Fo nte                 de
recursQs:

16/2m5

15/12/2015

Floripa Tecnologia iridú5trfa e Ccimércío LtdE}.

R$ 844+540,ÜO

Mmlcipa]           R$ 844,540,00

E5tadual               RS

FÊdera!                  RS.

Aqui5ição  de  equipamentos  para  a  cc}ntiriuação  da  dígítaíizaçãQ  da  £ehtral  da  TV  Câmara
contemp(andQ sewlços dE ínstalação, Ínt€gração, treinamento e 5uportÊ técnico.

12 meses

PregãQ Pre5encial n® 16/2015

TJ n!Ílr£
15/12/2015

4K Equ!pamÊntôs para vídeo profiss]onal Ltda.

R$ 122.200,00

Muriícipa!           R$ 122,200,00

Estaduai               RS

Federal                 R5
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Êãi8ã&

Aquisição  de  equipamentos  para  a  contí.n~uação  da  cljgitalização  da  centraj  da  TV  Câmara
contemplando sewiços de instalação, integração, treinamento e suporte técn{co.

Execu-éão/Prazo:          éodia's

Licitação:                         Pre-gã`o P+é5e.ãciái n-° i6/ÍoÍ5. `-'-

Tendo   por   base    as    cláusulas    pactuadas    não    constatamc)s
irregularidade   na   execuçãc>   contratual.    Docs.    às    fls.    406/449   dc>     r
Anexo   111.

PEffipECTIVÃ  D :   gRANSPARÊNCIA  DAS  CONTAS  PÚBLICAS  E  DmIS  ASPECTOs
EiiiE-, D+1.   ctJmRIMENTo  DAs  ExlGÊNclAs  LEGalg

Verificações

i          ~A câ"ra criou o sewiçà ãe in`formaéã~o àõ-tidad~áb5 Í£F;.g Lej J2.527/Íi,.aú. Íg, ;ar -Úfl/`éo,, /; à.r. aít`Ég)

2            Publicação dosvalores do;u6si.-dio ed-a  Femuneã-ç-ã£ doscargose e-mprÊg-os.públi-co-s-(CF#rí  39~, § õg) -...-. ::#

3           Contas dísponi'veis â  população, aó iongà-d-c"xerci.cioJ(iBF,-í7rr. ág)                                                                                         SiM

4            Publicação ou divulgaçã.Q do  RelatõriD de Gestão Fis-cal {íRF,  Ürt.  5É,-§ 2g, a orf± 53.-./J;  "b")                                                    Sm

D.2.   FIDEDIGNIDADE  I]os  DADos   INFommDos  Ao  slsTm![A  AÜDEsP

Nos     trabalhos     da     fiscalizaçãa     não     fc>ram    encontradas
divergências   eritre   os   dados   da   Origem   e   os   prestados   ao   SisEema
AÜTDESP.

r-:- D.3.    PESSOÂli

Dh3.1.   QÜADRO   DE   PESSOAL

Eis  o  quadro  de  pessoal  existente  em  31.12.15:

Natureza do
a+g!bíem

Existentes

Efetivos
Em comissão

orários
N9 de contratados não houve

62 59
54 57

não houve

Em 31.12 de 2015

não houve

No   exercício   examinado   foram  nomeaclos   23   ser-üridores   t)ara
•=argc!s   em   comissão,    c:ujas   atribuições   pci5suem   características   de
±ireçãJD,   chsfia  e  assessoramento   {art.   37,   V,   da   CFj  .

As    atribuições    dos    m.enciQnaclos    cargos    foram    defirii-das
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através  da  ijei  Municipal  n°   5.930,   de   13/04/2015.

A   ocupação   de   cargos   em   comissão   equivale   a   49,13%   dos
preerichiclos    cargos    permanentes     {57,5%    em   2013    e    46,5%    em    201éL
Salientamos,    primeíramente,    que   se   trata   de   alto   percentüal   de
Gomissionados    frente    ao    total    de    servidores    lotados    na    Casa,
cantrariando  recc)mendaçãa  desta  e.   Corte  de  Contas  para  diminuição
de   tal  percentual,   conforme   julgamento   das   Contas   do   exercicio  de
2012   e   2013.

Destacamos,   também,   que   no   exercício   em  exame,   aument.oü-
se      o      numero      de      comissionados      na      Câmara,       desatendendo      r,
reçomendação,    eis   que   20    foram   demitidos,    porém   outros   23    foraff`
contratados    ocüpando    todas    as    vagas    dispciníveis     (57}     cla    Casa+
Dentre   estas   demissões   e   nomeações,    02   tiveram   influencia   direta
do   Presidente   do  Legislativci,   para   as   substituições   do   Diretor  da
TV   Câmara    (01)    e   Secretário   Jurídico-Legislativo    {01),    As   demais
movimentações    (21}    se   deram   r`.as    aargos    comissionados   de   Assessor
Político   e   Chefe   de   Gabinete    ParlamÊntar,    cuja    indicaçãa    é   dc}s
demais   edís^

Ademais,   o   n°   total   de   cargos   apresenta-se   desarraaaado
em   relaçãQ   ao   n°   de   habitantes   do   Município,   conforme   expressc   no
jul.gamento   das    Cc>ntas   dc>   exercíc:io   de    2011;    momento    em   que    fcra
recomendado  o  reajuste  desse  excessivo  na   de  servidores.

Tais   irr€gularidades,    à   vista   do   Quadrc)   de   Pessaai,    nào
foram  sanadas  pela  Edilidade.

D. 4.   DENÚNCIAS   /  EEPRESENTAçõES   /  EXPEDIENTES

Não     chegc>u    ao     nosso     conhecimento     a     formalizaçãQ     de
denúncias,   representações  ou  expedientes.

Foi   instaurada  uma  Cc]missão  de   lriquérito  Gonforme  doc.   às
fls+     505     dc>    Anexo     111,     porém    seu    assurito    não    coaduna     com    os
tratados  neste  relatária.

D.5.        ATENDiMENTo       À       LEi        oRGâNicÀ,         iNSTRÜÇõEs
REConmmAçõES  DO  TRIBÜNÀI.

No   decorrer   do   exercício   em   ariálise,    cc)nstatamos   o   r.ão
atendimento   da   Lei   Orgânic:a   e   das    lnstruções    deste   Tribunal    {TC:
10374/989/15-0     -     processa     de     controle     cle     praz`os)      cQnforme     a
se9,Jir=
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ZiE

No  que  se  refere  às  recomendações  desta.  Ço]=`te,   haja  vista
os    dois    últimos    exercícios    apreciados    '(-2012/2013),     verificamos
que,   em  2015,   a   Câmara   d€scumpriu   as   segui`n€~es   recomendações   deste
Tribunal :

-Exé+c-ício: àoi2-              Tc ng; 25.57/d26j.ii.  -. DOÉ:. ói/ó3/'2oi6   --.  õ.át.a.d~ó T.rÉffsitó e-ffi jüi.é.aaó: i6/03/2oié

-.Recomen-dàções: fa-ita  de especifícação  d.e finaíidàd-e~eiei-àçãó com o  intereçse  pú-b{iço quã-hdõ.'do  preehchimén€o  be   *

requ`s'çãodecombLstíve|;e|evadop,er-cÊntua|de-Ca-r:osprov'dosem--Com'S-SãiÊ;m#trL|!iTtoi%.Ç:;gLast:f:|t:!Jost.*-t:,i-

_`"i

Exercício:                           Tc ng: 2oi3,'                     .  DÓE-ri+i/o~6./áoi5...~      Dàía do fíâã.sito em jdig.ado: 2.6/o6/2oiÉ

Récomen.dáéões: JLeríf-icar-Feãii`Íação de concurso púbiico, em 2oi4, acarretando diminuíção da proporcíohaljdaàe entre
cargos em comis5ão e

J*  üti
fetivos.

i_y  ffi #P =.-.-:_:--`-}:;!.

D.5.1.   mGZHNTo  Dos  TRÊs  ÚLTIMos  EXERcíclos

Éxercíci o                 P ro cesso

2014                 28 59/026/ 14

2013                   454/026/13

2!oi2                2:5f;ri / riHfj / T2

r\-

julgamento

Em trâ m íte

Regulares

Regulares

EiE

D.5.2.   mGZHNTO  I]ÀS  CONTAS  DO  PODER  EHcÜTIVO

Exe rcício              Processo                     Pa recer Resuftado do
JL)lgamento

FavQrável                                  Aprovaclas

F.àvo rável                                  Aprovada5

Desfavorável                              A'prQvadas

Não  constam  motivos  no   Decreto  Legislativo  n°   353/2014  às
fis+    508    do    Anexo    111    para    o    não    acatamento    do    Parecer    Prévio
desta   e.   C:artte   de   Contas   para   o   exerçícia   de   2010.   Somente   consta
da   Ata   das   Comissões   de   Coristituição   e   Justiça   e   cle   Finanças   e
OrçaàT,en=o   âs   fls.    509   dc>   Anexo   111   que   o   ExceLentíssima   Chefe   da
Poder     Executivo     Municipal,      através      de     sua     defesa     esc:rita,
demonstrou     Q     nexc     causal     entre     as     decisões     praticadas     e     o
interesse   públicc>,    concluindc>   tal   ,c:omissão   pela   a    aprovãção   das
cc)ntas   de   2010+
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pERSpECTlvA  E  -  RESTRlçõEs  DE  ÚI,TIMo  ANo  DE  amNDATo

E.1     LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCÀli

E.i.i,     COBERTÜRA    MONETÁRIA    PARA    DESPESAS    EmENHÃDAS    E
LIQUIDADAS  NOS  DOIS  ÚmlMOS   QUÀDRIHSTFÜES

0  mandato   atual   refere-se   ao   biênio   2015/2016,   de   forma
que   2015   não   é   o   última   ano   de   mandato,   motivo   pelo   qual   nãa   se
aplica  a  restrição  tratada  nesse  item  bem  como  no  item  E.1.2.

E.1.2.           DESPESA    DE    PESSOAL    NOS    ÚliTIMOS     180      (CENTO    E
OiTENTA}   DIAS   DO  lmNDATO.

Idem  item  E.l.1.

sÍNTESE  Do  AptmADo

ZiiE

Ziil   -

Despesa de pess-oal em de;e-ribro de 2ÕiÉ

Atendido o iimi-té. constitucionai da despesa totai?

Percentual do limite constitucíonal para a folha de pagamento

Atendido o limite constítucional remunera.tórío do Vereador?

Atendido o limíte constítucíonal rernuneratórici do Pre5idente?

Despesa Total com remuneração dos vereadores

Pagamerito cle Verba de Gabinete ou assemelhacla?
'

Pagamentci de Sessões Extraordínárias?

Recõlmmentos ao Regim= Próprio de Previdêr]cia 5oc!al  -RPPS?

Recolhimentos aQ REgime Geral de Previdência Social  -RGPS?

2$41%

SIM

67,93%

SIM

Slrv'

0,39%

NÃO

NÃo

SIM

SIM
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CONci.USÃo

Observada   a   instrução  processual  aplicável   ao   julgamento
aludido      no      artigo      33      da      ljei      Complementar      n.°      709/93,      a
Fiscalização,   na   conclusão   de   seus   trabalhos,   apc>nta   as   seguintes
ocorrêncías :

-    iTEM   E.4.2    -    DEMÀis   DESPESAS    ELEGÍVEis    PARA   AN:áLisE:    Despesas
com  uso  de  viaturas  oficiais  sem  mostrar  de  forma  clarat  o  objetivo
da  missão  oficial  e  ainda,   a  evidenciação  do  interesse  público,.

r`   -ITEM  8.5.   TESOURÀEIÀ,   AlmoxARIFAI)O  E   EENS   PATRIMONIAIS:   Falha   nc>
+ntrole   patrimonial;    depósito   das   disponibilidades   bancárias   em

instituições  não-oficiais;
-     ITEM    C.2.2.     CONTRATOS    EXAMINÃDOS     iN    iioco:      Inobservância     ao

principia  de  econc>micidade;    ,

~   ITEM   D+3.1.    QÜADRO   DE   PESSOAli:    excessivo   n°    de   servidores,    bem
como    alto   percentual    de    cargos    em   comissão    frente    aQ    total    de
=argos  preenchidos;

~   ITEM  D.5.   ATENDIMENTO   À  I]EI   ORGÂNICÀ,    INSTRUçõES   E   ÊECOMENDAçõES
DO    TRIBUNAI.:    Àtendimento    parcial    às    recomendações    erigidas    nos
julgamentos   das   Contas  de   2012   e  2013.

À  consideraçãc)  de  Vossa  Senhoria.

^-- Seção   UR-7.3,    em  27   de   abríl   de   2016.

Otáv±o  Hen±±qTLe  Fazolo  Dam±an±
AgerzEe  da  F±scaL±zaç:ão  F±ziance±ra
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REI.ATÓRIO   -   CÂMARA  MUNICIPAli

:   TC     5073/989/16-2

:    CÂMARA  MUNICIPAL  DE   dACAREÍ

:   Contas  Anuais

:    2016

:   ARILD0  BATISTA

:    050.815.478-24

:   01/01/2016  a  31/12/2016

:   Dr.   Renato  Martins  Costa

:   UR-7   /  DSF-II

Fl.1
-5073/989/16

Senhora  Chefe  Técnica  da  Fiscaliz:ação  Substituta,

Tratam-se   das   contas   apresentadas   em   face   do   artigo   2°,
111,    da   Lei   Complementar   n°   709,    de   1993.

0   resultado   da   fiscalização   in   Jc)co   apresenta-se   neste
Relatório,    sendo    isso   antecedido   por   planejamento   que    indicou   a
necessária   extensão  dos   exames.

Para  tanto,   baseou-se   a  Fiscalização  nas   seguintes   fontes
documentais :

1.  Prestações   de   contas   mensais   do   exercício   em  exame,    encaminhada
pelo  Chefe  do  Poder  Legislativo;

2.  Resultado   do    acompanhamento    simultâneo   do    Sistema   AUDESP,    bem
como    acesso    aos    dados,    informações    e    análises    disponíveis    no
referido  ambiente;

3.  Leitura  analítica  dos   três  últimos  relatórios  de  fiscalização  e
respectivas     decisões     desta     Corte,      sobretudo     no     tocante     a
ressalvas,   advertências   e  recomendações,.

4.  Análise   das   informações   apresentadas   em   banco   de   dados   como   o
SiscAA,    o   SIAP   e   o   PFIS.
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Fl.2
-5073/989/16
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Em      atendimento      ao      TC-A-30973/026/00,       registramos      a
notificação    do    Sr.    Arildo    Batista,    responsável    pelas    contas    em
exame    (Doc.1).

PERsPECTIVA   A:    PLANEmnENio   DAS    POLÍTICAS    PÚBI,ICAS   E    0    SISTEMÀ   DE
CONTRoliE   INTERNO

A.1.   pLmlErAMENTo  DAs   poLÍTICAs   pÚBI,ICAs

A. 2.    CONTROI]E   INTERNO

Embora   regulamentado   por   meio   da   Resolução   N°    696/2014   e
apresentando   relatórios   periódicos,    o   Sistema   de   Controle   lnterno
ainda    não    dispõe    de    plena    autonomia    para    o    exercício    de    suas
funções   institucionais,   ao   contrário  do   que  determina   o   art.   74   da
Constituição   da   República.    0   cargo,    que   deveria   ser   provido   por
concurso   público   específico,    continua   sendo   desempenhado   em   nível
de    comissionamento,     de    livre    nomeação    e    exoneração,     mesmo    que
ocupado  por  comissão  de   servidores   efetivos  em  outro  cargo.

Como  exemplo  da   ausência  de  efetividade  das   atividades   do
Controle    lnterno,    da    falta    de    continuidade    e    da    influência    de
fatores   políticos   que   reduzem   sua   autonomia,    temos   as   frequentes
substituições   de   servidores,    levadas   a   efeito   pelas   Portarias   n°
020/2015         e         n°         020/2016,          e         os         relatórios         produzidos
quadrimestralmente ,        que        se        limitam       a        levantamentos        de
conformidade.   Não   limitado   a   isso,    no   exercício   apenas   2   assuntos
específicos      foram      levados      ao      conhecimento      do      gestor      para
providências,   de   acordo   com  os   ofícios   n°   01   e     02.

Dessa      forma,       entendemos      não      estarem      cumpridas      as
atribuições    e    determinações    constantes    da    resolução    camarária    e
igualmente     dos     artigos     31,     70     e     74     da     Constituição     Federal,
ocasionando   ainda   prejuízos   às   verificações   exigidas   pelo   artigo
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59   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   do   art.   38,   parágrafo  único,
da   Lei   Orgânica   desta   Corte   e   dos   artigos   49   a   51   das   lnstruções
Consolidadas   n°   02/2016   e   Comunicado   SDG   n°   35/2015.

Arquivos  relacionados:
A.2   -Ofício   0012016   -gastos   com  publicidade  e  propaganda
A.2   -Ofício   002=_2016   -assessoria   sem  requisitos  escolarj.dade
A.2   -Portarias ~de  Nomeação   2015   e   2016
A.2   -Relatórios  quadrimestraís  2016

A. 3.    FISCAI-IZAÇÃO   ORDENADA

A.3.1.    TRANSPARÉNCIA

Conforme    relatório    que    subsidia    esta    inspeção,     a
Fiscalização   Ordenada   2016   constatou   as   seguintes   ocorrências,
que  tange  à  Transparência  junto  à  Câmara  Municipal  de  Jacareí:

>  Transparência  -Formalização:
1 -A Lei de Acesso à lnformação não foi regulamentada neste poder;
3 -0 site não disponib.iliza dados na web em formatos estruturados e não-proprietários;
4-0 site não disponibiliza dados na web usando URls para identificar os dados.

111

>  Transparência  Passiva:
Sobre o e-SIC:

6 -Não apresenta possibilidade de acompanhamento posterior do pedido;
8 -  Não  há  relatórios  estatísticos  de  atendimentos  realizados  pelo Serviço  de Atendimento
Cidadão  (SIC)   presencial  e  eletrônico  contendo  número  de  atendimentos  e  prazo  médio
atendimento dos pedidos,.
Sobre a Ouvidoria:
1 -Não implantação dos serviços;
2 -Não há a indicação dos meios de acesso e identificação do Ouvidor;
3 -Não há a normatização de prazos de resposta nas situações onde o cidadão é identificado;
4   -   Não   há   possibilidade   de   acompanhamento   dos   pedidos   registrados   no   serviço   de
atendimento eletrôn.ico;
5 -Não há relatórios estatísticos de atendimentos realizados pelo Serviço de Ouvidoria presencial
e eletrônico contendo número de atendimentos e prazo médio de atendimento dos pedidos.

>  Transparêneia Ativa:
4  -  Nãci  há  divulgação  de  remuneração  individucil.izada  por  nome  do  agente  público,  contendo
dados sobre os vencimentos, descontos, indenizações e valor líquido;
5 ~ Não há divulgação de diárias e passagens por nome de favorecido e constando data, destino,
cargo e motivo de vicigem;
13   -   Com   relação   às   despesas   do   ente,   não   são   apresentadas   informações,   a   partir   de
01/01/2016, em tempo real, contendo dados sobre a UNIDADE GESTORA / CENTRO DE CUSTO;
14  -  0  site  não  apresenta  dados  a  partir  de  01/01/2016,  contendo  a  íntegra  dos  editais  de
licitação;
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Com relação aos procedimentos licitatórios realizados a partir de 01/01/2016:
18 -  0 site não contém informações sobre a DATA DAS LICITAÇÕES,.
19-Não  informa  sobre o VALOR LICITADO;
20-Não contém informações sobre o NÚMERO/ANO DO EDITAL.
24 - 0 site não contém dados gerais para o acompanhamento de  programas, ações,  projetos e
obras de órgãos e entidades previstas ou em execução no orçamento vigente;
32 -0 site não apresenta informações sobre o julgamento dcis contas do Poder Executivo;
33 -0 site não apresentci o relatório de atividades desenvolvidas pelos Senhores Vereadores;
36  -  0  site  não  contém  relatórios  mensais  de  comparecimento  dos  Senhores  Vereadores  nas
Sessões Plenárias;

No    entanto,    verificamos    que    a    Câmara    não    providenciou
adequações   sobre  a  maioria  dos   itens  apontados  pela  fiscalização.

Em  recente  visita   à  página   oficial   do   Poder  Legislativo,
realizada    em    03/08/2017,     outra    vez    apuramos    a    persistência    de
inconformidades,    como   a   seguir   listadas,   muito   embora   a   Edilidade
tenha   trazido   a   esta   inspeção   documento   onde   declara   ter   sanado
diversos    pontos    do    relatório    inicial     (arquivo    Ã.3.I    -    Resposta    ao
ReJatório  Fisc.   Orc!enacía-transparência/.    Portantc),   Vejamos:

1-Disponibilização    de    dados    Wéb     (itens    3    e    4    -FormaJização/..     a
Edilidade    esclareceu   que   o   portal    está    sendo   aprimorado   para
que    passe     a     atender     a     estas     necessidades,     restando     ainda
pendente  de   implemento.

•    e-SIC   e   Ouvidoria    (Transparência   Passiva)  :    defendeu   que   a   demanda
da   população   é   baixa   e   o   sistema   de   atendimento   por   e-mail   tem
sido   satisfatório,   razão   pela   qual   não   utiliza   e-SIC.   Relativo
à   Ouvidoria,    esclareceu   haver   na   Casa   um   servidor   nomeado   para
essa   função,    que   fica   encarregado   de   responder   as   solicitações
feitas     por     meio     de     formulário     on     line     contido     na     aba
transparência/contato   do    site   oficial.    Entretanto,    destacamos
que   não   foram  apresentadas   a   esta   fiscalização   estatísticas   que
comprovem    as    alegações    da    origem,     o    que    nos    faz    crer    que    a
baixa   demanda   pode,    por   exemplo,    estar   reprimida   em   função   da
falta  de  mecanismos  de   acesso  público.

1.    Disponibilização  de  subsídios  e  vencimentos   (item  4  -  Transparência
Atíva):    a   Edilidade   informou   que,    de   acordo   com   os   mandamentos
constitucionais,     publica    anualmente    estes    custos    no    Boletim
Oficial     do    Município     de     Jacareí     e     no     endereço     eletrônico
http://wpi.embras.net.br/wpi   pmiacarei/   imaaes/B01109.pdf).     Porém,      neste     úLt±mo
caso,    ressalvamos    que    as   buscas    realizadas   na    citada   URL   não
retornaram  resultado,   como  confirma  a  imagem  a  seguir:
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abj4to nü Óncomadoí

Objeto não encontrado!
A URL requisítada não Íbi encontiada noste s¢ridoL So você digitou o endereço (URI.}
mmualmente, por Íbvor verifique novamente q sintaxe do endereço+

SevoçêaereditateremontradoumpfoblemamseryidoiporÍàvorentreemcontatocomo
pébtp"

Ermr 404
wiil.embras.net.br
muAug 3  io:02:07 2017
Ápa¢he:

I    Divulgação   das   diárias   e   passagens    (item  5   -   Transparência   Átiva) :
sustentou   que   os   dados   estão   disponibilizados   no   site   oficial
da       Câmara,       aba       transparência/tempo       reaJ.       Acerca      dessa
publicação,     ressalvamos     que     as     informações     disponibilizadas
permitem   apenas   pesquisas   sobre   as   concessões   relativas   a   2017.
Embora   naquela   página   haja   indicação   de   exercícios   anteriores,
o     sistema     não     permite     a     visualização     dos     dados     a     eles
pertencentes .

•    Indicação     da     Unidade     Gestora/Centro     de     Custo      (item    i3
Transparência    Ativa)  ..
não     trataram     do
demonstrou  que   essa

os    esclarecimentos    trazidos    à    fiscalização
assunto     e     durante     nossa     visita,     o     site
adequação  ainda  não   foi  promovida.

f\

r`
1   Disponibilização  da

Transparência   Ativa)  :
documentos    estavam
real.   Analisando   os
íntegra  dos   editais
dados,       localizamos

íntegra  dos  editais  de  licitação   (item  i4
foi    informado,    em   termos    genéricos,    que   c)s
contidos    também   na   aba    transparência/tempo
certames   lá   estruturados,   não   encontramos   a
ali   descritos.   Verificando   outras   fontes   de

r\a     aba     prestação     de      contas/licítação
arquivos   de   certames   realizados   pela   Edilidade,   mas   não   todos,
já    que    no    local    conseguimos    apenas    visualizar    a    íntegra    de
algumas   tomadas   de  preço  e  de  um  convite.

I    Divulgação  do  julgamento  das  contas  do  Poder  Executivo   (item  32  -
Transparência   AtívaJ,     a    Edilidade    esclareceu    que    o    portal    está
sendo   aprimorado  para   que  passe   a   atender   a   estas   necessidades,
o   que   deixa  o   item  pendente  de   implemento.

i   Não  apresentação  do  relatório  de  atividades  desenvolvidas  pelos
Senhores    Vereadores     (item   33    -Transparência   Ativa),     a    Edilidade
informou     constar     no     link     vereadores/trabalhos,      da     página
principal.    Todavia,    em   visita   ao   conteúdo,    constatamos   que   as
atividades   desenvolvidas   não   estão   disponíveis,   mesmo   depois   de
acessarmos   o  arquivo  para   cíownloací  anexado  no  endereço   citado.
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I   Não   apresentação   de   re|atór,ios   mensais   de   comparecimento   dos
Senhores    Vereadores     (item   36    -Transparência   Ativa),     a    Edilidade
esclareceu    que    está    sendo    estudada    a    forma   mais    adequada    de
disponibilização   dessa   informação,    razão   pela   qual   ainda   está
pendente  de  ajuste.

Exceto  pela   regulamentação  da   Lei   de  Acesso  à   lnformação,
através   da   Resolução   n°    681/2012,    disponibilização   dos   gastos   com
adiantamentos,    diárias   e   passagens,    e   pela   implementação   parcial
com   relação   aos   procedimentos   licitatórios,   os   demais   itens   ainda
permanecem    inconclusos,     em    ofensa    ao    art.     1°,     §    1°,     da    Lei    de
Responsabilidade  Fiscal.

A.3.2.   TERCEIRIZAÇÃ0:   IilMPEZA  E  VIGILÂNCIA

Destacamos     os     seguintes     apontamentos     no    relatório
inspeção  realizada:

a)    Apesar  dos  vigilantes  estarem  devidamente   uniformizados,  trata-se  de  funcionário  da
terceirizada, uma vez que o contrato é de vigilância notuma e dias não úteis. No processo,
havia  recibos  cissinados  pelos  funcionários  da  contratada,  atestando  o  recebimento  da

parte  têxtil  do  uniforme,  não  sendo  registrada,  contudo,  ci  entregci  de  botas,  cinto  e
acessórios, não comprovando observância à essa disposição do contrato;

b)    Os  vigilantes  não  estavam  utilizando  equipamentos  de  proteção  devidos,  como  o  colete
ball'Stico;

c)    o horário de trabalho dos funcionários não estava afixado no posto de serviço;

d)    Não há livro de registro de ponto (frequência) dos vigilantes. Segundo a gestora, o cartão
de  registro de  ponto,  cujas  cópias  mensais seguem  no  processo, fica  ccim  os seguranças,
mas não no posto. 0 controle feito é por livro de ocorrência e WhatsApp;

e)    Não  existe  um  funcionário  vigilante  almocista  (para  coberiura  de  horários  de  intervalo

para repouso/alimentação dos vigilantes), a Escala é de 12h x 36h;

f)     No  posto  não estão  afixcidos  números  de telefones  que  devem  ser  utilizados em  caso de
emergência (por exemplo, Delegac.ia de Polícia da Reg.ião e Corpo de Bombeiros);

g)    Os   equipamentos   de   propriedade   da   empresa   contrcitada   não   estão   devidamente
identificados,   podendo  assim  gerar  confusão  com  similares  de  propriedade  do  Órgão
contratante.
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Concernente    à    falta    de    uso    dos    equipamentos    devidos
(item    b),     a    empresa    disponibilizou    aos    vigilantes     coletes     de
proteção   balística,    marca    Blintec,    modelo   RB.    Sobre    a    falta    de
funcionário   almocista,   optou   a  prestadora   do   serviço  por   remunerar
seus    vigilantes    com   acréscimo    de    50%    da    remuneração   normal,    nos
termos     do    §4°,     art.     71,     da    CLT.     E    por     fim,     os    pertences    da
contratada   foram   devidamente   identificados,    a   fim  de   se   preservar
a  propriedade  dos  bens.   Arquivo

Como     consequência,     verificamos     a     adoção    de    medidas
saneadoras        dos         apontamentos         realizados        pela        respectiva
fiscali zação .

pERspECTivA  8 :   EHcuÇÂo  oRÇAMENTÁRiA,   FimNCEiRA  E  pATRiMONiAi]

8.1.   ASPECTOS   FINANCEIROS

8.1.1.   HISTÓRICO  DOS   REPASSES   FINANCEIROS   BECEBIDOS

Ano          Previsão Fina[        Repassados (Bruto)            Ftesultado                     %                    Devo]ução
201220132014201520162017 17.312_000,00 17.312.000,00 - 1.785.688,22

20.785.000,00 20.785.000,00 6.753.016,66
19.180.000,00 19.180.000,00 2.854.387,78
20.600.000,00 20.600,000,00 - 658.768,63
23.15o.000,00 23.150,000,00 - 3,320.713,32
24.300.000,00

Eonte:   Arqu±vo   8.1.1   -Devolução  de  duodécimos   2016

8.1.2.         RESuliTADOS         FINANCEIRO,         ECONÔMICO        E         SAI.DO
PATRIMONIAI.

ResuFinanEconPatriItadosceiroômicomonial 2015 2016 %
- #DIV/0!

616.245,32 (651,870,30) 205,78%
7.163.209,98 7.503.979,82 4,76%

Fonte:   Arquivc>   B.J   -BaJanços

Sobre   o   resultado   econômico   da   origem,    constatamos   que   a
redução       de       205, 78%       ocorreu       principalmente        em       razão       de
TRANSFERÊNCIAS   E   DELEGAÇÕES   CONCEDIDAS,    Lnformadas   na   Demonstração
das   Variações   Patrimoniais,    que   aumentaram   de   R$   1.093.004,81   para
R$   3.328.234,83,    em   relação   a   2015.

Conforme    observado,     essas    transferências    constituem-se
basicamente   do   saldo   de   duodécimos   devolvidos,    de   R$   3.320.713,32,
acrescido    de    R$     7.521,51     auferidos     a     título     de     cancelamentos
restos   a  pagar  não  processados.
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B.2.   LEI   DE   RESPONSABILIDADE   FISCAL

8.2.1.   DESPESA  DE   PESSOAL

Fonte:   Dados   de   2015   extraídos   do   TC   1023/026/15

É   possível   ver    que    o   ljegislativo   Municipal
limite    da    despesa    de    pessoal     (art.     20,     111,     "a'',
Responsabilidade   Fiscal)  .

atendeu    ao
da    Lei    de

Ressalvamos,    no   caso   das   Receitas   Correntes   Líquidas   de
abril    e    agosto/2016,     divergências    entre    os    dados    informados    no
Sistema   Audesp   em   relação    aos    divulgados   pela    origem   no   Boletim
Oficial  do  município.

RCII
i°   quadrimestre 2°   quadrimestre

R$    633.006.168,22 R$    658.336.187,13

Fontes :
Quadro    comparativo    LRF    -    1°    quadrimestre/2016    -    pág.     16.    Arquivo    8.2.1     -
Boletím  oficial  maio  2016
Relatório   de   Gestão   Fiscal   Poder  Legislativo   -2°   quadrimestre/2016   -pág.   16.
Ar:qui.vo  8.2.1   -Boletim  oficial   setembro   2016  RGF.
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8.3.   I.IMITES   FINANCEIROS   CONSTITUCIONÀIS

8.3.1.   LIMITE  À  DESPESA  liEGISLATIVA

.`  -`   `-5'`.``.`.`

População do Município

Receita Tributária Ampliada do exercícjo anterior

Percentual márimo permjtido

Valor permitido para repasses
Total de despesas do exercíoio

226.539

409.745.026,16

6,00%
24.584.701,57

16.121.519,93

8.3.2.      LIMITE     CONSTITUCIONAL     PABA    GASTO     COM    FOI.HA    DE
PAGAMENTO    (EC  N°   25/00)

TransFerência tota] da Prefeitura
lnatiws pagos com orçamento do Legislatiw
Transferência  [Íquida
Despesa tota] com folha de pagamenl:o
lnatiws pagos com orçamento do Legislatiw
Despesa com fo[ha de pagamento
Despesa com folha + Transferência [íquida
Percentual  máximo

19.442.233,25

3.707,766,75

50,55%
70,00%

8.3.3.    SUBSÍDI0S   DOS  AGENTES   POLÍTICOS

Valor subsídio inicial fixado para a legislatura

(+)       0,00%=RGA2013

(+)       0,00%=RGA2014

(+)       8,00%=RGA2015em04/15

(+)        0,00%=RGA2016

Verificações:rT Arevisão remuneratória secompatibiliza com a inflação dos l2 mesesanteriores?                                                   |          Prej.rT A RGAsedeu no mesmo i'ndice e na mesma data dosservidoresdo Legislativo?                                                          |          Prej.r= Foram apresentadasasdeclarações de bens nostermosda Lei Federal n9 8.429/92?                                               |           SimrT Houve eventuais situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos?                                                   |           Não
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Em   2016,    os   subsídios   dos   Vereadores   e   do   Presidente   da
Câmara   Municipal   não   sofreram  alteração,   permanecendo   fixados   pela
Resolução    n°     698/2015.     Para     2017,     a    Resolução    n°     710/2016     não
promoveu        alterações        ou       novos       patamares ,        mantendo        esses
vencimentos .

8.3.3.1.     I.IMITAÇÃO    COM    BÀSE    NOS     SUBSÍDI0S    D0    DEPUTADO
ESTADUAli    (ART.    29,VI,   CF)

8 . 3 . 3 .1.1.   VEREADOBES

População do MunicípioSubsídioDeputadoEstadualSubsÍdiodoVereadorNúmerodeVereadores 226,539 %                  Va]or Limite
25.322,251 50,00%|                   12.661,13

Diferença individua l
10.044,00 39,66%   |                     2.617,13 A menor

1131

Número de meses 121

Subsídios dos Vereadores 1.566.864,00
Valor m áxim o p/ Vereadores 1.975.135,50
Diferença 1:ota] 408.271,50      Amenor  [

Não    houve     fixação    diferenciada    para    o    Presidente
Câmara .

Por     oportuno,      destacamos     que     relacionada     aos     custos
lançados   à   conta   dos   edis,    identificamos   uma   diferença   a  maior   de
R$    334,80    constante   nos   balanços    da   origem.    Consultando   os   dados
contábeis,    vimos    que    esta    despesa    ocorreu    em    função    do    Decreto
Legislativo      n°      216/2004,       que      criou      o      prêmio      de      incentivo
``Presicíente  por   J   cíia",   direcionado   ao  menor   simbolicamente   eleito
na  Conferência  Municipal   da  Criança  e   do  Adolescente,    realizada   no
1°   semestre  de   cada   ano,   pelo  Conselho  Municipal     dos     Direitos     da
Criança   e   do  Adolescente   -   CMDCA.    Pela   assunção   do   cargo,    o   menor
é    remunerado    com    o    valor    equivalente    a    1    dia    de    subsídio,     de
acordo   com  o   citado   regulamento.   Arquivo  8.3.3  -Presícíente  por  J  cíia.

8.3.3.2.   LIMITAÇÃO   COM  BASE   EM   5%   DA  RECEITA  DO  MUNICÍPIO
(ART.   29,   VII,   CF)

Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior
Valor Limite: 5'00%

409.745.026,16 20.487.251,31

Despesa to{al com remuneração dos Vereadores 1.566.864 ,00 0,38%

Pagamento correto, abajxo do limite definido
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8.3.3.3.   LIMITAÇÃO   COM  BASE  NO   SUBSÍDIO  DO   PREFEITO    (ART.
37,   XI,   CF)

Subsídio anual fixado para o Prefeito 235.191,60 Pagamento:
Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 120.528,00 Correto
Subsídio anual pago para cada Vereador 120.528,00 Correto

B.3.3.4.    PÀGAMENTOS

8 . 3 . 3 . 4 .1.   VEREAI)ORES

Conforme       nossos       cálculos ,        não       foram       constatados
pagamentos  maiores   que   os   fixados.

Em  relação  aos   acordos  de  parcelamentos  verificamos   junto
ao     TC     2859/026/14     a     existência     de     cobrança,      realizada     pela
Prefeitura,    em   face   de   agentes   políticos.   No   entanto,    ressalvamos
a   falta   de   atendimento   à   requisição   desta   Corte   de   Contas   acerca
da    adimplência    desses    créditos    em    favor    do   município.    Por    esse
motivo,    restou   prejudicada    a   análise    acerca   de    seu    cumprimento,
desatendendo   a   Câmara   às    lnstruções   Consolidadas   n°   02/2008   e   aos
artigos   25   e   26   da   Lei   Complementar   n°   709,   de   14/01/93.

Arquivos :
8.3.3.4   ~   Requisição   TC   5073-989-16-2
8.3.3.4   -Acordos  de  Parcelamentos-Memorando  à  Consultoria  Jurídica
8.3.3.4   ~  Resposta   à   requisição  da   físcalízação

B.3.3.4.2.   pREsiDENTE   DA  câMABA

Conforme       nossos        cálculos,        não       foram       constatados
pagamentos  maiores   que   os   fixados.
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B.4.    OUTRAS   DESPESAS

8.4.1.   ENCARGOS

Os   recolhimentos   apresentaram  a   seguinte  posição:

rveTificações:-------

rTl _,Nss:
rTriFT-ST--------------

rT_l   RP_P_S:_              _

Destacamos   que   o   Regime   Próprio   de   Previdência   -   RPPS
administrado     pelo     lnstituto     de     Previdência     do     Município     d
Jacareí,   cujas   contas   estão   abrigadas   no  TC-1538/989/16.

No    que     condiz     aos    pagamentos     ao     INSS,     ressalvamos     a
ausência   de   retenções   conforme   apontamento   realizado   no   item  C.2.3
desta  instrução.

8.4.2.   DEMAIS  DESPESAS  ELEGÍVEIS   PARA  ANÁlilsE

Durante      o     planejamento      da      fiscalização,      não     vimos
materialidade  que  ensejasse  verificação  in  loco.

8.4.2.1.   REGlrE  DE  ADIANTAnnNTo

Na   amostra,    não   vislumbramos   falhas   no   uso   do   regime   d
adiantamento .

8.4.2.2.   GASTos  coM  connusTÍvEL

0    gasto    com    combustível    mostrou-se     compatível     com
número  de  veículos   da   Câmara.

8.5.   TESOUFLARIA,   AIMOXARIFAD0  E `BENS   PATRIMONIAIS

Segundo    nossos    testes,    verificamos    a    correta    adequação
dos   setores  de  Tesouraria  e  Almoxarifado.



r\

r

Folha

HfflmHEE"mlEZEE,
de Jacarei

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DÉ SÃO PAULO
UNIDADE REGloNAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS -UR -7

Fl.13
C-5073/989/16

Todavia,       sobre       o       controle       relacionado       aos       bens
patrimoniais   ainda   persistem  algumas   das   impropriedades   destacadas
pela     fiscalização    pretérita,     e     que,     para     o     entendimento    dos
apontamentos   aqui   expostos,   recapitulamos:

Iniciada   em   2015,    a   Edilidade   procedeu   ao   levantamento
dos   ativos  permanentes   de   sua  propriedade   a  serviço  da  TV  Câmara.

Em    sede    de    averiguação    preliminarí,     63    objetos     foram
reputados    como    desaparecidos,     sem    que    fosse    possível    apurar    a
responsabilidade    funcional    pela    sua    guarda,     visto    que    além    de
pairar   a    suspeita   de   que    tais   bens   pudessem   ter-se    quebrado   ao
longo    do    tempo,     os    termos    a    eles    relacionados    eram    igualmente
antigos.   Afora   essa   conclusão,   no   decorrer   dos   trabalhos,   diversas
disfunções    em   torno    do    controle   patrimonial    foram   identificadas
pela   comissão,    e   conforme   demonstrado   no   relatório   das   contas   de
2015     (TC    1023/026/15),     as    falhas    concentraram-se   basicamente    nos
seguintes  procedimentos :

-  Cadastro  inadequado  do  bem  incorporado  no  sistema  e  não  emplaquetamento  imediato  (às

vezes ocorrem de não emplaquetar o bem);

-  0  arquivo  do  Controle  Patrimonial  não  dispõe  de todos  os Termos  de  Responsabilidade,  e  em

sua maioria, consta apenas rubrica sem a indicação do nome por extenso do responsável;

-   Os    usuários    não    comunicam    a    transferência    de    bens    entre    os    setores   da    Câmara,

consequentemente, o sistema fica desatualizado.

-Necessidade de norma interna que detalhe todos oS procedimentos que devem ser adotados no

controle do patrimônio do Legislativo.

Posteriormente    à    citada    apuração,    recente    levantamento
físico   feito   em   2016   detectou   novos   desvios,    e   segundo   declarado
pela    controladora,    houve    o    desaparecimento    de    6    outros    itens,
registrados    sob    os    números    1563,     1564,     1820,     1625,     3726    e    4621.
(arqu±vo  8.5   -Declaração  setor  de  patrimônio)

Questionada   acerca   dos    extravios    e   da   correção   sujeita
aos   meios   de   controle,    a   administração   informou   que   quanto   aos   63
bens   desaparecidos   em  2015   fora   lavrado   o   Boletim  de   Ocorrência   n°
1544/2016,    mas    sem   abertura   do    sucessivo   processo    administrativo
para     apuração     das     responsabilidades,      até     porque,      na     ocasião
daquela     averiguação,      a     Câmara     não     contava     com     regulamentação
específica  sobre  o  assunto.

í Relatório Final de Averiguação Preliminar, datado de 29/02/2016 (arquivo de mesmo nome).
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Sobre    as    perdas    ocorridas    em   2016,    declarou    que    foram
abertos    boletins    de    ocorrência    de    furto    apenas    dos    itens    1625
(8.0.1578/2016),     3726    (8.0.    32/2017)     e    4621    (B.E.O.     418444/2017).
Exceto    pelo    bem    etiquetado     sob     n°     4621,     ressarcido    pelo     seu
re spons áve l ,
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os   demais    (inclusive   os   de   n°    1563,    1564   e   1820)    não
foram   encontrados,   re-starido seu  paradeiro lmente   desconhecido.
(arqu±vo  8.5   -Relação  dos  bens  patrimoniais   subtraídos)  .

Quanto    ao    atual    registro    e    supervisão   dos    bens   móveis
integrantes   do   acervo  patrimonial   do   Poder   Legislativo,   apresentou
normatização    específica     formalizada    pela    Resolução    n°     716,     de
25/05/2017,     que    dentre    suas    disposições    estabeleceu    regras    para
recebimento,    incorporação,    movimentação,    transferência   e   baixa   de
ativos,     acompanhadas,     inclusive     de    modelos     de     formulários     de
observação      obrigatória      por      todos      os      servidores      do      Poder
Legislativo.     (arquivo  8.5  -Resolução   7J6-2017)

Diante  do  exposto,   diligenciamos   ao   setor  de  patrimônio  e
às   dependências   da   Câmara,    realizando  por   amostragem  a   verificação
das    práticas    recém-estatuídas,    estendendo    a    análise    até    a    data
desta  fiscalização,   dela  concluindo:

Sobre   os   bens   à   disposição   dos   servidores,    observamos   a
contabilização       (arquivo     8.5     -     fnventa`rio),       emplaquetamento      e      a
lavratura   dos   necessários    termos    de   responsabilidade   em   2   vias,
com  fixação  de  uma  via   na   repartição   interessada   e   outra   arquivada
no       setor       responsável       pela       gestão.       As       transferências       e
movimentações      de     mobiliário      também     estavam     sendo      executadas
mediante   a   emissão   de   termos   prévios   com   aceite   dos   departamentos
envolvidos .

Contudo,    cabe   destacar   que   tanto   os   registros   quanto   as
movimentações    ainda    eram    elaboradas    de    forma    manual    pelos    dois
servidores   da   pasta,    e   desta   metodologia,    não   verificamos   fichas
ou      instrumento      congênere      que      permitissem      o      acompanhamento
periódico    do    tombamento,     fornecendo    histórico    de   movimentação    e
vida   útil   do   bem.   Além   disso,    até   o   término   de   nossa   inspeção,    a
Edilidade   não  havia   adotado   os   procedimentos   administrativos   aptos
a   determinar   a   infração   funcional   acerca   dos   desvios   ocorridos   em
2016,   consoante   apurado   in   loco   e   declarado  pelo   setor   responsável
no    documento    apensado    no    arquivo    8.5    -   jzelaça~o   cÍos   bens   patrimoniais
subtraídos .

Diante    de    todos    os    fatos,    entendemos    que    apesar    de    a
Câmara   ter   adotado   providências    quanto   à   guarda   dos   bens   de    sua
propriedade,    verificamos    que,    na   prática,    as    ações    em   andamento
ainda    não    garantem,     com    o     zelo    necessário,     a    preservação     do
patrimônio   público,    o   que   pode   colocar   em   risco   a   Administração   e
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ainda    sujeitar    o    gestor    a    penalizações    como    as    decorrentes    do
artigo   10   da   Lei   n°    8.429/922.    E   reforçando   o   exposto,    damos   como
exemplo    os    recorrentes    extravios    ocorridos    durante    2016,     mesmo
após   toda   a   extensa   apuração   envolvendo   os   bens   desaparecidos   no
exercício  anterior.

Por       fim,        quanto       às       disponibilidades       bancárias,
verificamc>s   por   meio   da   conciliação   de   31/12/2016   que   as   reservas
encontram-se   aplicadas   em   bancos   oficiais,    como   a   Caixa   Econômica
Federal    e    o    Banco    do    Brasil,     atendendo    à    expressa    determinação
contida   no   TC    454/026/13.    Arquivo   E.I.1   -Disponíj].    caixa   em   20-J2-20J6   -
conciliação  bancária.

PERSPECTIVA  C :   EXECUçÃO  FÍSICA  DOS   SERvlços/OBRÀS   PÚBLICAS

C.1.      FORMÀI.IZAÇÃO     DAS     I.ICITAÇõES,      INEXIGIBIlilDADES     E
DISPENSAS

Conforme   dados    encaminhados    ao    Sistema   AUDESP,    assim   se
compôs   a   despesa   da   Câmara:

Modalidade Valores - RS Percentual

Concorrênci a 79.050,64 1,82%
Tomada  de Preços 333.265,69 7,69%
Convite 0,00%
Pregão 2.726.656,26 62,89%
Concurso ~ 0,00%
BEC -Bolsa  Eletrônica  de Compras 0,00%
Dispensa  de licitação 534,576,58 12,33%
] nexi gi bi l i da de 248.551,46 5,73%
Outros / Não aplicável 413.624,85 9,54%

Total geral 4.335.725,48 100,00%

c.1.1.   FAI.ms  DE  INSTRuÇÃo

Na      amostra,       não      verificamos      falhas      de      instrução
envolvendo   os   procedimentos   licitatórios,   bem   como   os   de   dispensa
e   inexigibilidade,    salvo   pelo   constatado   no   Contrato   n°    08/2016,
descrito  no   item  C.2.3.

2    "Art.  io.  Constitui  ato  de improbidacle  administrativa  que causa  lesão  ao  erário  aualciuer acão  ou  omissão, dg!gsa

ou  culposa,  que enseje  perda  patrimonial,  desvio,  apropriação,  malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres
das entidades referidas no art.19 desta lei, e notadamente:" (grffei)
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C.2.    CONTRATOS

C.2.1.    CONTRATOS   ENVIADOS   AO   TRIBUNAI-

No    exercício    em   exame    não    foram   enviados    contratos    ao

C.2.2.   CONTRATOS   EXAMINmos   IN  LOCO

Na   amostragem   examinada    foram   apuradas    irregularidades,
as   quais,   para   melhor   compreensão,    serão   apontadas   no   conjunto   da
análise     atinente     à     execução,      procedida     no     item     C.2.3     deste
relatório .

c.2. 3.   EzmcuçÃo  coNTRATUAL

Das   avenças   em  execução,   verificamos   as   que   seguem:

-------------_Í       `=   -.-------.        '..

.l        iE.iii.i----.        iii-i'-i---i.i-_-i --.-- _..----.---  i-.--.  i .---..-----.- ±  .----.

Tendo por   base    as    cláusulas    pactuadas    não    constatamos
irregularidade  na  execução  dos  mencionados   contratos.
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Todavia,     no    que    toca    ao    pacto    a    seguir    discriminado,
apuramos   o   que   segue:

__`-_-_1

l    i_   _      r ----  [                                                 ]

I
Fonte..   Arqu±vo   C.2.3   -Dispensa  ABC  Transportes

Balizadas   em   ordens   de   pagamento   emitidas   em   15/03/2016,
28/07/2016    e    22/11/2016,     a    Câmara    realizou   despesa    com   passagens
atreladas      à     nota     de      empenho     n°      32.      Segundo     evidenciam     os
documentos,    a    compra    foi    quitada    a   partir de   recibos entregues
pela    empresa    ABC    TRANSPORTES    COLETIVOS,     e    em    todos    os    casos    não
havia   o   acompanhamento   da   nota   fiscal   e   da   devida   comprovação   de
regularidade    requerida    pelo    art.    29,     incisos    111    e    IV,    da    Lei
Federal   n°   8.666/933.

Esse   fato,   além  de  prejudicar  o   conhecimento  dos   tributos
incidentes   sobre   o   serviço   adquirido,    demonstrou   ainda   desatenção
quanto    ao    determinado    no    art.     195,     §    3°,     da    Constituição    da
República,    visto   que   ensejou   o   risco   de   a   Administração   Pública
celebrar  acordo  com  pessoa  jurídica   legalmente   impedida.

Em    face    da    conduta,     o    crédito    na    conta    bancária    da
empresa   credora   efetivou-se   em  valor   igual   ao   liquidado,   indicando
também     que   a   Edilidade   não   atentou   às   exigências   do   art.   55,   §3°,
da   Lei   n°    8.666/93,    do   art.    63    da   ljei   nc'    4.320/64,    nem   satisfez,
com     o     devido      zelo,      as      obrigações      atinentes      à      captação      e

3 Lei n9 8.666/93, art. 29: A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:

111  -prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do  domici'lio  ou  sede  do  licitante,  ou
outra equivalente, na forma da lei;
lv  -  prova  de  regularidade   relativa   à  Seguridade  Social   e  ao   Fundo  de  Garantia   por  Tempo  de  Serviço   (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

Constituição  Federal.  Art.   193,   §   39:  A   pessoa  juri'dica   em   débito   com   o   sistema   da   seguridade  sQcial,   como
estabelecido  em  lei,  não  poderá  contratar com  o  Poder  Público  nem  dele  receber benefícios  ou  incentivos fiscais  ou
creditícios.
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recolhimento    de    recursos    de    terceiros,     sujeitas    à    retenção    na
Éç!j±±Ê,    segundo   as   regras   previdenciárias   da   União,   especificamente
a   inscrita  no  art.   31   da  Lei   Federal  n°   8.2|2/914.

r\
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TI  Contrato nÊ:           |  08/2016                                                                                                                                           |'n---T              ---L ---,
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Para   análise   do   procedimento   seguem   anexadas   cópias parciais
dos   processos   abaixo   elencados.    Em   razão   da   parcialidade,
menção  de  páginas  será  relativa  as  do  respectivo  arquivo.
-        C. 2. 3~a        -        Pregão       05~2016~abertura       do       certame
justificativas
-C.2.3-b  -Pregão   05-2016   -Edital  partes   1   e  2
-C.2.3-c   -Contrato   08-2016   Pregão   05-2016
-C.2.3~d  -Contrato   08-2016   Pregão   05-2016  parte   2
-C.2.3-e   -Análi.se  do   instrumentc>   contratual   08-2016

Iniciada     em    2016,     a     Edilidade     abriu     licitação    para
contratação    de    serviços    que    permitissem    a    modernização    do    seu
parque   computacional,   através   da   aquisição   de   novos   equipamentos   e
da    contratação    de    ferramentas   Web    com   o    objetivo   de    aumentar    a
eficiência   na   prestação   de   serviços   públicos,    bem   como   ampliar   a
transparência       de       suas       ações,       como      preceituado      pela       Lei
12 . 527/20ii5 .

4 Lei n9 8.212/91,   art. 31.  A emDresa contratante de servicos executados medjante cessão de mão de obra, inclusive

em  regime  de  trabalho  temporário,  deverá  reter  li%  (onze  Dor  cento)  do  valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de
Drestacão  de servicos  e recolher,  em  nomé  da  emDresa  cedente  da  mão  de obra,  a  imoortância  retida  até  o dia  2o
Mnte\ do mês subseauente ao da emissão da resDectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior
se não houver expediente bancário naquele dia, observado o disposto no § 59 do art. 33 desta  Lei. (grifo nosso)

5 Justificativas apresentadas na página 3 do arquivo G2.3Ú -Aberturcí do ceric}me ejust%co£WcH
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Justificando     os     gastos,     apoiou-se     na     necessidade     de
permitir   o   amplo  acesso  por  parte   de   qualquer   cidadão,   através   das
mais    variadas    plataformas     disponíveis,     garantindo     inclusive     o
acesso  a  pessoas   com  deficiência  visual,   no   intuito  de   atender   aos
requisitos   da  ljei   de  Acesso  à   lnformação5.

Ocorre    que    o    contrato,    embora    contivesse    cláusulas    que
possibilitassem   sua    continuidade,    não    foi   prorrogado    e,    durante
nossa   visita,    o   sistema   não   estava   mais   em   uso,    servindo   apenas
como   instrumento   de   consulta   por   parte   dos   servidores,   mesmo   após
a  implantação.

Avaliando    o    acordo    e    os    documentos    decorrentes    de    sua
cessação6,     verificamos     que     em    despacho     emitido     em     12/07/2017,
portanto,    21   dias   após   o   vencimento   do   contrato,    a   Secretaria   de
Assuntos   Jurídicos   solicitou  a   abertura  de   autos  próprios   a   fim  de
analisar  a   consulta   técnica  dirigida  àquele   setor  acerca  da   avença
(página   2   do   arquivo)  .

Por   conclusão   desse   feito,    o   Parecer   n°   325    (páginas   5o/55
do    arquivo6)      questionou     os     motivos     que     levaram    a     Câmara     a     não
prorrogar    o    contrato,
códi

e    dentre    eles    está    a    não
o-fonte     do     software,

aquisição    do
que,      segundo     explanado,      não      fora

previsto   no   Termo   de   Referência    (Anexo   11   ao   edital)    e   sem   o   qual
se   tornaria   impossível   a  manutenção,   atualização   e   armazenagem  dos
dados   no   sistema   sem   a   intervenção   da   empresa   Ágape.    Outro   ponto
de    destaque    foi    a    garantia    de    manutençãodo software,     que    de
acordc)   com  os   autos   não   fora  devidamente  descrito  no   contrato.

Acompanhando     os      questionamentos     do     r.      parecer,      que
entendemos   pertinentes   ao   caso,   verificamos   no   Termo   de   Referência
anexo   ao   contrato    (páginas  23/49  do  arquivo6)    não   constaram  disposições
específicas   acerca   da   propriedade   do   código-fonte.   E   muito   embora
houvesse    entendimento    da    Edilidade    acerca    da    necessidade    dessa
instrução   para   continuidade   do   sistema    (páginas   3/5   do   arquivo6),    não
há    procedimento     administrativo     no     sentido     de     orçar,     junto     à
Contratada,    a   compra   desse   item,    a   fim   de   verificar   se   seu   valor
poderia   ou   não   ser   compatível   com   as   regras   do   art.    65,    §   1°,    da
Lei    n°    8.666/93,     que    prevê    possíveis    acréscimos    de    até    25%    nos
contratos  de   serviços.

Aliado    a     isso,     averiguamos     ainda    que    no    instrumento
contratual      não      constam      disposições      acerca      da      entrega      da
documentação   completa   do   software,    conforme   definido   no   art.   11   da

6 A\Tqu.No C.2.3-e -Análise do instrumento contratual 08-2016
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Lei   n°    9.609/987   para   os   casos   de   transferência   de   tecnologia   de
programa    de    computador,     evidenciando    ainda    inobservância    deste
dispositivo.

Lembramos    que,     por    serem    essenciais    ao    produto,     essa
documentação    garante    a    continuidade   do   programa   mesmo   diante   de
eventual     resolução     contratual     ou    posterior     acordo     com     outra
empresa.      E      sem     esses      componentes,      os     'serviços      inicialmente
adquiridos   ficariam  atrelados   exclusivamente   à  produtora   (no   caso,
a    Contratada)    ou    então    se    fadaria    ao    insucesso    caso    os    valores
contraprestacionais   não   pudessem   ser   renegociados,    principalmente
quando        relacionadc)s        softwares        feitos        sob        encomenda        ou``persc>naJizaczos",    como   é   o   caso   da   Câmara.

Quanto    à   manutenção    do    sistema,    não    ficaram   claras    as
razões    pelas    quais    a    Administração    informa    não    haver    previsão
contratual    que    a    garantisse,     haja    vista    que    disposições    neste
sentido    estão   nitidamente    descritas    nas    cláusulas    2.1,    2.2,    7.1
"q"    clo    cont.rato    e    ±tem    3.1.2.     Manutenção    e    suporte    mensal    de
so£tware      (Anexo     11     -     Termc)     de     Referência)      para     a     qual     são
igualmente    definidos    valores    contraprestacionais    e    períodos    de
assistência  por  parte  da  empresa,   conforme  a  seguir  ilustrado:

``Cláusula  7.1.

g)  efetuar os serviços de  manutenção  preventiva  e  realizar customizações de software,  de
acordo  com  as  necessidades  da  contratante.  As  manutenções  preventivas  deverão  ser

previamente  agendadas com  as áreas  envoMdas  e  preferencialmente  executadas fora  do
horário  comercial,  interferindo  assim  o  mínimo  possível  na  execução  dos  trabalhos  dos
departamentos/gabinetes.   0   software   fornecido   devera   ter   garantias   contra   erros   e
inconsistências, além de suporte  técnico, nas seguintes condições (...)"

7   Lei   ng   9.6og/98.   Dispõe   sobre   a   proteção   da   propriedade   intelectual   de   programa   de   computador   e   sua

comercialização no  País.

Art.  11.  Nos casos  de transferência  de  tecnologia  de  programa  de  computador,  o  lnstituto  Nacional  da  Propriedade
lndustrial fará o registro dos respectivos contratos, para que produzam efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único. Para o registro de que trata este artigo,  é obrigatória a entrega, Dor narte do fornecedor ao receotor
de   tecnologia,    da    documentacão   comoleta,    em    esoecial    do    códiEo-fonte    comentado,    memorial    descrftivo,
esDecificacões   funcionais   internas,   diagramas,   fluxoEramas   e   outros   dados   técnicos   necessários   à   absorcão   da
tecnologia. (grifo nosso)
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Especificaçõe8
" t  _     h,   -ã#.¥,li

lTEM  '
-bÉãõ.ÉiéÃó  .

uNID` óu'ANT
'" H' '._..     'ãl!liF"i

1. Sistôma para Gérõnciamento de Processo Legi§iatiw/Administrativo

1.1
lmplantação     e      Llceneiamento      do      Sistema     para

Unidade  . 01  rL, 1?.760,00 17.760,00
çereriolamento de Processo Leglslawo e Admínistrativo

1.2
Treinamento    .na       opEração'     do       Slstema       para

Turma 03   ú,rü•.'  2.236,50 6,709,50Geíenciámento  de  ProceBso  LegjBiatlvo  e  Administrativo
fruma com 20 aluno8}, e Cama Horária de Os haras.

1,3
Mari.utenção    e    suporte    meiisal     do    Si§tema    pÃra

MÔs 12` 3.40&,00 40.896,00Gerérióiamento d¢ Processo i.eqísiawo e Admiitlstrativo .
SUB-TOTAL R$ 66.365,60

2.. Slstema para G®rBnclamento de Ato§ Nomatwos Compl[ados

•2.1 lmplq?teéão      e`    .LiGencíamento      do      Sistema      para
Upldad.© 01 3.5§0,00 .  .3.550,00Gürénóla ri`ento de |Atos Noma.tívos GoiTipilacios..

2.2
Trelrjahiehto       na       operação       do       SIstÉima       para

Turma 03 t,775,0Ü 5.325,00Gçrenoiamenlo  de  Atos  Normativos  CompiladJoS  {Turma
com 20 aíunos}, e Carga -Horária de 04 horas,

2.3 Manutenção    o    supohe    mensal    do     Sistema     píara
Mês 12- 1,704,00 20.448,00Gérerir,iameí\to de Aío8 Nomativos com.lados                    i

SUB.TOTAL'
•R$ 29.323,00

Fonte:   Cláusula   2.1   do   Contrato   n°   08/2016

2.2.1. Cronograma d.e ®x€eução coiitratual:

lTEM •         DE§CRlçÃO
LJNIDÁDE QUANTIDADE

PRAZOlmÊs]

11 S}stema .pàra Geren¢Íamento de Prooesso Legisiawo/Adminístratwo

_1,1
ln}plantação   e   LicenGiamento   do   Sístema

Unidade 01 01.+ para  Gerericíamento  de  Proces§o  L.eg islativo
é Administrawo

1.2

TTbThãmentõ  ha  opà.raçã`o  do  Sistema  para

Turma 03 02
Gerençlamento  .de   Processo   Legislativo   e
Admínlstrativo   (Turma   cam   20   alunOs),   e
Cama Horárla de _08.ti.Çira§. .„ . .  .^  ,.  ..       `

1.3
Manutenção.`e   sÜpoHe  mensal  dó   S stema

Mês 12 i2para  Gei.enciamento de  Processo  L€gislativoeAdmínistra{ivo

2. SistemaparaGerenolamentodõAtosNormativosCompilados

2.1
Implahtação   e   Licenciamento   do   S stema

Unldade 01 01p®ra   Gerenoíamento   de   Atos   Nomiawos
Compilados

2,2

Treinamento  iia  Õperação  clo  Sistema  para

Turma 08 02
Geren¢jamento       de       Atos       Normawo§
Complladós Íruma com 20 alunos), e Carga
Harária de 04 horas,

2,3
Manutenção  e  supcirie  mensal  do  Sistema

mês 12 12para   Ger©nciamento   de   Atos   Nomativos
ComDilados

Fonte:   Cláusula   2.2   do   Contrato   n°   08/2016
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Contrário   a   isso,   dos   autos   do   contratos   o   que   se   extrai
são,     em    síntese,     relatos    de    inconsistência    do    sistema     (páginas
i5/ig);   uma   análise  feita  em  25/05/2017  pela  equipe  de   Tl  na  qual
foi    atestado    o    cumprimento    dos    itens    técnicos    do    Termo    de
Referência      (páginas     23/29);      e      a      informação      da      Secretaria      de
Administração    em    que    expressamente    se    declarou    que,     apesar    da
decisão  tomada  em  12/06/2017  pela  prorrogação  do  contrato,   o  tempo
disponível  -  de  12/06/2017   a  20/06/2017  -  não  foi  suficiente  para
o    trâmite    dos    documentos    de    prorrogação,     de    modo    que    restou
prejudicada   a   continuação   dos   serviços    (páginas  44/45)  .

Sendo     assim,     entendemos     que     a     alegação    de     falta     de
disposições     contratuais     acerca     da    manutenção     do     software     não
merecem   prosperar.    Primeiro   porque   restou   injustificado   o   motivo
pelo   qual   os   serviços   devessem   ser   interrompidos,    visto   que   além
do   contrato   possibilitar   a   prorrogação,    a   necessidade   de   código-
fonte  só  seria  efetiva  quando  do  término  do  ajuste.

Segundo  porque   o   que   se   conclui   da   declaração   feita  pela
Secretaria   de   Administração   e   dos   documentos   anteriores   a   elas   foi
que   o   contrato   estava   em   ordem   e    sua   descontinuidade   só   ocorreu
por  inércia  da  Administração.

Por    esses    motivos,     identificam-se    fortes    indícios    de
comportamento   antieconômico,    visto   que   se   iniciou   um   procedimento
licitatório     justificado     na     necessidade     de     virtualização     dos
processos      organizacionais      dc)     Ijegislativo     para     posteriormente
abandoná-lo.   Ora,   se   a  virtualização  era   necessária,   então  por   que
foi   interrompida   quando   estava   implantada?   Por   outro   lado,   se   tais
serviços   não   eram   cruciais   ao   necessário   funcionamento   da   Câmara,
já    que    se    abriu    mão    de    seus    instrumentos,     então    por    que    foi
licitado   e   inclusive   justificado?   Em   nosso   entendimento,    à   vista
da   aprovação   da   autoridade   competente   para   início   do   procedimento
licitatório      depreende-se      a      devida      análise      da      oportunidade,
conveniência  e  relevância  do  interesse  público  envolvido.

Diante      do      exposto,      clara      se      tornou      a      falta      de
planejamento   da   Edilidade   quando   não   deliberou,    com   o   necessário
rigor,     sobre    as     regras    de    prestação    do    serviço,     deixando    de
determinar   a   entrega   de   produtos    essenciais    a    sua    continuidade,
inobservando   o   art.11   da   Lei   n°   9.609/98   e   infringindo   o   art.    1°,
§   1°,    da   Lei   Complementar   n°   101/2000.

Não   só   por   isso,    ao   não   promover   o   necessário   orçamento
para   apuração  do  valor  necessário   à   aquisição  do   código-fonte,   não

8   A\Tqu.No C.2.3-d -Contrato 08-2016 Pregão 05-2016 parte 2.
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só   deixou   o   gestor   de   dar   vazão   às   possibilidades   do   art.    65,
1°,      da     Lei     n°      8.666/93,      como     ainda     agiu     contrariamente     aos
princípios     constitucionais     da     eficiência,     impessoalidade     e    da
economicidade,   previstos   na   Constituição  da   República.   Em  razão   de
tudo,   a  Casa  tornou  seus  procedimentos   aos   trâmites  manuais.

PERspECTlvA  D :   TRz"spARÊNclA  DAs  coNTAs  pÚBI.ICAs  E  DEmls  AspECTos

D.1.    CUMPRIMENTO   DAS   EXIGÊNCIAS   LEGAIS

f\

rl

D.2.    FIDEDIGNIDADE   DOS   DADOS   INFORMAI)OS   AO   SISTEMA  AUDESP

Como   demonstrado  nos   itens   8.2.1   e  E.1.1   deste   relatório,
foram    constatadas    divergências    entre    os    dados     informados    pela
Origem  e   aqueles   apurados   no   Sistema   AUDESP.

D.3.    PESSOAL

D.3.1.    QUADR0   DE   PESSOAI.

Eis   o   quadro   de  pessoal   existente   em  31.12.16:

Natureza do
cargo/emprego

Existentes

Efetivos
Em comissão

Temporários
N9 de contratados não houve

Ocupados

59 57
57 14

não houve

Em 31.12 de  Z016

não houve

Fonte..   Arqulvo   D.3   -Quadro  de   Pessoal   em  31/12/2016

No   exercício   examinado   foram  nomeados   11   servidores   para
cargos   em   comissão,    cujas   atribuições   possuem   características   de
direção,    chefia   e   assessoramento    (art.    37,   V,    da   CF)  .   Arquivo  D.3.J   -
Servj.dores   admitidos   em  2016-cargos   em  comissão.
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As     atribuições     dos     mencionados     cargos,      que     ficaram
restritos   a   Chefe   de   Gabinete   da   Presidência,   Chefe   de   Gabinete   da
Parlamentar,    Assessor   Político   e   Assessor   Político   das    Comissões
Parlamentares,   foram  definidas   através   de  Lei  n°   5.930/2015.

Ocupados,    os    cargos    em   comissão   correspondem   a    19,7%    do
total   de  vagas  preenchidas,   apresentando   grande   redução   em  relação
aos   exercícios   anteriores.   0  ajuste   deu-se,   em  suma,   no   intuito  de
atender    às     recomendações    desta    Corte    de    Contas,     expressamente
voltadas   à   adequação  do   quadro  de  pessoal,   proferidas   nos   autos   do
TC   2557/026/12   e   TC   454/026/13.

D.4.   DENÚNCIAS   /   REPRESENTAÇõES   /   EXPEDIENTES

Não     chegou     ao     nosso     conhecimento     a     formalização     de
denúncias,   representações   ou  expedientes.

Ainda      durante      o      exercício,      não      foram      instaurados
procedimentos       administrativos.       Mas       relacionado       a       Comissões
Parlamentares   de   lnquérito,    a   Câmara   abriu   o   Processo   n°    44/2016
para    apurar    a   procedência   da   denúncia   de    que    o    Poder   Executivo
Municipal,       na      gestão      da      fiscalização      do      trânsito,       teria
estruturado    um    sistema    de     estímulo    à     lavratura    de    Autos     de
lnfração,      estabelecendo     "metas     de     multas"     aos     seus     agentes.
Diante    das    provas    colhidas    durante    a    fase    processual,    não    foi
possível   identificar   os   autores   dos   atos   ilegais   investigados  para
a   necessária   responsabilização,    razãc>   pela   qual    se   concluiu   pela
confirmação   de   que   possivelmente   houve   tal   prática,    porém,    sem   a
possibilidade   de   identificar   os   agentes   operadores   do   sistema   de
fiscalização   em  comento.   Arquivo  D.4   -j2eiatório  Fínai  Cpi.

D.5.        ATENDifflNTo       À       i,Ei        oRGâNicA,        iNSTRuçõEs
RECOMENDAçõES   DO   TRIBUNAli

Constatamos   o   atendimento   à   Lei   orgânica   e   às   lnstruções
desta    Corte,     excetuando-se,    todavia,     a    entrega    intempestiva    de
informações    ao    sistema   AUDESP,     conforme    processo    de    controle    de
prazo    (TC   9406/989/16)  .

Haja     vista     os     dois     últimos     exercícios     apreciados,
verificamos    que,    em   2016,    a   Câmara   promoveu   ajustes    apurados   nas
contas    de    2013     (TC    454/026/13),    publicadas    no    DOE    de    11/06/2015,
cujo   trânsito   em   julgado   deu-se   em  26/06/2015.   Todavia,    descumpriu
as   seguintes   recomendações   deste  Tribunal:
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Data do Trânsito emjulgado:   16/03/2013

Recomendações:
a)  realize os relatórios periódicos atribuídos ao controle interno;
b) observe as disposições da Lei n9 8.666/93, sobre as licitações e contratos, bem como aos Princípios da Transparência
e da  Evidenciação Contábil;
c) atenda as recomendações desta Casa;
d) evite a reincidência das impropriedades anotadas.

D.5.1.    JULGAMENTO   DOS   TRÊS   ÚliTIMOS   EXERCÍCIOS

D.5.2.   ruLGAMENTo  DAs   coNTAs  Do  poDER  EXEcÜTlvo

Decisões  proferidas  nos   seguintes   instrumentos:

•      Contas exercício 2011: Decreto Legislativo n9 377, de 07/04/2016;
•      Contas exercício 2012: Decreto Legislativo n9 378, de 07/04/2016;
i      Contas exercício 2013: Decreto Legislativo n9 386, de 20/04/2016.

PERSPECTIVA  E   -  RESTRIÇõES   DE  ÚLTIMO  AN0  DE  MANDATO

E.1     IiEI  DE  RESPONSABILIDADE   FISCAli

E.1.1.      COBERTURA    MONETÁRIA    PARA    DESPESAS     EMPENHADAS     E
LIQUIDADAS  NOS   DOIS   ÚI.TIMOS   QÜADRIHSTRES

0   quadro   a   seguir   demonstra  a   apuração   do   art.   42   da   Lei
de  Responsabilidade   Fiscal:
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Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exeroíoio de:
Disponibilidades de Caixa em 30.04
Saldo de Restos a Pagai ar Liquidados em 30.04
Empenhos liquidados a pagar em 30.04
Liquidez em 30,04

Disponibilidades de Caixa em 31.12
Saldo de Restos a Pagai Liquidados em 31.12
Cancelamentos de empenhos liquidados
Cancelamentos de Restos a Pagar Processados
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo
Liquidez em 31.12

-

í-

De   início,   destacamos   que  as  disponibilidades  de   caixa   em
30/04/2016,          indicadas         nas         conciliações         da         origem         (R$
3.281.642,70),     destoam    dos    números    informados    ao    Sistema    AUDESP,
onde   se   encontra   registrado   o  valor   de   R$   2.878.911,84.

Já    as     disponibilidades     de     31/12/2016      (R$     555.799,16),
evidenciam   valores   maiores   em   R$    8.830,82    que   os    apresentados   no
Sistema        AUDESP.         Essa        quantia,         segundo         confirmado        pela
Contabilidade   da   Câmara,    refere-se   à   caução   prestada   pela   empresa
LOTHSEG    SEGURANÇA    PRIVADA    LTDA,     em    razão    do    contrato    de    serviços
de   vigilância   c>riginado   do   Pregão   n°   09/2015.

Em     tudo,      tais     discrepâncias     configuram     ausência     de
transparência     na     informação     dos     gastos,     desobedecendo     a     esse
importante    princípio,     assim    como    ao    da    evidenciação    contábil,
erigidos   no   artigos   1°,   §   1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   e
83   da   Lei   Federal   n.°   4.320/64.

A     liquidez     verificada      em     31/12/2016      (R$      326.068,57)
condiz   exatamente   como   o   saldo   de   restos   a   pagar   não   processados
lançado  nas   demonstrações.

Arquivos   relacionados:
E.1.1   -Caução  contrato  lothseg
E.1.1   -Rendimento   caução   2015
E.1.1   -Rendimento   caução   2016
8.1   -Balanços
E.1.1   -Disponib.   caixa  em  30-04-2016   -conciliação  bancária
E.1.1   -Disponib.   caj.xa   em  20-12-2016   ~   conciliação  bancária
E.1.1   -Restos   a   Pagar   30-04   e   31~12
E.1.1   -Relação   de   RP
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E.1.2.            DESPESA    DE     PESSOAL    NOS    ÚI.TIMOS     180      (CENTO    E
OITENTA)    DIAS   D0  MANDATO.

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de:
Despesas de Pessoal Receita corrente Líquida               %                  Parâmetro

15.193.645,55 654.826.921,88 2,32030/o

2,3203%

15.116.411,61 662.173.889,88 2,2828%
15.288.931,80 673.964.329,88 2,2685%
15.258,736,94 671.645. 991,49 2,2718%
15.238.869,13 670.342.614,16 2,2733%
15,243.105,35 692.300.069,49 2,2018%
15.456.521,11 708.741.621,40 2,1808%

Diminuição das despesas nos últimos 180 dias do mandato em:

Conforme    apurado   no   quadro   anterior    (última    linha)    não
houve    aumento   da    taxa    da    despesa    de   pessoal,    restando   por    isso
atendido   o   artigo   21,    parágrafo   único   da   Lei   de   Responsabilidade
Fiscal .

SÍNTESE   DO  APURADO
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CONCLUSÃO

Observada   a   instrução  processual   aplicável   ao   julgamento
aludido      no      artigo      33      da      l.ei      Complementar      n.°      709/93,       a
Fiscalização,   na   conclusão   de   seus   trabalhos,    aponta   as   seguintes
ocorrências :

A.2.       CONTROLE       INTERNO      -      Descumprimento      das       atribuições
determinações   constantes   da   Resolução  n°   696/2014,   dos   artigos   3
70     e     74     da     Constituição     Federal,      do     artigo     59     da     Lei

ZiE!

r\

Responsabilidade    Fiscal,     do    art.     38,     parágrafo    único,     da    Lei
Orgânica     desta     Corte,      dos     artigos      49     a     51     das      lnstruções
Consolidadas   n°   02/2016   e   Comunicado   SDG   n°   35/2015.

A.3.1   -FISC"IZAÇÃO   ORDENADA   -   TRANSPABÊNCIA   -   Descumprimento
art.    |°,    §   1°,    da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,    já   que:    0   s
não     disponibiliza     dados     na     web     em     formatos     estruturados     e     n
proprietários   e   nem  usando   URls   para   identificar   os   dados;    0   e-SIC
apresenta   possibilidade   de    acompanhamento   posterior   do   pedido,    não
relatórios    estatísticos    de    atendimentos     realizados    pelo    Serviço
Atendimento   ao   Cidadão    (SIC)    presencial   e   eletrônico   contendo   número
atendimentos   e   prazo   médio   de   atendimento   dos   pedidos;   A   Ouvidoria   não
foi   implementada,   não  há  a   indicação  dos  meios   de   acesso  e   identificação
do   ouvidor,    não   há   a   normatização   de   prazos   de   resposta   nas   situações
onde  o  cidadão  é  identificado,   nâo  há  possibilidade  de  acompanhamento  dos
pedidos    registrados    no    serviço    de    atendimento    eletrônico    e    não    há
relatórios    estatísticos    de    atendimentos     realizados    pelo    Serviço    de
Ouvidoria  presencial  e  eletrônico  contendo  número  de  atendimentos  e  prazo
médio    de    atendimento    dos    pedidos;     Não    há    divulgação    de    remuneração
individualizada    por    nome    do    agente    público,     contendo    dados    sobre    os
vencimentos,    descontos,    indenizações    e    valor    líquido;    Com   relação    às
despesas  do  ente,   não  são  apresentadas   informações   em  tempo  real  contendo
dados    sobre    a    Unidade    Gestora    /    Centro    de    Custo;    0    site    não    contém
íntegra    dos     editais     de     licitação,     julgamento    das     contas     do    Poder
Executivo,       relatório      de      atividades      desenvolvidas      pelos      Senhores
Vereadores   e  relatórios  mensais   de   comparecimento  dos   Senhores  Vereadores
nas   Sessões   Plenárias.

8.2.1.     DESPESÀ   DE    PESSOAI.    -    Divergência    quanto    aos    valores    da
Receita   Corrente   Líquida  publicada   no  Boletim  Oficial   do  Município
e   as   informada   ao   Sistema   AUDESP,    desrespeitando   os   princípios   da
transparência   e   da   evidenciação   contábil,   previstos   no   art.   1°,   §
1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   e   no   art.    83   da   Lei   Federal
n.°    4.320/64.

8.3.3.4.1.   VEREADORES   -Descumprimento   das   requisições   desta   Corte
de    Contas,     desatendendo    a    Câmara    às    lnstruções    Consolidadas    n°
02/2008    e    aos    artigos    25    e    26    da    Lei    Complementar    n°     709,     de
14/01/93.
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8.5.     BENS     PATRIMONIAIS     -     Falhas     nos     sistema     de     controle     dos
ativos,    com   ausência    de    instrumentos    aptos    ao    acompanhamento   do
bem  e  não   adoção   de  procedimentos   administrativos  para  verificação
da  responsabilidade  funcional   sobre  os  desvios   constatados.

C.2.3.      E3ECUÇÃO      CONTRATUAL      -      Pagamentos      realizados      mediante
recibos    e    sem    a    devida    comprovação    de    regularidade    fiscal    e
trabalhista,    descumprindo   o   art.    29,    incisos    111   e   IV,    art.    55,
§3°,    da   ijei   n°    8.666/93,    art.    63   da   Lei   n°    4.320/64    e   art.    31   da
Lei      Federal      n°      8.212/91      e      ensejando      ainda      o      risco      de      a
Administração      Pública      celebrar      acordo      com      pessoa      jurídica
legalmente     impedida,      em     desrespeito     ao     art.      195,      §     3°,      da
Constituição         da         República;          Indícios         de         comportamento
antieconômico,    falta   de   planejamento   e   de   deliberação   acerca   da
entrega     de     produtos     essenciais     a     continuidade     dos     serviços,
inobservando   o   art.11   da   Lei   n°   9.609/98   e   infringindo   o   art.1°,
§   1°,   da   i]ei   Complementar   n°   101/2000,    ausência   de   orçamento   a   fim
de    dar    vazão    às    possibilidades    do    art.     65,     §    1°,     da    Lei    n°
8.666/93,    em   busca   da   continuidade   dos    serviços,    contrariando   os
princípios     constitucionais    da    eficiência,     impessoalidade    e    da
economicidade,   previstos  na  Constituição  da  República.

D.2.      FIDEDIGNIDAI>E     DOS     DADOS      INFORMADOS     AO     SISTEMA     AmESP     -
Divergências     entre     os    dados     informados    pela    origem    e    aqueles
apurados   no   Sistema  AUDESP.

E.1.1.    coBERTmA   MONETÁRiÀ   PARA   DEspESAs    EMPENHADAs    E    i.IQuiDADAs
NOS       DOIS       ÚLTIMOS       QUADRIMESTRES       -       Divergência        quanto        às
disponibilidades    de    caixa   apresentadas   pelo   órgão   em   relação   às
informadas       no       Sistema      Audesp,       ferindo       os       princípios       da
transparência   e   da   evidenciação   contábil,    inscritos   no   art.    1°,   §
1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   e   no   art.    83   da   Lei   Federal
n.°    4.320/64.

À  consideração  de  Vossa   Senhoria.

Seção   UR-7.2,    04   de   agosto   de   2017.

Geisla Aparecida Finotelo Pizzoleto
Agente da Fiscalização
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RELATÓRIO   I   CÂMARA  MtJNICIPAli

:   TC     -   6263/9.89/16

:    CÂMARA  MtJNICIPAli  DE   JACAREÍ

:   Contas  Anuais

:    2017

:   Iiucimar  Ponciano  I.uiz

:    071.30J8.628-90

:   01/01/2017   a  31/12/2017

:   Dr.  Antônio  Roque  Citadini
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Instrução             :   UR-7/DSF-II

Senhora  Diretora  Técnica  de  Divisão  Respondendo  pela  UR-7,

Trata-se   das   contas   apresentadas    em   face   do   artigo   2°,
111,    da   Lei   Complementar   n°   709,    de   1993.

0   resultado   da    fiscalização    in   locc>   apresenta-se   neste
Relatório,    sendo    isso   antecedido   por   planejamento   que    indicou   a
necessária   extensão   dos   exames.

Para  tanto,   baseou-se  a  Fiscalização  nas   seguintes   fontes
documentais :

1.  Prestações   de   contas   mensais   do   exercício   em  exame,   encaminhada
pelo  Chefe  do  Poder  Legislativo;

2,  Resultado   do    acompanhamento    simultâneo    do    Sistema   AUDESP,    bem
como   acesso   aos   dados,    informações    e   análises   disponíveis   no
referido  ambiente;

3.  Análise  de  denúncia;

4.  Leitura  analítica  dos  três  últimos   relatórios  de  fiscalização  e
respectivas     decisões     desta     Corte,     sobretudo     no     tocante     a
ressalvas,   advertências  e  recomendações;

5.  Análise   das   informações   disponíveis   nos   demais   sistemas   de
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Tribunal   de  Contas   do  Estado.
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Em      atendimento      ao      TC-A-30973/026/00,       registramos      a
notificação    da     Sra.     Iiucimar    Ponciano    liuiz,     responsável    pelas
contas   em  exame   (Arquivo   "Ofício  Notificação'')  .

pERSPECTIVA   A:    PLmlEmm=NTO   DAS    POI,ÍTICAS    pÚBI,ICAS   E   0   SISTEMÀ   DE
CONTROLE   INTERNO

A.1.   pLANErAMENTo  DAs   poLÍTlcAs   pÚBIIlcAs

A.2.    CONTRoliE   INTERNO

Conforme       atestado      no       exercício      pretérito,       embora
regulamentado    por    meio    da    Resolução    N°     696/2014    e    apresentando
relatórios    periódicos,    o    Sistema    de    Controle    lnterno    ainda    não
dispõe     de     plena     autonomia    para     o     exercício     de     suas     funções
institucionais,     ao     contrário     do     que     determina     o     art.     74     da
Constituição   da   República.    0   cargo,    que   deveria   ser   provido   por
concurso   público   específico,    continua   sendo   desempenhado   em   nível
de    comissionamento,     de    livre    nomeação    e    exoneração,     mesmo    que
ocupado  por  servidores  efetivos   em  outro  cargoL.

Os   relatórios   produzidos    se   limitam   a   levantamentos   de
conformidade      e      resumo      das      atividades      efetuadas      por      cada
departamento    -    bem    como    relação    dos    servidores    lotados    e    suas
atribuições2.     Apenas     três     questionamentos     foram    erigidos     pelo
Controle  lnterno:

í  Arquivo  ``A.2  Regulamentação  do  Controle   lnterno"
2  Arquivo  ``A.2   Relatório  Consolidado  Controle  lnterno"
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1)      A     necessidade     de      criação     do      cargo     efetivo
controlador  interno   (não  atendida  pela  autoridade  responsável) ;

2)       0      alto      percentual      de      comissionados,       acima      do
recomendado  por   esta   Corte   de   Contas    (não   atendida  pela   autoridade
responsável) ;

3)     Falhas     formais    nos    processos     licitatórios     Pregõe
Presenciais   n°   03,    10,    e   26/17;   Convite   n°   02/17   e   lnexigibilidade
n°   36/17    (atendidas  pelas   respectivas  Comissões   de  Licitação)  .

Dessa        forma,         entendemos        não        estarem        cumpridas
integralmente      as      atribuições      e      determinações      constantes      da
Resolução    N°     696/2014    e    igualmente    dos    artigos    31,     70    e    74    da
Constituição   Federal,    ocasionando   ainda   prejuízos   às   verificações
exigidas  pelo   artigo   59   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   do   art.
38,   parágrafo   único,    da   Lei   Orgânica   desta   Corte   e   dos   artigos   49
a    51    das    lnstruções    Consolidadas    n°    02/2016    e    Comunicado    SDG    n°
35/2015 .

A. 3.   FISCALIZAÇÃ0  0FDENADA

Não   foram  realizadas   Fiscalizações   Ordenadas   nesta  Câmara
Municipal  no  exercício  de   2017.

PERSPECTIVA  B :   EXECUçÃO  ORÇAMENTÁRIA,   FINANCEIRA  E   PATRIMONIAli

8.1.   ASPECTOS   FINANCEIROS

8.1.1.    HISTÓRICO  DOS   FEPASSES   FINANCEIROS   RECEBIDOS

Ano          Previsão Final        Repassados (Bruto)            Res ultado                     %                   Devolução
201320142015201620172018 20.785.000,00 20.785.000,00 6.753,016,66

19.180.000,00 19.1 ao.000,00 2.a54.387,78
20.600.000,00 20.600,000,00 658.768,63
23.150.000,00 23.150.000,00 - 3.320.713,32
24.300.000,00 24.300.000,00 - 4.666.619,89
24.554_000,00

Fonte:   Arquivo   "8.1.1   Devc>lução   Duodécimos"

8.1.2.         HSULTADOS        FINANCEIRO,         ECONÔMICO        E        SALDO
PATRIMONIAL

Resu]tadosFinanceiroEconômicoPatrimonial 2016 2017 %
0,00%

(651.870,36) (196`136,83) 69,91%
7.503.979,82 7.314.673,34 2,52%

Fonte:   Arquivo   ``8.1.2   Balanços"
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A    devolução    representou    19,20%    do    repassado,     ou    seja,
quase    1/5    do    orçamento    fio   devolvido,    indicando    orçamento    acima
das   necessidades   do   órgão,    o   que   desatende   os    artigos    12   da   ljRF
c/c   art.    30   da   Lei   n°   4.320/64.

8.2.   I,EI  DE  RESPONSABil.IDmE   FISCAL

B.2.1.   I)ESPESA  DE   PESSOAli

r-
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Fonte:   Audesp

É    possível    ver    que    o
limite    da    despesa    de    pessoal
Responsabilidade   Fiscal) .

Legislativo   Municipal
(art.      20,      111,      ,,a,,,

8. 3.   LIMITES   FINANCEIROS   CONSTITUCIONAIS

B.3.1.   IilMITE  À  DESPESA  LEGISLATIVA

atendeu    ao
da    Lei    de

População do Município

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior

Percentual máximo permitido

Valor permitido para repasses
Total de despesas do exeroíeio

226.539

440.334.702,36

26.420.082,14

15.708.619,85

=-i:_:_
Verificação

Houve atendimento ao limite previsto no artigo 29-A da Constituição Federal?
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8.3.2.      IilMITE     CONSTITUCIONAli     PARA    GASTO     COM    FOI-HA    DE
PAGAMENTO    (EC   N°   25/00)

EiiiE

^

Transferência total da Prefeitura
[natiws pagos com orçamento do Legislatiw
Transferência líquida
Despesa total com folha de pagamento
lnatiws pagos com orçamento do Legislativo
Despesa com folha de pagamento
Despesa com fo[ha + TransferênciaL Iíquida
Percentual máximo

24.300.000,00
3.924.760,26

20.375.239,74

3.924.760,26
9.778.523,71

Fr''iyRIM®

70,00%

8.3.3.    SUBSÍDI0S  DOS  AGENTES   P0IiíTICOS

Verificações:rT A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos l2 meses anteriores?                                                   |          Prej.rT A RGAse deu no mesmo i'ndicee na mesma data dosservidoresdo Legislativo?                                                          |          Prej.Tr Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei Federal nQ 8.429/92?                                               |           Sim

rT_ Houve eventuais situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos?                                                    |           Não

Os    subsídios    dos    Vereadores    e    do    Presidente    da    Câmara
Municipal    foram    todos    fixados    pela    Resolução    n°     698/2015.     Para
2017,    a   Resolução   n°    710/2016     (evento    9)    não   promoveu   alterações
ou    novos    patamares,     mantendo    aqueles    vencimentos     fixados    pela
Resolução   n°    698/2015.
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B.3.3.1.     I-IMITAÇÃO    COM    BASE    NOS     SUBSÍDIOS    DO    DEPUTADO
ESTAI)UAL    (ART.    29,VI,   CF)

8 . 3 . 3 . 1 . 1 .   VEREADORES

r\
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População do MunicípioSubsídioDeputadoEstadualSubsídjodoVereadorNúmerodeVereadores 226.539 %                 Valor Limite
25.322,25 T| 50,00%|                   12.661,13

Diferença individual
10.044,00 39,66%   |                      2.617,13 A menor

1131

Número de meses 121

Subsídios dos Vereadores 1.566.864,00
Val or m áxi m o p/ Vereadores 1.975.135,50
Diferença total 408.271,50     Amenor  |

Não    houve    fixação    diferenciada    para    o    Presidente    da

8.3.3.2.    LIMITAÇÃO   COM  BASE   EM   5%   DA  RECEITA  DO  MUNICÍPIO
(ART.   29,   VII,   CF)

Câmara .

Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior
Valor Limite: 5,00%

440.334.702,36 22.016.735,12

Despesa total com remuneração dos vereadores                 1.566.864,00 0,36%

Pagamento correto, abaixo do limite definido

8.3.3.3.    I.IMITAÇÃO   COM  BASE  NO   SUBSÍDIO  D0   PREFEITO    (ART.
37,   XI,   CF)

Subsídio anual fixado para o Prefeito 235.191.60 Pagamento:
Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 120.528,00 Correto
Subsídio anual pago para cada Vereador 120.528,00 Correto

8.3.3.4.    PAGAMENTOS

8 . 3 . 3 . 4 . 1 .   VEREADORES
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Conforme       nossos        cálculos,        não        foram
pagamentos  maiores   que   os   fixados.

Por      intermédio      de      certidão      obtida      na
verificamos    que    os    agentes    políticos    estão    cumprindo
acordos    de    parcelamento,     recolhendo    as    quantias    que
antes   indevidamente  pagas.

constatados

Prefeitura,
anteriores
lhe    f oram

B.3.3.4.2.    PRESIDENTE   DA  CÂMÀRA

Conforme       nossos       cálculos,        não       foram       constatados
pagamentos  maiores   que   os   fixados.

8.4.   OUTRAS   DESPESAS

8.4.1.    ENCARGOS

Os   recolhimentos   apresentaram  a   seguinte  posição:

Destacamos   que   o   Regime   Próprio   de   Previdência   -   RPPS
administrado     pelo     lnstituto     de     Previdência     do     Município     de
Jacareí,   cujas   contas   estão   abrigadas   no  TC-2336/989/17.

8.4.2.   DEMAIS  DESPESAS  EliEGÍVEIS   PARA  ANÁlilsE

Durante      o     planejamento     da      fiscalização,      não     vimos
materialidade  que  ensejasse  verificação  in  Joco.

8.4.2.1.   Eq=GIME   DE   JDIANTAIGNTO

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materialidade
que   ensejasse   o   exame   in   locc)  do   item.
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B.4.2.2.    GASTOS   COM  ColqBUSTIWI.

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materialidade
que   ensejasse   o   exame   in   loco  do   item.

í-

-\

8.5.   TESOURARIÀ,   ALMOXARIFADO  E   BENS   PATRIMONIAIS

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materialidade
que  ensejasse  o  exame   in  locú  dos   itens   Tesouraria  e  Almoxarifado.

Bem   como   destacado   no   relatório   das    contas   de   2016,    no
entanto,   ainda  há   algumas   falhas   no   tocante   à  gestão  do  patrimônio
da   Câmara:

Em    que    pese    emissão    da    Resolução    n°    716/17,     norma
aperfeiçoou    os   mecanismos    de    controle,    guarda    e   movimentação

que
do

patrimônio   da   edilidade,    os   casos   de  bens   dados   como   desaparecidos
e   reportados   nas   contas   de   20163,   não  apresentaram  solução  quanto  à
sua      destinação      ou      apuração      dos      responsáveis,       sendo      apenas
registradas   suas  baixas.

No     que     tange     aos     bens     desaparecidos     em    20174,      foram
abertos   os   processos   de   ocorrência   n°    01,    02    e    03/20175.    os   dois
primeiros    lograram   êxito    na    apuração    dos    responsáveis    e    devido
ressarcimento;    o   processo    de    ocorrência    n°    03/2017,    no    entanto,
restou  inconclusivo  sobre  a  autoria  dos   fatos:

``Não   houve   informações,   provas   ou   indícios   razoáveis   de   autoria   que

levassem  a  Comissão  a  concluir tanto  pela  ação  quanto  por  sua  responsabilidade.
Não   houve   abertura    de    processo   administrativo   pela    inexistência   de    novos
elementos que permitissem um resultado diverso do que apurado pela Comissão de
apuração  prelimina,r.  0  lnquérito  policial  instaurado  para  a  apuração  dos  mesmos
fatos foi arquivado sob o fundamento de que não há  a  comprovação da autoria ou
meios para esclarecimentos dos mesmos. Foi procedida a baixa dos bens (...)"

Não   obstante,   no   relatório   de   baixas   efetuadas   no   ano   de
2017,    uma    série    de    bens    catalogados    como    ``desaparecidos'',     ainda
não   resultou   em  abertura   de   processos   específicos    (sejam  processos

3  Arquivo   ``8.5   0corrências   2016"
4   EXTRAVI0   DOS   BENS   PATRIMONIAIS   N°:    1563   e   1564    (conjunto   de   prateleiras   de   15

mm),1625   (espremedor  de   frutas  Walitta  Select),1820   (prateleira  madeira
maciça),    2780,    4051   e   4052    (fones   de   ouvido   Porta   ProKross),    3726    (HD   Externo
550G   Samsung),    3795    (iluminadc)r   portátil   Trev   Led   126)  .
5  Arquivos   ``8.5   Processo   Ocorrência  N°   01-2017",    "8.5   Processo   Ocorrência   N°   02-
2017"   e   "8.5   Processo   ocorrência  N°   03-2017"
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de   "Ocorrência"   ou  processos   administrativos),   sendo   ainda   alvo   de
averiguação    preliminar6.        Ainda    que    se    trate    de    bens    antigos,
desaparecidos    anteriormente    ao    ano    de    2016,     são    63     (sessenta    e
três)      bens     que     somam     o     valor     aproximado     de     R$     28     mil,      com
relatório     inconclusivo7     quanto     à     sua     destinação     e     respectiva
responsabilização    pelos     setores     /    servidores    que    detinham    sua
guarda,   o   que   denota   risco   de   se   incorrer   no  disposto  no   artigo   10
da   Lei   n°   8.429/92,    conforme   já   constatado   no   relatório   da   contas
de   2016.

r\

ZiiiE

PERSPECTIVA  C :   EXECUÇÃO  FÍSICA  DOS   SERVIÇOS/OBRAS   PÚBlilcAS

C.1.      FORMÀlilzAÇÃO     DAS     lilcITAçõES,      INEXIGIBILIDADES     E
DISPENSAS

Conforme   dados    encaminhados    ao   Sistema   AUDESP,    assim
compôs   a   despesa   da   Câmara:

Modalidade ValorEs - RS Percentual

Concorrência 98.354,88 2,48%
Tomada  de Preços 166.716,50 4,20%
Convite 38.490,00 0,97%
Pregão 2.513.359,64 63,34%
Concurso
BEC -Bolsa  Eletrônica  de Compras
Dispensa  de licitação 616,712,36 15,54%
l nexi gi bi l i da de 57.781,57 1,46%
Outros / Não aplicável 476.637,68 12,01%

Total geral 3.968.052,63 100,00%

Fonte:   Audesp

C.1.1.    FAI.HAS   DE   INSTRUçÃO

Na      amostra,       não      verificamos      falhas      de      instrução
envolvendo   os   procedimentos   licitatórios,   bem   como   os   de   dispensa
e  inexigibilidade.

6  Arquivo   ``8.5   Relatório   Processo  N°   41-2015"
7  Arquivo   "8.5   Bens   Desaparecidos"
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C.2.    CONTRATOS

C.2.1.    CONTRATOS   ENVIADOS   AO   TRIBUNAli

No   exercício   em   exame,    não    foram   enviados    contratos

C.2.2.    CONTRATOS   EXAMINADOS   1»  LOCO

Sob    amostragem,     analisamos    os    contratos    celebrados no
exercício  em  exame  não  identificando  irregularidades  de  instrução.

C.2.3.   EXECUçÃO   CONTRATUAL

Das   avenças   em  execução,   verificamos   as   que   seguem:

Zii=

_-__--____`---__-_-1
111                                                ==-   L-l

!iE----'----!
-.    ::    '    ...- :_: .-.---  _    .       .     '      .

Tendo   por    base    as    cláusulas    pactuadas    não    constatamos
irregularidade  na  execução  contratual.

11-                                                     ==1
[

-.:...             `:-:.._..`_..:-`:._``-.:       .'.-..      `      ........-
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Tendo    por    base    as    cláusulas    pactuadas    não    constatamos
irregularidade  na  execução  contratual.

PERSPECTIVA  D :   TRmlspARÊNCIA  DAS   CONTAS  PÚBI,ICAS  E  DEmls  ASPECTOS

D.1.   cuMPRimNTo  DAs  ExiGÊNciAs  i]EGAis

Verificações

rT Acâmara criou o serviço de lnformação aocidadão? Í[Fn9[eí.Í2.527/ÍJ, c7rí. Í9, pc7r. Úní.co, /, c.c.  círr99/        |        Sim

rT Publicação dos valores do subsídio e da remuneração clos cargos e empregos públicos (CF, c7/f. 39, § 69)             |         Sim

rT Contasdisponíveisà  população, ao longo do exercício-([RF,  c}rt. 49)                                                                                      i         Sim

rJ_ Publicação ou divulgação do  Relatório de Gestão Fiscal  (£RF, crr£. 55, §29,  ec}rf.  63,  //,  "b")                                           [         Sim

D.2.    FIDEDIGNIDADE   DOS   DAI)OS   INFORMADOS   AO   SISTEMA  AÜDESP

Nos     trabalhos     da     fiscalização     não     foram     encontradas
divergências    entre   os   dados   da   Origem   e   os   prestados    ao   Sistema
AUDESP.

D.3.    PESSOAli

D.3.1.    QUADRO   DE   PESSOAI.

Eis  o  quadro  de  pessoal  existente  no  final  do  exercício:

Eii! Natureza do
cargo/emprego

Existentes

Efetivos
Em comissão

Temporários

N9 de contratados não houve

ocupados

57 59
14 52

não houve

Em 31.12 de  2017

Fonte:   Arquivo   "D.3   Quadro   de   Pessoal"   e   TC-5703/989/16

No    exercício    examinado     foram    nomeados     50      (cinquenta)8
servidores     para     cargc>s     em    comissão,     cujas     atribuições    possuem
características   de   direção,    chefia   e   assessoramento    (art.    37,    V,
da   CF)  .   Número   este   expressivo   se   comparado   aos   11    (onze)    nomeados
em   2016,    indo   na   contramão   do   recomendado   nas    Decisões   dos   autos
TC-2557/026/12   e   TC-454/026/13.

8    Porém,    10     (dez)    tiveram   seus    contratos    rescindidos    ainda    em   2017,    conforme
arquivo   "D.3.1   Comissionados"
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As    atribuições    dos    mencionados    cargos    foram    definidas
através   de   Lei   n°   5.930/2015.

Ocupados,    os   cargos   em   comissão   correspondem   a   46,84%   do
total   de   vagas   preenchidas,   percentual   bem   acima   do   razoável   e   do
recomendado  por  esta  Corte  de   Contas.

D.4.   DENÚNCIAS   /   REPRESENTAçõES   /   EXPEDIENTES

Acompanha     o     presente     processo     de     contas     anuais,      o
seguinte     protocolado:

01

TC n9:lnteressado: 4;]2/CyílniTJ

Joaquim J.  da Silva Xavier

Objeto:Procedência:

Encaminha  documento  relatando  possíveis  irregularidades  cometidas  pela  Câmara  Municipal
de  Jacarei',   referente  à   aprovação  do  Projeto  de  Lei   n9  35/2017,  que  cuida   de  alterar  a
estrutura administrativa do legislativo.

Procedente sem efeito

Trata-se   de   denúncia   acerca   da   aprovação   do   Projeto
Lei   n°   35/2017   que,    em   seu   artigo   4°,    previa   para   os   integrantes
da   Secretaria   de   Assuntos   Jurídicos   da   Casa,    adicional   de   50%   ao
vencimento   em   caso   de   dedicação   exclusiva    (40   horas),    mais   verba
honorária  e  de  sucumbência  que  resultaria  em  duas   irregularidades:

1a)     0    Concurso    público    realizado    para    provimento    dos
respectivos   cargos   já  previa   carga  horária   com  dedicação   exclusiva
de   40   horas   semanais;

2 a )       Com      os       adicionais      propostos,       os       vencimentos
servidores      contemplados      superariam      os      vencimentos      do      cargo
correlativo  no  Poder  Executivo  Municipal.

Ainda  que  procedente  os   questionamentos   do   lnteressado,
referente   artigo   foi   vetado,   tanto  pelo  próprio   setor   Jurídico   da
Edilidade   como  pelo   chefe   do   Poder  Executivc>9,   de   tal   sorte   que,   ao
fim,   restou  sem  efeito  a  denúncia.

9   Arquivo   ``D.4   Vetos   PL   35-2017"
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D.5.         ATENDIMENTO        À        liEI        ORGÂNICA,         INSTRUçõES        E
RECOMENDAçõES   DO   TRIBUNAI.

Ziil

ft

No     decorrer     do     exercício     em    análise,      constatamos     o
desatendimento   da   Lei    Orgânica    e   das    lnstruções    deste   Tribunal,
conforme    TC-9012/989/17     (Controle    de    Prazos),     bem    como    conforme
item  A.2    (Controle   lnterno)   deste   relatório.

Haja     vista     os     dois     últimos     exercícios      apreciados,
verificamos    que,    em   2017,    a   Câmara   promoveu   ajustes   apurados   nas
contas    de    2013     (TC    454/026/13),    publicadas    no    DOE    de    11/06/2015,
cujo    trânsito    em    julgado    deu-se    em   26/06/2015.    As    recomendações
pertinentes    às    decisões    dos     exercícios    2014     e    2015    devem    ser
observadas   na   análise   das   contas   de   2018,    visto   que   os   trânsitos
em      julgado      ocorreram      em      abril      de      2018      e      maio      de      2017,
respectivamente.     Todavia,     descumpriu    as     seguintes    recomendações
deste  Tribunal:

D.5.1.    JuliGAMENTO   DOS   TRÊS   ÚliTIMOS   EXERCÍCI0S

D.5.2.    JULGAMENTO   DAS   CONTAS   DO   PODER  EXECUTIVO

Arquivo   ``D.5.2   Julgamento   Contas   do  Executivo''.
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Despesa de pessoal em dezembro de 2017 2,08%

Atendido o limite constitucional da despesa total? SIM

Percentual do limite constitucional para a folha de pagamento 47,99%

Atendido c] limite constitucional remuneratório do Vereador? SIM

Atendido o limite constitucional remuneratório do Presidente? SIM

Despesa Total com remuneração dos vereadores 0,36%

Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada? NÃO

Pagamento de Sessões Extraordinárias? NÃO

Recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social  -RPPS? SIM

Recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social  -RGPS? SIM

CoNciiusÃo

Observada   a   instrução   processual   aplicável   ao   julgamento
aludido      no      artigo      33      da      Lei      Complementar      n.°       709/93,       a
Fiscalização,    na   conclusão   de   seus   trabalhos,    aponta   as   seguintes
ocorrências :

A.2.       CONTROLE       INTERNO      -       Descumprimento      das       atribuições       e
determinações   constantes   da   Resolução   n°   696/2014,    dos   artigos   31,
70     e     74     da     Constituição     Federal,      do     artigo     59     da     Lei     de
Responsabilidade     Fiscal,     do    art.     38,     parágrafo    único,     da    Lei
orgânica     desta     Corte,      dc>s      artigos      49     a      51      das      lnstruções
Consolidadas   n°   02/2016   e   Comunicado   SDG   n°   35/2015.

B.1.2.     RESULTADOS    FINANCEIRO,     ECONÔMICO    E    SALDO    PATRIMONIAL    -    A
devolução   de   duodécimos   quase   1/5   do   orçamento,   o   que   desatende   os
artigos   12   da   LRF   c/c   art.   30   da   Lei   n°   4.320/64.

8.5.     BENS     PATRIMONIAIS     -     Falhas     nos     sistema     de     cc>ntrole     dos
ativos,    com   ausência    de    instrumentos    aptos    ao    acompanhamento    do
bem  e   não   adoção   de  procedimentos   administrativos   para   verif icação
da  responsabilidade  funcional   sobre  os  desvios   constatados.

D.3.1.    QUADRO   DE    PESSOAli    -    Percentual    de    comissionados    acima    do
recomendado    por    esta    Corte    de    Contas,     descumprindo    recomendação
frente   a   decisões   das   contas   de   2012   e   2013.

D.5.     ATENDIMENTO    À    I.EI    0RGÂNICA,     INSTRUÇõES    E    RECOMENDAçõES    D0
TRIBUNAli   -   Descumprimento   das   recomendações   deste   Tribunal   quanto
à   decisão   das   contas   de   2012,    da   Lei   Orgânica   e   das   lnstruções   n°
02/2016.
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À  consideração  de  Vossa   Senhoria.

São   José   dos   Campos,11   de   setembro   de   2018.

RENATO   SCHERER   COSTA
Auxiliar  da  Fiscalização

OTONIEli  ARRtJDA  COSTA
Chefe  Técnico  da  Fiscalização

Substituto
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RELATÓRIO DE F]SCALIZAÇÃO

CÂMARA MUNIC]PAL

Processo              :    TC-005308.989.18-5

Entidade                :    Câmara Municipal de Jacarei

Assunto                :    Contas An,uais

Exercício               :    2018

Presidente

CPF no

Período

Sr.a Lucimar Ponciano  Luiz4

071.308.628-90

01/01  a 31/12/2018

Relator                    :    Conselheiro Dr. Robson Marinho

lnstrução               :    UR-7 / DSF-l

f\

EiE Senhora Chefe Técnica da Fiscalização,

Munjcipal
de Jacareí

Trata-se  das  contas  apresentadas  em  face  do  art.  2°,  111,  da  Lei
Complementar  Estadual  n°  709,  de  14  de  janeiro  de  1993  (Lei  Orgânica  do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo).

0  resultado  da fisca[ização  /.n  /oco  apresentalse  neste  Relatório,
sendo  isso  antecedido  por  planejamento  que  indicou  a  necessária  extensão
dos exames,

Para   tanto,   baseou-se   a   Fiscalização   nas   seguintes   fontes
documentais:

1.         Prestações  de  contas  mensais  do  exercício  em  exame,

1  Arquivo  01.

Pág.  1
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encaminhada pela Chefia do Poder Legislativo;    .

2.         Resultado   do   acompanhamento   simultâneo   do   Sistema
AUDESP, bem como acesso aos dados,  informações e análises disponíveis no
referido ambiente;

3.          Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e
respectivas decisões desta Corte,  sobretudo  no tocante a assuntos relevantes
nas ressalvas, advertências e recomendações;

4.         Análise  das  informações  disponíveis  nos  demais sistemas
de e. Tribunal de Contas do Estado.

r\

Eii

Em atendimento ao TC-A-30973/026/00,  registramos a notificação
da  Sr.a  Lucimar  Ponciano  Luiz,  responsável  pelas  contas  em  exame  (arquivo
02),  e  do  Sr.  Abner  Rodrigues  de  Moraes  Rosa,  atual  responsável2  (arquivo
03)-

PERSPECTIVA   A:    PLANEJAMENTO    DAS
;ts]STEMA DE CONTROLE INTERNO

PÓLÍTicÀ§---PÚBLi-ÕAS

A.1. PLANEJAMENTO DAS POLITICAS PUBLICAS

EO

Verificação
A    Câmara    realizou    audiências    para    debater   os   três    planos    orçamentários?    ÍLe/ SIIvl

Complementar Federal n° 101,  de 4 de maio de 2000 [Lei de Responsabilidade Fiscal],  ar[.
48o, § |°, inciso 1)

A.2. CONTROLE INTERNO

Verificações
1 0 Sistema de Controle lnterno foi regulamentado? (Consf/.fu/.Ção FecJera/, ari.  37) S m
2 0   Responsável   pelo   Controle   lnterno   ocupa   cargo   efetivo   na   AdministraçãoMunicipal? S m

3 0   Controle   ]nterno,   quanto  às   suas  funções   institucionais,   apresenta   relatórios Sim
periiódicos? (Constituicão Federal, art. 74)

4 Ccim  base no relatório do  Controle  lnterno,  o  Presidente da  Câmara determinou  as Não
providências cabíveis?

2 Arquivo 04.
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Eiiil

Embora  o  Sistema de Controle  lnterno tenha  sido  regulamentado

por meio da  Resolução  N° 696/2014,  os cargos que o integram,  que deveriam
ser      providos      por      concurso      público      específico,      continuam      sendo
desempenhados    em    nível    de    comissionamento,    de    livre    nomeação    e
exoneração,  mesmo  que  ocupados  por  servidores  efetivos  em  outro  cargo3,
indo  de  encontro  ao  defendido  por essa  Corte  de  Contas,  em  seu  manual  "0
Controle  lnterno  do  Município"  -02/2015  -ltem  07  -0  Controlador  lnterno

(pág. 44/48).

Registramos  que  os  servidores  designados  para  o  Sistema  de
Controle   lnterno   são   remunerados   por   Gratificação   de   Desempenho   de
Atividade4,  nos termos da Resolução n.° 708/2016,  alterada pela Resolução n.°
724/20|85.

Foram  elaborados  re]atórios  periódicos  (arquivos  11/13),  que  se
limitam  a levantamentos de conformidade e resumo das atividades realizadas.
Todos   levados   a   ciência   do   Presidente   da   edilidade,   porém   não   foram
apontadas irregularidades/falhas du,rante o exercício.

Dessa forma,  não foram cumpridas integralmente as atribuições e
determinações constantes da Resolução N° 696/2014 e igualmente dos artigos
31,   70  e  74  da   Constituição   Federal,   do  art.   38,   parágrafo   único,   da   Lei
Orgânica  desta  Corte  e  dos  artigos  49  a  51  das  lnstruções  Consolidadas  n°
02/2016 e Comunicado SDG n° 35/2015.

A.3. FISCALIZAÇÃO ORDENADA

Não  foram   realizadas   Fiscalizações  Ordenadas  nesta  Câmara
Municipal no exercício de 2018.

;#%:o!:;:::
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PERSPECTIVA      8:
PATRllv]ONIAL

EXECUÇÃÓ

8.1. ASPECTOS FINANCEIROS

oRÇA-iviÉNTÁR-]Á, FINANCEIRA      E:

8.1.1. HISTÓRICO DOS REPASSES, FINANCEIROS RECEBIDOS6

EiiiE

Eii=

Ano Previsão Final Ftepassados (BrLil:o) Resultado % Devoiuç-ãó--       -
2014 19.180.000,00 19.180.000,00 2.854.387,78
2015 20.600.000,00 20.600.000,00 Ô58,768,63
2016 23.150.000,00 23.150.000,00 3,320.713,32
2017 24.300.000,00 24.300.000,00 4 .666.619,89
2018 24.554.000,00 24.554.000,00 2.607,894,01

|  2019|             25.126.000,00

A    devolução     representou     10,62%     do     repasse,     indicando
orçamento acima das  necessidades do Órgão,  o que desatende os  artigos  12
da LRF c/c art. 30 da Lei n° 4.320/64.

8.1.2,        RESULTADOS        FINANCEIRO,        ECONôlvIICO        E        SALDO
PATRIMON|AL7

ResultadosFinaneeii-oEconômicoPatrimonial Exercício em exame Exercício anterior %
279.105í84 -

899,733,42 (196,136,83) -558,73%

7 ]Trl .Sf ffi .4ri 7.314.673]34 5,78%

Registamos que o resultado financeiro do exercício se deve:

a)         à  existência,  no  ativo,  de  um  saldo  de  R$  283.915,84  em
crédi[os  à   receber,   referente  à  va[or  à   realizar  em  decorrência  de  fraude
mediante    transferências    bancárias    não    autorizadas,    realizadas    no    dia
26/09/2018  na  conta  corrente  do  Legislativo  no  Banco  Santander,  conforme

6 Valor fixado para o exercício de 2019,  eonfome  Lei Municipal n.° 6.248 de  18/12/2018  (arqiiivo  14).

Valores repassados/devolução no exercício de 2018, confome Balanço Financeiro (arquivo 15).
Razão de devolução de duodécimos e comprovantes juntados nos arquivos 16/17.

7 Balanço Orçamentário no arquivo  18.  Balanço Patrimonial no arquivo  19.

Pág. 4
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Bo]etjm de Ocorrência n.° 132/2018.  Notas exp[jcativas no arquivo 35.

b)         à  existência,   no  passivo,   de   um  valor  de   R$  4.810,00,
contabilizado  indevidamente  em  duplicidade.  Trata-se  de  restos  a  pagar  em
liquidação  em  favor  da  empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos,  que  ao
invés   de  ser   registrada   na   conta   631200000  foi   contabilizado   nos   planos
631100000     (F)     e    213110101     (F).     Como     na     metodologia     de     cálculo
(Demonstrativos  AUDESP),   dos  Anexos   14  e  14  A]   o  passivo  financeiro  é
composto   por  esses   dois   planos,   o   valor  é   apresentado   em   duplicidade.
Explicações  apresentadas  pela   Câmara   Municipal  juntada  no  arqiiivo  36  e
Relação de Restos à Pagar em aberto no Exercício -Geral (arquivo 37).

Eiil

Eiil

Consignamos    que,    conforme    Demonstrativo    das    Variações
Patrimoniais8,   a   diferença   expressiva   dos   valores   referente   ao   resultado
econômico  está  re[acionada  à  diminuição  do  va]or  à  título  de  "Transferências
lntra Governamentais",  que em  2017 foi de R$ 4.666.619,89,  enquanto que  no
exercício de 2018 foi de R$ 2.623.772]74.

8.2, LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

8.2.1. DESPESA DE PESSOAL9

Conforme   Relatórios   de   Gestão   Fiscal   emitjdos   pelo   Sistema
AUDESP, o Poder Legislativo atendeu ao limite da despesa de pessoal previsto
no art. 20,  111, alínea "a" da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de
2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal),  registrando  no  3°  quadrimestre  o valor
de R$ 16.855.810,61, o que representa um percentual de 2,19%.

:â;i:t::io3â.e,nstruçãoAUDESP(arquivo2o).
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8.3. LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS

8.3.1. LIMITE A DESPESA LEGISLATIVA

a)         Receita Tributária Ampljada (ano anterior -sem cIP):

r\

ZiÉE

-  E3Ji3  +

População do Município 228.214 111I

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior                  | 495`177.000 ,80

Percentual máximo permitido                                                       | 6,00%

Va]or permitido para repasses 29.710.620,05

Total de despesas do exercício 17.584.358,03 3,55%

b)         Receita Tributária Ampliada (ano anterjor -sem c[P):

População do Município 228.214 1[11

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior 497,073.840,06

Percentual máxi.mo perm itido                                                        | 6,000/o

Valor permitido para repasses 29.824.430,40

Total de despesas do exercício 17.584.358,03 3,54%

Obs.: consoante Consulta TC-571020114 (DOE 19/5/2016), população
estimada de 2016, disponível em:

https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2016/estimativa_
dou.shtm. Acesso em:  22jul. 2019

Verificação
Houve atendimento ao limite revisto no art. 29-A da Constitui ão Federal?
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8.3.2,     LIMITE    CONSTITUCIONAL    PARA    GASTO    COM     FOLHA    DE
PAGAMENTO  (EMENDA  CONSTITUC]ONAL  N°  25,  DE  14  DE  FEVEREIRO
DE 2000)

Transfei.ência 1:otal da Prefeitura
lnativos pagos com orçamento do Legislativc)
Transferência líquida
Despesa total com folha de pagamento
lnatiws pagos com orçamento do Legislativo
Despesa com folha de pagamento
Despesa com folha + Transferência líquida
Percentual m áximo

EiiE

Eil

24.554.000,00
4.077.832,12

20.476.167,88

14.831.224,68
4.077.832,12

10.753.392,56

52'52%

70,00%

Verificação
Houve  atendimento  ao  limite  constitucional  para  gasto  com  folha  de  pagamento  (Emenda Sim
Constitucional n° 25, de 14 de fevereiro de 2000)?

8.3.3. SUBSÍDIOS DOS AG)ENTES POLÍTICOS

CARGOS VEREADORES PRESIDENTE
Subsídio inicial fixado para a Legislatura (2013/2016) -Resolução n°686,de07denovembrode2013 R$ 9.300,00 R$ 9.300,00

(+)         Não houve RGA 2013 R$ 9.300,00 R$ 9.300,00
(+)         Não houve RGA 2014 R$ 9.300,00 R$ 9.300,00
(+)         8% = RGA 2015 em 04/05/2015 -Resolução n.° 698/2015 R$ 10.044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2016 R$ 10.044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2017 R$ 10,044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2018 R$ 10.044,00 R$  10.044,00

Os   subsídios   dos   Vereadores   e   do   Presidente   da   Câmara
Municipal  foram   todos  fixados   pela   Resolução   n°  698/2015.   Para   2017,   a
Resolução n° 710/2016  (Evento  n.° 09 do TC-006263.989.16-2)  não  promoveu
alterações  ou  novos  patamares,  mantendo  aqueles  vencimentos  fixados  pela
Resolução n° 698/2015.

Verificações
1 A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflacão dos 12 meses anteriores? Preíudicado
2 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do Leaislativo? Preiudicado
3 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei Federal n° 8.429, de sim

2 de iunho de 1992?
4 Houve eventuais situações de acúmulos de caraos/funções dos aqentes políticos? Sim"

4° Foram certificados acúmulos legais, confome documento no arquivo 21.
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Mediante   análise   das  fichas   financeiras   dos   agentes   políticos

(arquivo 39), constatou-se a prática de pagamento de "Adiantamento de Salário
Pago"  correspondente  a  50%  do  subsídio  (R$  5.022,00),   pago  a  todos  os
Vereadores em todos os meses do exercício, o que afronta ao artigo 39, §4a da
Constituição Federal.

8,3.3.1.    LIIVIITAÇÃO    COM    BASE    NOS    SUBSÍDIOS    DO    DEPUTADO
ESTADUAL (ART. 29, Vl, CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

8,3.3.1.1. VEREADORES

População do MunicípioSubsídioDeputadoEstadualSubsÍdiodoVereadorNúmerodeVereadores 228,214 %                  Valor Limite
25.322,251 50,00%|                  12.661,13

Diferença individiial
10,044,00 39,66%    |                      2.617,13 Amenor

1131

Número de meses 121

Subsídios dos Vereadores 1.566.864,00
Valor m áxim o p/ Vereadores 1.975.135,50
Diferença total 408.271,50      Amenor  [

^

+` Nãc) houve fixação diferenciada para o Presidente da Câmara.

8.3.3,2. LIMITAÇÃO COM BASE EM 5%  DA RECEITA DO MUNICÍPIO (ART.
29, VII, CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

a)         Receita Tributária Ampliada (ano anterior -sem cIP):

Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior
Valor Lim ite: 5,00%

495.177.000,80 24.758.850,04

Despesa total com remuneração dos Vereadores 1.567.160,04 0,32%
Pagamento correto, abaixo do limite definido
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b)          Receita Tributária Ampliada (ano anterior -com cIP):

'^`

E=

Câmara Municj
de Jacareí

+ it+  ETÉ#  +

Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior
Valor Limite: 5,00%

497.073.840,06 24.853.692,00

Despesa total com remuneração dos Vereadores 1,567,160,04 0,32%

Pagamento correto, abaixo do limite definido

Consignamos,   abaixo,   as   razões   da   diferença   entre   o   valor
apurado   nesse   item    referente   à   despesa   total   com    remuneração   dos
vereadores com o apurado no item 8.3.3.1.1.:

a)         Existência  de  uma  diferença  a  maior  de  R$  334,80  (ref.
Empenho n.° 715/2018). Tal despesa ocorreu em função do Decreto Legislativo
n°   216/2004,   que   criou   o   prêmio   de   incentivo   "Pnes/.denfe   por   7    d/a",
direcionado   ao   menor   simbolicamente   eleito   na   Conferência   Municipal   da
Criança  e  do Adolescente,  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos da  Criança  e
do  Adolescente -  CMDCA.  De  acordo  com  o  citado  regulamento,  o  menor é
remunerado com o valor equivalente a 01  dia de subsídio;

b)         Existência de uma diferença a menor nos pagamentos dos
subsídios dos vereadores no valor de  R$ 38,76,  referente a um saldo negativo
gerado  na  folha  mensal  de  outubro/2018  para  o  vereador  Fernando  Cesar
Ramos,  em  virtude  de  um  desconto  de  "Excedente  de  Cópias  e  lmpressões"
apurado no consumo mensal do Gabinete Parlamentar (previsto na Portaria n.°
96/20154t),   sendo   que   esse   valor   foi   compensado   na   folha   do   mês   de
novembro/2018  (descontado  do  adiantamento  pago  ao  vereador),  conforme
ficha financeira juntada no arquivo 39 (pág. 03).

11  Arquivo 40
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8.3.3.3.  LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIO DO PREFEITO (ART. 37, Xl,
CONSTITulçÃO FEDERAL)

8.3.3.4. PAGAMENTOS

f\

r`

8.3.3.4.1. VEREADORES

Verificações
1 Paaamento de Verbas de Gabinete Não
2 Paqamento de Aiudas de Custo Não
3 Pagamento de Auxílios Nâo
4 Paqamento de Encarqos de Gab nete Não
5 Pagamento de Sessões Extraord inárias Não

Conforme  nossos  cálculos  e  ratificado  pela  origem  (arquivo  22),
não foram constatados pagamentos maiores que os fixados.

Por   intermédio   de   certidão   obtida   na   Prefeitura   (arquivo   23),
verificamos  que  os  agentes  políticos  estão  cumprindo  anteriores  acordos  de
parcelamento,   recolhendo   as  quantias   que   lhe  foram   antes   indevidamente
pagas.   Além   disso,   foram   relacionadas   demandas  judiciais   relacionadas   à
cobrança  de  valores  indevidamente  pagos  para  agentes  polítjcos,  conforme
tabela abaixo:

PROCESSo N.o FASE PROCESSUAL

0010883-62.2007.8.26.0292 Concluso para decisão.

0008894-21.2007.8.26.0292 Sentença de extinção publicada em  15/02/2013.  Apelação do  Município.
0   tribunal   de   Justiça   deu   Provimento   a   apelação,   anulando-se   a
sentença  e  prosseguindo  na  ação.  José Antero  de  Paiva  Grilo  interpôs
recurso  especial  e  extraordinãrio,  nos  quais  foram  inadmitidos.  Houve
agravo   em   relação   à   denegação   do   recurso   especial   qiie   não   foi
conhecido.   Processo  retornou  à  origem  após  trânsito  em  julgado  do
recurso  -  anulou   a  sentença  e  deu   prosseguimento   da  açãó  com
iulqamento procedente,  petição ainda não analisada.

0009904-66.2008.8.26.0292 Ação julgada procedente.  Em  fase de execução.  Não  encontrados  bens
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dos réus. Protesto nos Cartórios de Protesto de Réus.
0012900-66.2010.8.26.0292 Réus  citados.   Foi   requerido  o  julgamento  da  ação.   Nesse  momento

processual,  foi  dado vista ao  MP  para  manifestar eventual  interesse  naCausa.

0012905-54. 2011. 8.26. 0292 Ação   procedente.   Tribunal   de  Justiça   anulou   a   Sentença   para   que
fossem analisadas ciuestões pendentes.  Conclusos desde 2016.

0004950-98.2013.8.26.0292 Não localização de bens.  Foi expedida certidão de dívida para órgão de
proteção ao crédito.

8.3.3.4.2. PRESIDENTE DA CÂMARA

^`

r.

Conforme  nossos  cálculos,  não  foram  constatados  pagamentos
maiores que os fixados.

8.4. OUTRAS DESPESAS

8.4.1. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição:

Verificações Guias apresentadas
1 'NSS: SIM
2 FGTS SIM
3 RPPS SIM

Destaçamos  que  o   Regime   Próprio  de   Previdência  -  RPPS  é
administrado    pelo    lNSTITUTO     DE    PREVIDÊNCIA    DO    MUNICíPIO     DE
JACAREÍ -IPMJ, cujas contas estão abrigadas no TC-002664.989.18-3.

8.4.2. DEMAIS DESPESAS ELEGIVEIS PARA ANALISE

8.4.2.1.  REGIME DE ADIANTAMENTO

No  planejamento  da  fiscalização,   não  vimos  materialidade  que
ensejasse o exame in loco do item.

Pág.  1 1
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8.4.2.2. GASTOS COM COMBUSTÍVEL

r\

r-.

0  controle  da  utilização  dos  veículos  ofíciais  é  falho,  pois  não
constam dos relatórios (arquívos 24/28) as condições gerais do veículo, destino
(apenas  a  cidade),  motivação,  bem  como  os  demais  dados  necessários  à
posterior  aferição  do  trajeto,  usuários  e  iiatureza  das  despesas  incidentes,
além  do  vínculo  da  agenda  com  o  interesse  Dúblico,  0  Órgão  não  possui  um
controle do gasto de combustível  no qual conste a  quantidade consumida por

quilômetro   rodado   (KM/L),   sendo   que   foram   confeccionados   documentos,
manuais  e com dados  referentes  ao exercício,  apenas após solicitação  dessa
fiscalização (arquivo 29).

Estas  fàlhas  representam  risco  de  controle  intemo  da  edilidade,
bem  como  afronta  aos  princípios  constitucionais do  ariigo  37,  capLíf,  da  Caria
Magna.

8.5. TESOURARIA, ALMOXARl{FADO E BENS PATRIMONIAIS

No  planejamento  da  fiscalização,   não  vimos  materialidade  que
ensejasse   o   exame   /.n   /oco   dos   itens   Tesouraria,   Almoxarifado   e   Bens
Patrimoniais,

Ressalvamos apenas que a Câmara Municipal não possui Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiro do prédio que a abriga,  em discordância com o
Decreto n° 56.819/2011, e a Lei n° 6.437/77.

PERSPECTIVA C: ÉXECüe-Ã-Õ FÍsicA DÕS §ÉRVIçb§ÍÕÉRÁ-§ `PÚBrieAs

C.1.       FORMALIZAÇÃO       DAS       LICITAÇÕES,       INEXIGIBILIDADES       E
DISPENSAS

Conforme  dados  encaminhados  ao  Sistema  AUDESP,  assim  se
compôs a despesa da Câmara:

Pág.12
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lvlodalidade Valores - F`S Percentual

Concorrência 46.545,30 0,98%
Tomada de Preços 465.630,44 9,80%
Conrite 27.585,00 0,58%
Pregão 2.871.400,83 60,40%
Concurso
BEC - Bolsa Eetrônica de Compras
Dispensa de licitação 797.319,70 16,77%
lnexigibilidade 68.287,53 1,44%
Outros / Não aplicável 476.866,18 10,03%

Total geral 4.753.634,98 100,00%

C.1.1. FALHAS DE INSTRUçÃO

Na  amostra,  não  verificamos  falhas  de  instrução  envolvendo  os

procedimentos licitatórios, bem como os de dispensa e inexigibilidade.

C.2. CONTRATOS

C.2.1. CONTRATOS ENVIADOS AO TRIBUNAL

Eziil

Eii=
No    exercício    em    exame]    não   foram    selecionados/enviados

contratos ao Tribunal.

C.2.2. CONTRATOS EXAMINADOS /N [OCO

Sob    amostragem,    analisamos    os    contratos    celebrados    no
exercício em exame não iden{ificando irregularidades de instrução.

Pág.13
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C,2.3. EXECUÇÃO CONTRATUAL

Das avenças em execução, verificamos as que seguem:

• ` \i  EL#,

Eiii=

r`

1

Contrato no: 29/2018
Data: 19/11 /2018
Contratada: Callis Veículos Peças e Servicos Ltda.
Valor: R$ 364.000,00
Fonte   derecursos Municipal R$ 364.000,00

Estadual R$ 0,00
Federal R$ 0,00

Objeto: Aquisição  de  07  veículos  automotores,   conforme  Anexo  11  do  Edital  do
Preaão Presencial n.° 11/2018.

Exeoução/Prazo: Prazo de vigência do contrato de  12  meses.  Após assinatura do contrato,
prazo de 05 dias para a contratada cumpri-lo.

Licitação: Pregão Presencjal n.° 11/2018

2

Contrato no: 15/2018(9912322i35`Z)
Data: 11 /04/2018
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -ECT
Valor: R$ 75,000,00
Fonte   derecursos Municipal R$ 75.000,00

Estadual R$ 0,00
Federal R$ 0,00

Objeto: Aquisição de 54,600 selos de  1° porte  (R$  1,25);  5.000 selos de R$ 0,20;
5.000  selos  de   R$  0,10;   5.000  selos  de   R$  0,05  e   R$  5.000,00  em
serviços postais.  (Pedido visa atender a demanda autorizada de 350 selos
m ensais  por  gabinete  para  o  exercício  de  2018.  Demais  selos  são  para
comp emen ar o va or caso    aia reaius e .

Execução/Prazo: 12 meses
Licitação: lnexigibilidade n.° 04/2018

Tendo   por   base   as   cláusulas   pactuadas   não    constatamos
irregularjdade na execução contratual.

PERSPECTIVA  D:  TRANSPAF`ENCIA  DAS  CONTAS  PUBL[CAS  E  DEIVIAIS
ASPECTOS

D.1. CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS

Verificações
1 A Câmara criou o Serviço de lnfórmação ao Cidadão?  ÍLe/ FecJera/ n° 72.527,  de  78 de SIM '.

novembro de 2011, art.1°, parágrafo único,1, c.c. ari. 9C')
2 Publicacão dos valores do subsídio e da remuneracão dos carqos e empreqos públicos Slm

" Número do contrato junto aos Correios.
'3 Regulamentada pela Resolução n.° 681/2012 -arquivo 30.
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{Constituição Federal, ari.  39, § 6P)
3 Contas  disponíveis  à  população,  ao  longo  do  exercício  -  (Le/.  cJe  Responsab/.//Üade SIM

Fiscal, art. 49\
4 Publicação  ou  divulgação  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  (Le/.  de  Responsab/.//.dade SIM

Fiscal,  art. 55, § 2°,  e ari.  63,  Íl, "b')

D.2. FIDEDIGN]DADE Dos DADos ,mNFORMADos Ao slsTEMA AUDEsP

Nos trabalhos da fiscalização não foram encontradas divergências
entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema AUDESP.

D.3. PESSOAL

D.3.1. QUADRO DE PESSOAL

Eis o quadro de pessoalí4 existente no final do exercício:

Natureza do
cargo/emprego

Quant. Total de Va
Exerc.

anterior
Exerc. em

exame

Efetivos
Em comissão

as Providas
Exerc.

anterior
Exerc. em

exame

Vagas Não Pi.ovidas
Exerc.

anterior
Exerc. em

exame

Eiiil

Zzii=
)

Temporários Exer®. anterior

N° de contratados NÃO VOUVE

59 58
52 52

Exerc. em exame

NÃO HOUVE

Em31.12do       Exerc.em
exame

No  período  examinado  existiram  67  servidores  em  cargos  em
comissão,  sendo  que  10  foram  nomeados  no  exercício  de  2018  (arquivo  32),
cujas atribuições possuem características de direção, chefia e assessoramento
(art. 37, V, da Constituição Federal).

As  atribuições  dos  mencionados  cargos  foram  definidas  através
da Lei n.° 5.930/2015 (arquivo 33) e alterações posteriores.

14 Arquivo 31.
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Ressah/amos  que  o  cargo  de  Assessor  Político  estipula  como
requisito    de    escolaridade    "ensino   médio    completo    ou    equivalente",    em
divergência  com  o  previsto  no  Comunicado  SDG  n.°  32/2015,  segundo  o  qual
"as  leis  devem  definir com  clareza  as  atribuições  e  a  escolaridade  exigidas

para provimento de cargos em comissão de Direção e Assessoria exclusivos
de   nível   universitário,   reservando-se  aos  de   Chefia   a  fomação  técnico-
profissional apropriado"  (g.n.).

Ocupados,  os  cargos  em  comissão  correspondem  a  47,27%  do
total de vagas preenchidas.

D.4. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de denúncias,
representações ou expedientes.

Foram  instaurados  procedimentos  administrativos  ou  Comissões
de ]nquérito, conforme relação ju.ntada no arquivo 34.

Por amostragem,  analisamos os procedimentos,  dentre os temas
afetos a esta e. Corte, não constatando ocorrências dignas de nota.

EiE

F\
D.5.        ATENDIMENTO        À        LEI        ORGÂNICA,         lNSTRUçÕES        E
RECOMENDAçÕES   DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  SÃO
PAULO

No   decorrer   do   exercício    em    análise,    constatamos    o    não
atendimento  da  Lei  Orgânica  e  das  lnstruções  deste  Tribunal  conforme  item
A.2.  Controle lnterno.

No  que  se  refere  às  recomendações  desta  Corte,  haja  vista  os
últimos  exercícios  apreciados,  verificamos  que,   no  exercício  em  exame,   a
Câmara descumpriu as seguintes recomendações deste Tribunal:
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Exercício TC DOE Data do Trânsito em julgado
2015 001023/026/15 07/04/2017 04/05/2017

Recomendações:
•                Aprimorar  o  controle   do  uso  de  viaturas  oficiais,   promovendo  a   evidenciação  do   interesse
público;
•              Atender às Recomendações e lnstrucões desta Corte.

D.5.1. JULGAMENTO DOS TRES ULTIIVIOS EXERCICIOS

-

Eiiil,

Exercício Processo Julgamento
2017 TC-006263.989+16-2 Em trâm te
2016 TC-005073.989.16-2 Em tràm te
2015 TC-001023/026/15 Reç]ular com ressalvas

D.5.2. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO

Exerc Çio Processo Parecer Resultado do Julgamento
2016 TC-004396.989.16-2 Desfavorávei `° Não recebido pela Câmara
2015 TC-002546/026/15 Favorável Aprovadas (parecer acatado)
2014 TC-000454/026/14 Desfavorável Rejeitadas (parecer acatado)

PÉRSFECTl-VA~ Éi R-E~STR-[eõÉS DÉ ÚLtiMO `ÁNO-BE riANb~ÀTÕ

E.1.  LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

E.1.1.   COBERTURA   MONETARIA   PARA   DESPESAS   EMPENHADAS   E
LIQUIDADAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES

0  quadro  a  seguir  demonstra  a  apuração  do  art.  42  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal:

í5   Pendente   de   análise   de   recurso   -TC-007062.989.19-9.
Pág.17
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Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:

Disponibilidades de Caixa em 30.04
Saldo de Restos a Pagar Liquidados em 30.04
Empenhos Liquidados a Pagar em 30.04
Liquidez em 30.04

Disponibilidades de Caixa em 31.12
Saldo de Restos a Pagar Liquidados em 31.12
Cancelamentos de Empenhos LiqLiidados
Cancelamentos de Restos a Pagar Processados
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo
Liquidez em 31.12

r-

í\

2.018,00

2.521.568,76

214.750,08
2.306.818,68

800.726,45
4.418,94

E.1.2.  DESPESA  DE  PESSOAL  NOS  ULTIMOS  180  (CENTO  E  OITENTA)
DIAS DO MANDATO.

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercíc ode:
__riê_5_'

Despesas de Pessoal Receita`CorrenteLíqu da                   %                    Parâm et ro
06070809101112 16.143.645,92 756.972.962,90 2,1327%

2,1327%

16.140.463,35 765.753.018,27 2,1078%
16,194.539,96 760.932.722,84 2,1282%
16.356.459,48 762.567.309,01 2,1449%
16.475.547,79 764.418.011,22 2,1553%

16.739.406,00 767.445.337,79 2,1812%

16.855.810,61 769,280.869,45 2,191 1 %

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 0,06%

Evidenciado  no  quadro  anterior,  o  aumento  da  taxa  da  despesa
de  pessoal  não tem  relação  com  atos de gestão expedidos a  partir de  05 de
julho de 2018; tal  incremento provém de  leis editadas antes do  presente lapso
de  vedação,  restando  por  jsso  atendido  o  art.  21,  parágrafo  único  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

SÍNTESE DO APURADO

lTENS
Despesa de pessoal em dezembro do exercício em exame 2,19%
Atendido o im e constitucional da despesa total? slM
Percentual do imite constitucional para a fo ha de pagamento 52,52%
Atend dool m e const tuc onal remuneratór o do Vereador? SIM

Atend dool m e const tuc onal remuneratór o do Presidente? SIM
Despesa Tota com remuneracão dos vereadores 0,32%
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Paqamento de Verba de Gabinete ou assemelhada? NÂO
Paqamento de Sessões Extraordinárias? NÃO
Reco himentos   ao   Regime   Próprio   de   Previdência   Socia[      - SIM

RPPS?
Reco himentos ao Regime Geral de Previdência Social  -RGPS? SIM

Atend do o art. 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal? S[M

Atend do  o  ari.  21,  parágrafo  único,  da  Lei  de  Responsabilidade SIM
Fisca ?

CONCLUSÃO

Eiiil

.iiE

Observada a instrução processual aplicável ao julgamento aludido
no  art.  33  da  Lei  Orgânjca  do Tribmal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo]  a
Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos,  aponta as seguintes ocorrências:

1)         A.2.  CONTROLE  INTERNO:  cargos  desempenhados  em
nível de comissionamento, de livre nomeação e exoneração. Foram elaborados
relatórios   periódicos,   que   se   limitam   a   levantamentos   de   conformidade   e
resumo   das   atividades    realizadas.    Dessa   forma,    não   foram    cumpridas
integralmente  as  atribuições  e  determinações  constantes  da   Resolução   N°
696/2014 e igualmente dos artigos 31,  70 e 74 da Constituição Federal,  do art.
38,  parágrafo  único,  da  Lei  Orgânica  desta  Corte  e  dos  artigos  49  a  51  das
lnstruções Consolidadas n° 02/2016 e Comunicado SDG n° 35/2015.

2)         8.3.3.      SUBSÍDIOS      DOS      AGENTES      POLÍTICOS:

pagamento em desacordo com o previsto no artigo 39, §4a da CF.

3)         8.4.2.2.   GASTOS   COM  COMBUSTÍVEL:   0   controle  da
utmzação  dos  veículo§  oficiais  é  falho,   pois  não  constam  dos  relatórios  as
condições gerais do veículo,  destino  (apenas a cidade),  motivação,  bem  como
os   demais   dados   necessários   à   posterior   aferição   do   trajeto,   usuários   e
natureza das despesas incidentes, além do vínculo da agenda com o interesse
público.  0  órgão  não  possui  um  controle  do  gasto  de  combustível  no  qual
conste  a  quantidade  consumida  por  quilômetro  rodado  (KM/L).  Estas  falhas
representam   risco  de  controle  interno  da  edilidade,   bem  como  afronta  aos

princípios constitucionais do artigo 37, capuf, da Carta Magna.

4)         8.5.       TESOURARIA,       ALMOXARIFADO       E       BENS
PATRIMONIAIS:  Não possui Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro do prédio

que    abriga    a    Câmara    Municipal,    em    discordância    com    o    Decreto    n°
56.819/2011, e a Lei n° 6.437/77.

5)         D.3.1.   QUADRO   DE   PESSOAL:   o   cargo   de   Assessor
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Cãmara Munici
de Jacareí

Pol,ítico  estipu]a  como  requisjto  de  escolaridade  "ensino  médio  comp[eto  ou
eciuivalente", em divergência com o previsto no Comunicado SDG n.° 32/2015.

6)          D.5. ATENDIMENTO À  LEI  ORGÂNICA,  lNSTRUÇÕES  E
RECOMENDAçÕES   DO  TRIBUNAL   DE   CONTAS   DO   ESTADO  DE  SÃO
PAULO:  constatamos  o  não  atendimento  da  Lei  Orgânica,  das  lnstruções  e
das recomendações deste Tribunal.

A consideração de Vossa Senhoria.

BiiEI

Ziiil

Seção UR-7.2, em 30 de julho de 2019,

Douglas Fernandes Barbosa

Agente da Fiscalização



CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei n° 018/2020

ZiE

EMENTA-.   Projeto  de   Lei  de  autoria  da   Mesa

Diretora    do    Legislativo,    que    altera    a    Lei    n°

5.930/2015,   sobre  a  estrutura  administrativa   da

Câmara  Municipal  de  Jacareí,  a  fim  de  reduzir  a

lotação do cargo de assessor político, e dá outras

providências.    Recomendações   do    Tribunal    de
Contas     de     São     Paulo.     Constitucionalidade.

Legalidade.   Precedentes  Tr.ibunal  de  Justiça  de

São Paulo.

PARECER N° 081 /2020/SAJ/JACC

RELATORIO

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  da  Mesa  Diretora

do   Legislativo,   neste  biênio  (2019/2020)  composta  pelos  Vereadores  Abner  de

Madureira,  Paulinho  do  Esporie e  Sônia  Patas da  Amizade,  o quaJ v.isa reduzjir  a

lotação  do  número  de  cargos  de  Assessor  Parlamentar,   bem  como  da  outras

providências no âmbito do Legislativo Municipa].

Em essência a  propositura objetiva atender a  reiteradas

recomendações   do   Tribunal   de   Contas   de   São   Paulo,   que desde   2011   tem

pontuado que o número de cargos comissionados é desproporcional ao número de

cargos  efetivos,  razão  pela  qual  se  faz  necessária  a  redução  daqueles,  tudo  nos

termos da  Constituição  Federal,  conforme detalha a justificativa e documentos que

acompanham a propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREÍ

a Munjcjpal

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

de Jacareí

FUNDAMENTAÇÃO

Remetida  a  esta  Secretaria  de Assuntos Jurídicos  a fim

de  que  seja  examinada  a  periinência  constitucional,  Iegal  e jurídica  da  sobredita

propositura,  verifica-se  que  ela  observa  as  regras  formais  do  processo  legislativo,

em   especial   a  de   inicia{iva,   bem   como  acerca  da   matéria   legislada   pelo  ente

federado.

Como   é   cediço,   nos   assuntos   referentes   a   estrutura

interna do Legislativo local,  a  iniciativa da propositura é atribuída com exclusividade

à Mesa Dire{ora, autora do projeto.

Outrossim,  a  propositura  decorre  do  legítimo  exercício

da   competência   legis[ativa   atribuída   aos   Municípios   por   expressa   disposição

Constitucional, face ao manifesto interesse local.

r\

Superados  tais  aspectos,   no  que  tange  ao  cerne  da

proposta,  verifica-se  claramente,  pelos  documentos  que  instruem  o  projeto,  que  o
mesmo decorre de sucessivas deteminações do Tribunal de Contas de São Paulo

que,   desde   2011,   visam,   em   essência,   o   cumprimento   das   disposições   da

Constituição   Federal   no  sentido  de  dar  concretude  a  regra  da  investidura  aos

cargos    públicos    que,    em    regra,    se    dá    por    concurso    público    e,    apenas

excepcionalmente, pelo comissionamento.

Sem  preiuízo.   consiano  ciue]  em  Câmara  MuniciDal  de

Dorte e volume de servidores muito próximo ao da realjdade local, ante a inércia da

resDectiva   Casa   Leaislativa,   foi   promovida   Acão   Civil   Público   aue   deteminou

somente  a  manutenoão  de  01   íum)  Assessor  Dor  Vereador,   iá  transitada  em

iulaado. confome documentos anexos.

Por  derradeiro,  obtempero  que  a  proposta  não  acarreta

despesa,  a  qual,  todavia,  veio  devidamente  instruída  com  o  respectivo  Estudo  de
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Deste   modo,   conclui-se   pela   possibilidade   de   válido

prosseguimento   da   propositura   em   análise,    ante   sua   conformidade   com   o

ordenamento jurídico vigente.

condições de prosseguir.

Ziil=

Ei=

CONCLUSÃO

Com    essas    considerações,    referido    projeto    reúne

Da Comissão Permanente

0  presente  projeto,  confome  detemina  o  artigo  31  do

Regimento  lntemo,  deverá ser previamente apreciado  pela  Comissão  Permanente

de Constituicão e Justiça, confome art. 33, do Rl.

Da votação

Não ocorrendo a hipótese prevista pelo artigo 45 do Rl e,

sendo  o  projeto  encaminhado  ao  Plenário,  sujeitar-se-á  a  apenas um  turno  de

discussão  e  votação  e  dependerá  do voto favorável  da  maioria  simDles  para  sua

aprovação,   sendo   o   vo{o,   nominal,   confome   detemina   o   artigo   122,   §   1°

combinado com ariigo 124, §§ 2° e 3°,  inciso 111, todos do Regimento lntemo.

E o parecer, sub censura.

Jacareí, 20

Jorge Alfred

Secretário •ul,

2020.

Campos
í retor J u ríd ico
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Excelentíssimo Juiz Cível de Santa Bárbara D'Oeste

0 Ministério Público  de  São Paulo, por seu promotor de
justiça  que  esta  subscreve,  vem  à  presença  de  Vossa  Excelência  propor  ação  civil
pública, com pedido liminar,  contra a Câmara Municipal de Santa Bárbara D'Oeste,
CNPJ n.  046.422.408/0001-52, representada por seu presidente, com sede na Rodovia
Luiz  Ometto,  1001,  Jardim  Primavera,  Santa  Bárbara  D'Oeste,  CEP  13451-902,  em
razão do que passa a expor.

I - RESUM0 DA DEMANDA

Através  do  inquérito  civil  n.  797/2015,  investigou-se  a
necessidade  de  existência  dos  57  cargos  comissionados  de  assessor  parlamentar  na
Câmara  de  Santa  Bárbara  D'Oeste  e  a  natureza  concreta  das  tarefas  cotidianamente
executadas pelos ocupantes destes postos. Para tanto, foram utilizados dois métodos: 1°)
relacionou-se  a  quantidade  de  cargos  de  assessoria  com  a  produção  de  trabalho  da
Câmara; 2°) ouviram-se todos os ocupantes dos postos - os assessores - para verificar o
que fazem habitualmente.

As conclusões são as seguintes:

a)   a   quantidade   de   57   (cinquenta   e   sete)   assessores
parlamentares   é   excessiva   em   face   da   produção   de   trabalho   da   Câmara,   e   é
desproporcional em relação à quantidade de 64 (sessenta e quatro) cargos efetivos;

b) a maior parte do trabalho dos assessores parlamentares
é de índole operacional, técnica e burocrática, Íncompatível com o comissionamento;

c) não há, na prática,  controle fomial-institucional algum
sobre o trabalho dos assessores parlamentares.

Em  fimção  disso,  o  objetivo  desta  demanda  é  obrigar  a
Câmara a reduzir o número de assessores parlamentares a 19  (dezenove), ou seja, um
por vereador. 0 controle do trabalho foi objeto de temo de ajuste de conduta.
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11 - DA FALTA DE  PROPORCI0NALIDADE  NOS
CARGOS. DA IMPRODUTIVIDADE DOS ASSESSORES.

Desproporcionalidade. A Lei Complementar n.  58/2009,
modificada   pela   lei   n.    146/2012,   criou   57   cargos   em   comissão   de   assessor
Darlamentar. São três assessores por vereador (a Câmara conta com 19 vereadores).

Esse    número    é    exc€ssivo,    desproporcional,    quando
comparado com o número de cargos efetivos.  Os cargos de assessor representam 47%
do total de cargos da Câmara. A relação entre cargos comissionados e efétivos é quase
de   1:1.   Essa  relação  não  condiz  com  a  excçpcionalidade  do  cargo  comissionado,
mostrando   que   o  número  total   de  postos   é   desproporcional,   Íérindo   o  princípio
constitucional da razoabilidade (Constituição do Estado, artigo 111, caput).

A  desproporção  foi  constatada,  também,  por  fiscalização
Í72 /oco feita pelo Tribunal de Contas do Estado ffcE). 0 relatório da fiscalização diz:

"Verificamos  aj,nda  a  proporção  de  3  assessores  para  cada

veyeador,  a qual não  se coaduyia com a produção  da Câmara
Municipal  em  2014,   corif;orme  os  ti'al)alhos  descrítos   às  fls.
51/52   do  Anexo.   0  volume  produzido  não  justifica  o  gasto
público  com  tanj:os  assessores.  A  maior  payte  dos  trabalhos
descritos  é  burocrática,  de pouca complexidade  e  díspensaria
assessoramento,  o  restamte  não  seria  trabalho  suficiente para
justificar  a contratação  de três  assessores por vereador"  (vcx
relatório anexo -doc. 8).

Essa  desproporção já havia  sido  apontada pelo  TCE  em
julgamento   das   contas   de  2009,   confome   se   come   da   decisão   monocrática   do
Conselheiro Dimas Ramalho :

"Muito  embora  o  Legislativo  tenha reduzido  a  qucmtidade  de

assessores i)arlamentares, fixcmdo 3 (três) para cada um dos 19
(dezenove)  Vereadores   elej,tos  para  a  stual  legislctiura,  não
demonstrou que o quantitattvo de Assessores  é compatível com
o   número   de  Veyeadores,   porte   do   Município   e   demcmda
legislativa. 0 número de assessores paylamentares previstos no
quadro  de  servidores,   57   (cinquenía  e  sete)  ainda  continua
excessivo  e  desproporcional  ao  número  de  Vereadores  -  19
(dezenove) - e ao contingeníe de demandas  corresponde;níe ao
porte do  Mmicípio, cuja população,  segundo  dados  do IBGE,
não   chega  a   190   (cento   e  noventa)  mi,l  habitantes."   (TC-
803/026/09 -decisão anexa -doc. 9).

Fõjha

=cÍ:_-'_=`::i=
de Jacareí
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ImprodutividadeHneficiência. A atividade-fim do poder
legislativo compreende cinco fimções:

Tabela 1

Q  ass.ess,oT p.arlamentar presta. a.urilio. efetivo  a_o verea.d_or
apenas nas fiinções legislativa, fiscalizadora e de assessoramento. A Íúnção judiciária é
pontual e esporádica. A fimção administrativa envolve decisão política única, quando da
estruturação   dos    serviços;    depois,    a   sua   execução   envolve   tarefas   técnicas   e
profissionais,  sendo  feita  por  servidores  efetivos.  Na  fimção  legislativa,  auxilia  o
vereador  na  elaboração  de  leis,  decretos  e  resoluções.  Na  fimção  de  fiscalização  e
assessoramento,   auxilia  na  elaboração   de  indicações   (sugestões,  não  vinculantes),
moções   ®roposições   de  apoio,   aplauso,  repúdio,  pesar)  e  requerimentos  ®edidos
fomais vinculantes).

A  produção  total  de  trabalho  da  Câmara],  nos  anos  de
2013, 2014 e 20152 é a seguinte (em número de proposições)(doc. 4):

Tabela 2

Dividindo   essa   produção   pelo   número   de   assessores
parlamentares (57), chega-se à seguinte produção mensal de proposições por assessor:

Tabela 3

] Envolve o número total de indicações, moções, projetos de decreto legislativo, projetos de emenda à lei

orgânica, projetos de lei, proj etos de lei complementar, projetos de resolução municipal, requerimentos e
substitutivos.
2 A produção de 2015 representa a produção até 15 de julho de 2015, com projeção dobrada até o final do

ano.

3
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Levando  em  conta  que  o  mês  de  trabalho,  em  média,
possui 20 dias úteis, cada assessor apresenta a seguinte produção diária de proposições:

Tabela 4

htepretação  dos  dados:   considerando  penas   os   anos
ffiãís prõdutivos  (2013  e 2015},  cãdã ãssessür ÕüffgõõioHa,  Õm ffiédiã,  12 dõõuffiõHtõs

por mês (entre projetos de lei e outras proposições). Por dia, cada assessor elabora, em
média,  0,6 documentos.  Esses números não  1evam em conta o trabalho  do vereador.
Caso  se coflsidere  sua força de trabalho  (ou seja,  quatro pessoas trabalhando), tem-se
uma média mensal de 9 documentos por mês por pessoa, ou 0,46 documentos por
dia, por pessoa.

Constata-se que  a produção total de trabalho da Câmara,
em termos de proposições, não justifica a existência de três assessores por vereador, já
que um gabinete ítrês assessores` só i)roduz, no máximo. duas proi)osicões por dia
(desconsiderando o trabalho do vereador).

Entendendo-se   a   eficiência   como   a   relação   entre   a
atividade  produzida  e  os  meios  consumidos  ou  mobilizados  para  desempenhá-1a  -
devendo ser a melhor possível na Administração Pública (mais resultado, menos custo),
por  força  de  princípio   constitucional  (CF,   artigo  37,   caput)  -  conclui-se   que   a
existência de três assessores por gabinete revela a total ineficiência da producão de
tiabalho da Câmara. Configura flagi-ante desDerdício de recursos públicos manter
três  pessoas  vinculadas  a  um  escritório  Dúblico  ígabinete`.  por  s  horas  diárias.
Dara üue confeccionem aDenas 2 documentos Dor dia.

opERAc]oNA[sEBURo]É[RÁT=cAs?íNcoEM¥AC#]°scoDMEASEáN¥gÊ§
DO LEGISLATIVO

S eparando-            as             fimç ões             legisl-ativa-             e
fiscalizadora/assessoramento, chegamos à seguinte produção :

Tabela 5
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Com base na tabela 4,  verifica-se  que  mais  de 95%  de
toda  produção  de  ti.abalho  da  Câmara3  consiste  na  elaboração  de  indicacões  e
reauerimentos.L

Entre   as   fimções   de   fiscalização   e   assessoramento,   a
produção é a seguinte:

Folha

umm  iEr
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|lndicações      li Requerimentc)s

Tahela 7

Já  as  tabelas  5   e   6  indicam  que,   do  universo   dessas
proposições, maís de 75%, na média idos três aiios, representam Índícações, Üu seja,
sugestões emanadas dos vereadores e dirigidas a autoridades públicas, majoritariamente
o prefeito.

3 Excluída a moção, que é proposição sem fmalidade prática alguma e representa trabalho residual.
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A produção total  de proposições  da  Câmara, por tipo  de
proposição (excluídas as moções), é a seguinte (°/o do total):

Produção de Proposições

Ii
2013

|lndicaçõEs      |Requerimentos      |Projetosdelei

Tabela 9

0s  dados  das  tabelas  7  e  s  revelam  que,  na  média  dos
últimos  três  anos,  70%   do  trabalho  total  dos  assessores  consiste  em  elaborar
indicacões:     de     cada     10     documentos     ®roposições)     produzidos     por     mês,
aprüximadamenter 7 sãü indicações.
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gabínetemaísprodutívodacTà::raan4Íoe:o2ro#ovsetinFÍ:=s:qpur:de¥:sãào€:uL:n£í:a:eõá:Índt:
teQr (regis~tro  d.as_ i_fl_di_Qa.ções_ afl_e¥.Q - ca.dem_Q  QQm_ regi_s_t£Qs m_an_u_sQ±it_Qs_, d.oc..  1_ 1_) :.

Folha
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de Jacareí

Tabela 10

Obras e servíços
novos
33%

iNB[CAçÕES

Manutenção em
gera!

[PORCENTAGEM]

Tabela 11

0s  dados  das  tabelas  9   e   10  mostram  que   67%   das
indicacões   são   sugestões   enderecadas   à   prefeítura   t)ara   a   conservacão   do
natrimônio   Dúblico,   enquanto   que   um   terço   se   refere   a   sugestões   de   efetiva
transfomação  social,  pela  execução  de  obras  e  serviços  novos,  ou  a  melhoria  dos
existentes.  Mas  mesmo  a  análise  deste  terço  de  ridicações  não  envolve  trabalho  de
análise  racional,   de  planejamento  de   ação,   mas   simples   opiniões,   essencialmente
subjetivas, sem base em estudos e análises prévias, do que o vereador acha que deva ser
melhorado.

4 Do Vereadoi. José Luis Fomasari (Joi).
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A análise dos dados levantados aponta para o fato de que
70%   do  trabalho   dos   assessores,   na  produção   de  i]roposituras,   consiste   em
confeccionar indiçações. E 67% dessas é fiuto de trabalho puramente operacíonal
de vistoria a espaços públicos para identificar buracos nas ruas, árvores que necessitam
de poda, áreas verdes que precisam ser roçadas, entulhos que precisam ser removidos,
lâmpadas queimadas que precisam ser tiocadas, equipamentos públicos que demandam
manutenção.

Ainda que  esse  estado  de  coisas  seja disseminado  e  tido
por normal,  incorporado  ao  dia-a-dia  da Câmara,  a  função  de fiscalização  direta  e
autônoma   do   patrimônio   público   não   se   insere   na   função   fiscalízadora   do
Legislativo, sendo algo totalmente distinto disso. A fimção fiscalizadora diz respeito à
fiscalizacão   orcamentária.   Datrimonial   e   financeira   do   Executivo,   e   dos   atos   da
Administracão Pública.

Pela regra  da  simetria  constitucional  (CE,  artigo  144),  a
Câmara   possui   os   mesmos   poderes   que   a   Assembleia   Legislativa   na   fimção
fiscalizadora.

A     fiscalização      contábil,     financeira,      orçamentária,
operacional e patrimonial representa controle extemo (CF, artigo 31; CE, artigo 150) e é
exercida  com  auxílio  do  Tribunal  de  Contas.  Trata-se  de  atividade  essencialmente
técnica.

Quanto à fiscalização dos atos da Administração Pública a
Constituição do Estado outorgou à Assembleia Legislativa dois poderes:

1) sustar os atos nomativos do poder executivo, inclusive
os  da  administração   descentralizada,   e  2)  fiscalizar  e  controlar  os   atos   do  poder
executivo, inclusive os da administração descentralizada (CE, artigo 20, IX e X). Como
poderes  instrumentais  para  o  exercício  desta  e  de  outras  fimções,  podem  convocar
autoridades  (artigo  20,  incisos  XIV,  XV)  e  requisitar  infomações  (artigo  20,  inciso
XVI).

Segundo José Afonso da Silva,  "a atividade fiscalizadora
da Câmara efetiva-se mediante vários mecanismos, tais como pedido de informações ao
Prefeito,   convocação   de   auxiliares   diretos   deste,   investigação  mediante   comissão
especial de inquérito, tomada e julgamento das contas do Prefeito..."5.

Como  se  vê,  nos  dois  casos  (fiscalização  orçamentário-
financeira  e  de  atos),  a  atividade  fiscalizadora  debruça-se  sobre  atos  normativos  e
administrativos,  ou seja, sempre sobre czfos' /.zm'dz.cos`.  São eles que constituem o objeto
do  controle.  A  fiscalização  avalia  a  legalidade,  legitimidade,  economicidade  de  atos
normativos, atos administrativos, contratos, convênios, verificando a boa arrecadação e
emprego  de receitas públicas  e a regularidade  de  despesas.  Os  limites  da fiscalização
são aqueles contidos justamente no artigo 150 da Constituição do Estado, que se refere à

5  Cz/7iso c7e cJz.7~ez.fo co7zsfz.Z%cz.o#cz/posz.Zz.vo.   19a ed.   São Paulo:   Malheiros,   2001,   p.  629-630.

Folha
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atividade da Administração Pública, às suas ações, seus atos, suas condutas (ver acórdão
do Tribunal de Justiça, doc.  14).

Disso    se   extraem   duas   consequências:    1)    a   fimção
fiscalizadora é  eLs'Se73cz.cz/77€éz7€jg /É?'c7¢z.ccz e não  operacional;  2)  o  objeto  da fiscalização  é a
czfz.vz.c7czc7e  czcJ77¢z.7zZsírczzz.vcr  c774  sz.,  enquanto  fimção,  não  incidindo  diretamente  sobre  o
objeto  das relações  administrativas,  considerados  de modo  independente  e  autônomo,
mas enquanto pertinentes àquela atividade.

A fiscalização,  enquanto técnica da atividade de controle,
verifica a confomidade do ato à regra jurídica.  0 exame é feito sobre o c!ío/.#rz'dz.co e
não  diretamente sobre  o  oZ7y.eáo  z.773ec7z-c¥/o  do  ato.  Mesmo  a fiscalização pczfrz.777o77z.c7/ não
se debmça diretamente sobre os bens materiais e imateriais que compõem o patrimônio
público,  mas  sobre  o  772oc7o  pe/o  g#cí/  o  patrimônio  público  é  gerido,  conservado,
utilizado  pela  Administração  Pública.  Havendo  indícios  de  que  os  czfos  de  gestão
patrimonial  padeçam  de  vícios,  aí  sim  é  possível  -  como  medida  instrumental  da
fiscalização -realizar vistorias, inspeções e exames sobre o óe77€ pazziJz.co.

Assim,   a   fiscalização   da   Administração   Pública  pelo
Legislativo é atividade intelectual ®orque examina atos juídicos), técnica ®orque leva
em conta parâmetros contábeis, fmanceiros, jurídicos)  e,  sobretudo,  colegiada ®orque
executada organicamente, através de decisão coletiva). Tal fiscalização é levada a efeito
através do  exame de documentos e oitiva de agentes públicos  e privados responsáveis
pela gestão de recursos públicos, valendo-se dos requerimentos e intimações.

Portanto,  a vistoria pessoal e direta dos próprios públicos
pelos  assessores parlamentares  só teria legitimidade constitucional  enquanto atividade
acessória,    instrumental    e    excepcional    da    fiscalização    de    atos    específicos    da
Administração Pública. Deste modo, carece totalmente de fimdamento constitucional a
atividade autônoma, independente, habitual e principal de vistoria desses próprios.

Os  assessores  parlamentares   comissionados   da  Câmara
NÃO  podem  executar  essas  tarefas  de  vistoria  pessoal,  direta  e  autônoma por  duas
razões:

1)  elas não  são  de  atribuição  do  Legislativo, não  estando
inseridas no âmbito da sua fiinção de assessoramento e fiscalização. A conservação do
patrimônio  público   é   serviço  público,   sendo   de   atribuição   do   Executivo,   que   o
desempenha  por  servidores  seus.  Só  o  Executivo  tem  atribuição  constitucional  para
organizar  e  executar serviços públicos  (CE,  artigos  5°,  25,  47,  11  e  XIV).  0  assessor
parlamentar não  é fiscal, vistoriador ou inspetor de  obras.  Ao  executar essas fimções,
usuipa atribuições do Executivo;

2)  essas necessidades públicas  são  de natureza  contínua,
habitual e operacional. Para fazer frente a elas, devem ser criados cargos ou empregos
de  provimento  efetivo, já  que  as  atribuições  envolvidas  nesse  trabalho  não  possuem
qualquer nota de comissionamento. Assim, ainda que se suponha, por hipótese, que esse
tipo   de   fiscalização   esteja  inserido  no  plexo   de   competências   constitucionais   do

Folha

EEEgEEEm-míE|
de Jacareí



fls.10

r\

íF\

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Legislativo,  elas  deveriam  ser  executadas  por  servidores  concursados,  ocupantes  de
cargos de provimento efetivo.

Em conclusão, essa fiscalização de patrimônio público não
se  insere na fimção  fiscalizadora do  legislativo.  Estaria,  então,  inserida na flmção  de
assessoramento? Também não.

A /#7?Çõo  c7e  czssesso7`cz77ze7?fo  existe  para  que  o  vereador
emita sugestões de melhorias na atividade pública em si, ou seja, nos serviços públicos
em geral, na foma global de conservação dos bens públicos, no modo de sua gestão e
utilização. Trata-se de atividade cujo foco é estrutural, pois visa planejar melhorias na
fimção administrativa, na foma como ela é desempenhada.

0  que se vê  é  a subversão total da indicação,  o  seu mau
emprego,  visto  que  rebaixada  a  singelo  relatório  de  um  serviço  público  de  vistoria
pontual e circunstancial de bens públicos.

Prova  dessas  alegações  é  que  o  nível  de  complexidade
dessa   atividade   fiscalizadora   é   essencialmente   baixo,   por   se   tratar   de   atividade
operacional,  não  sendo  compatível  com  o  grau  superior  de  escolaridade  exigido  do
cargo de assessor parlamentar.  Ou seja,  a elevada qualificação educacional exigida do
assessor   serve   justamente   para   o   enfi-entamento   de   trabalho   tecnicamente   mais
elaborado  de  planejamento  de  ações,   escrutínio  das  políticas  públicas  muiiicipais,
avaliação da eficiência dos serviços, acompanhamento da execução orçamentária etc.

A  Câmara  entende  que  os  serviços  de  recapeamento  de
vias,  limpeza de bueiros  e  galerias,  manutenção  de postes,  roçagem de  áreas  verdes,
limpeza  de  terrenos,   conservação   de  pontes   e  prédios,   dentre   outros,   demandam
melhorias.  Logo, deve empregar sua fimção de assessoria para apontar as deficiências
do  serviço público  em si,  estudando sua estruturação atual,  avaliando  sua efetividade,
examinando  custos,  sugerindo  adequações.  Esse  é  o  trabalho  que  lhe  cabe,  e  não
apontar, erraticamente, os bens públicos que demandam conservação.

Ainda que a fimção fiscarizadora esteja presente através da
utilização cada vez mais crescente dos requerimentos ao Executivo, nenhum assessor
disse o que é feito com base nos documentos obtidos, quais providências são adotadas

;s:1ams;:à|oessdco.Cii::úoesn::,o:e¥d..Toeg:,:ec#Ts::qáiç:à.oss6.doÉCudTzeenr:ose|Seãsofãe.dig£:
material de trabalho para exame proftndo da qualidade dos serviços públicos, e, aí sim,
propositura de  sugestões  técnicas  de mudanças,  via indicações.  São raros  também  os

:;ã::peompuq::es:oduo:=m::st3::oessttciida:ssdueb:ààiuaé:iet:5:speonrt::::pi:.Ministériopúblico'

6  A  prática  mostra  que  esses  pedidos,  na  grande  maioria  das  vezes,  servem  apenas  para  perturbar,

incomodar o Executivo.
7  Estas,  1amentavelmente,  são  vistas  como  um  instrumento  de  humilhação  política,  de  punição,  de

desestabilização  da  ordem,  quando  deveriam  ser  enxergadas  como  mecanismo  natural,  democrático  e
poderoso de contribuição para o incremento da qualidade das políticas públicas (e da própria democracia).

10
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Não  bastasse  isso,   esse  trabalho   é   desenvolvido  pelos
assessores    de    modo    completamente    desarticulado,    afbitrário    e    ineficiente:    é
desarticulado  porquQ  cada  gabinete  faz  sua  pauta  de   `vistorias  j7e  /oco',  de  modo
indçpendente e isolado; é arbitrário porque cada vereador resolve, sem critérios claros e
objetivos, aonde vai vistoriar; é ineficiente porque não segue um método, um plano de
trabalho, uma rotina definida, sendo totalmente errático. Como resultado, há indicações
repetidas para o mesmo problema ®elo mesmo gabinete) e são vistoriados os mesmos
espaços  por  gabinetes  diferentes,  gerando  redundâncias,  sinônimo  de  desperdício  de
recmsos públicos.

Em verdade, depreende-se que a falta de objetividade e a
ineficiência não são involuntárias. Antes, refletem decisão consciente dos vereadores de
utilizarem o cargo de assessor parlamentar como instrumento do mais puro clientelismo
e assistencialismo, focando seus esforços no atendimento de seus redutos eleitorais8.

Contra  as  afimações  feitas  acima,  pode-se  dizer  que  o
trabalho  dos  assessores  não  se  limita  a  elaborar  proposituras;  eles  saem  a  campo,
atendem pessoas, auxiliando-as nos seus problemas; fazem reuniões com a comunidade
e  com  autoridades  públicas,  dentro  e  fora  do  município;  coadjuvam  o  vereador nas
sessões da Câmara, antes e durante a sua realização. Não bastasse isso, gasta-se tempo
com atividades intelectuais elaboradas, como a criação de projetos de lei.

Ainda que esses argumentos sejam parcialmente legítimos,
não infimam a constatação de que há excesso de assessores fi-ente à produção real de
trabalho da Câmara, notadamente se excluída a parcela de atividades que os assessores
hoje executam indevidamente. Eis as razões para isso.

Atuação  direta  peraiite  autoridades.  Vereador  não  é
gestor  público  e  não  pode  agir  isoladamente,  apenas  colegiadamente.  Ele  não  tem
competência  legal  para  decidír  aonde  vai   alocar  o  dinheiro  público,  não  celebra
contratos,  não  fima  convênios,  não  administra  pessoal.  Assim,  não  há  relevância
jurídica alguma na sua participaçãoL em. reuniões com as várias esferas da Administração
Pública para decidir sobre veri]as municipais, obras e outros assuntos, ainda que isso -
rçpita-se -seja feito hàbitualmente.

No  dizer de Hely Lopes Meirelles,  "0 vereador não  age
individualmente,   senão   para  propor  medidas   à   Câmara   a  que  pertence,   não   1he
competindo o trato direto com o Executivo ou com qualquer autoridade local, estadual
ou  federal  acerca  de  assuntos  oficiais  do  Município.  Toda  medida  ou  providência
desejada  pelo  vereador,  no  desempenho  de  suas  Íúnções,  deverá  ser  conhecida  e

S::EãTn:, apãlaemcd¥#itoçus:,hágLo::i:j:Í:-dftàse;: od#ã  oficialmente,  por  seu

8  Há assessores  que  disseram trabalhar  em Íúnção  de um  determinado  conjunto  habitacional,  e  apenas

dele.  0  curioso  é  que,  no  site  da  Câmara,  no  espaço  de  "perguntas  fiequentes",  explica-se  que  os
vereadores não  trabalham para bairros  específicos  ou localidades  especi'ficas,  mas  em favor  de  toda a
cidade...
9 Dz.rez.fo 77¢#7¢z.czZ?cz/ ZJrczsz./ez.ro.   16a ed.   São Paulo:   Malheiros,   2008,   p.  632.

11
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Não tem respaldo constitucional as ffequentes reuniões de
vereadores  com  autoridades  as mais  diversas para solicitar,  diretamente, providências
para problemas  locais  ou  obtenção  de  verbas.  Se  o  vereador  não  podç  realizar  esse
trabalho,   muito   menos   é   facultado   ao   seu   assessor   desempenhá-1o,   sozinho   ou
coadjuvando o edil.

Atendimento direto a demandas de munícipes. A oitiva
de  vários  assessores  (doc.  6)  mostra  que  eles,  rotineiramente,  atendem  a  demandas
individuais  de munícipes,  ora agindo  de modo pessoal  e  direto,  em nome desses,  ora
acompanhando-os   às   diversas  rçpartições  públicas,   ora  procurando,   pessoalmente,
autoridades  locais  para  expor  o  problema.  Funcionam  com  "despachantes  de  luxo",
exemplo flagraflte de clientelismo que subverte o princípio da impessoalidade e solapa o
princípio  rçpüblicano.  Evidente  a  ilegalidade  desta  atuação,  já  que  o  vereador  deve
tutelar interesses públicos, não individuais.

A demanda individual tem sentido e valor apenas naquilo
que  veicula  algum problema  que  afete  a  sociedade  ]ocal  como um todo.  0  vereador
administra interesses púbHcos, e o faz de modo indíreto, através da vontade colegiada,
por intemédio  das  suas proposituras. Nas precisas palavras  de Hely Lopes Meirelles:`No  nosso   sistema  municipal,   ao   vereador  não   cabe   administrar  diretamente   os

interesses e bens do Município, mas indiretamente, votando leis e demais proposições
ou  apontando  providências  e  fatos  ao  prefeito,  através  de  indicações,  para  a solução
administrativa  conveniente."]°  Ora,  se  não  pode,  diretamente,  sequer  administrar  os
interesses públicos, que se dirá dos interesses particulares?

Participação em i.euníões com a comunídade em geral
e   demais   eventos   i.úblicos.   Louvável   a   participação   intensa   do   vereador   na
comunidade,  mantendo  contato  direto  com  as  pessoas.  Todavia,  esse  contato  deve
cingir-se a obter subsídios para o desempenho do trabalho na Câmara. A participação do
assessor parlamentar,  confome  relatado  pelos  mesmos,  consiste  em  anotar nomes  e
demandas dos munícipes para posterior providências. Todavia, o que se constatou é que
essas  providências  são  para  solução  dos  problemas  pontuais  das  pessoas  e  não  para
alguma melhoria coletiva (novamente o  clientelismo grassa...). Além disso, não existe
registro alguin da participação dos assessores nestes eventos,  e tampouco é necessário
que  todos  os  assessores  estejam presentes  nessas  ocasiões.  Some-se  a  isso  que  essas
reuniões  ocorrem  esporadicamente,  não  sendo  algo  rotineiro.  Por  fim,  muitas  dessas
`reuniões'   são,   em   verdade,   solenidades   de   inauguração   ou   eventos   meramente

culturais,  ocasião  em  que  a participação  do  vereador (e,  a reboque,  do  seu  assessor)
justificam-se apenas para que ele acalente sua imagem pública.

Confecção   de  projetos  de  lei.  Assessores  declararain
auxiliar na produção normativa da casa, atuando na produção de projetos de lei. Como
se viu acima, os Droietos de lei resüondem Dor aDenas 2% da Drodução de trabalho
da Câmara. Esse percentual, por si só, já mostra que é insustentável a existência de três
assessores por vereador. Além disso, exame atento sobre a qualidade dos projetos de lei
mostra   que   a   esmagadora   maioria   envolve   questões   muito   simples,   de   baixa

1°  |bíd.,p. 632h
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complexidade,  que  não  exigiram,  para  sua  elaboração,  o  emprego  de  conhecimentos
superiores  especializados.  Como  relatado  pelos  próprios  assessores,  para  as  questões
jurídicas,  QIQs  se  sQÇorrem  da.  procuradQria  da  Câma£a  e  para  as  de_mais,  que£tõQs.
técnicas, às respectivas diretorias específicas (financeira, contábil etc). E os projetos de
lei de maior vulto e complexidade são, quase sempre, elaborados pelo Executivo (caso
das peças orçamentárias, por exemplo). Além disso, é bem reduzido o âmbito temático
das  proposituras  dos  vereadores,  pois  não podem imisouir-se  na  seara  do  Executivo,
criando despesas ou serviços públicos novos.

Auxflio durante as sessões ordinárias. Vários assessores
explicaram que auxiliam o vereador durante as sessões da Câmara. Todavia, esse auxílio
é de simples secretariado, pois limita-se à conferência da ordem do dia, buscar e trazer
documentos e atender munícipes. Basta conferir os dçpoimentos prestados por eles.

Em resumo, o que se percebe com facilidade pela análise
dos números da produção da Câmara de Santa Báfbara D'Oeste e das declarações dos
assessores é que, na maior parte do tempo, eles fazem trabalho que não deveriam fazer,
a saber:  ffscaHzam rotíneíramente probremas pontuais  em própri.os públi`cos,  atendem
demandas  individuais   de  munícipes,  participam  de  reuniões  só  para  secretariar  o
vereador.  Os poucos projetos de lei produzidos,  além de representarem apenas 2%  da
produção  da  Câmara,  têm baixa  complexidade.  Os  requerimentos  formulados  não  se
traduzem, posteriormente, em algum trabalho mais profimdo de fiscalização do emprego
do dinheiro público.

Eis   um   quadro   que   sintetiza   o   panorama   atual   dos
problemas verificados no trabalho dos assessores:

Tabela 12
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Pelo  histórico  do  volume  de  trabalho  real  da  Câmara  e
excluído o trabalho que não deveria ser feito pelos assessores, chega-se à conclusão de
qu.e n_ão  são  n_ecessárÉos três  assessores pQr vereadQr; basta u_m_,  com_Q  se verá em_
seguida.

IV  -  DEMONSTRAÇÃO  DA  NECESSIDADE   DE
APENAS UM ASSESSOR POR VEREADOR. DA AUSÊNCIA COMPLETA DE
CONTROLE SOBRE A ATIVIDADE DO ASSESSOR

Na primeira metade  do  ano  (até  15  de julho  de 2015),  a
Câmara produziu 2719  indicações.  0  gabinete  do vereador mais produtivo (José IJuis
Fomasari)  elaborou  467  dessas  indicações,  ou  seja,  17%  delas.  Assim,  se  todos  os
gabinetes fossem tão i]rodutivos üuanto esse. a Câmara necessitaria de aDenas  17
Ídezessetel assessores Üarlamentares.

Eis aí a demonstração  objetiva de que a quantidade atual
de cargos de assessor é excessiva, bastando, então, um assessor por vereador (ao todo,
19  assessores),  deles  exigindo  que tràbalhem, no mínimo,  das  s  às  17 horas, todos  os
dias,  desempenhando  trabalho  de  elevada  assessoria,  excluídos  trabalhos  que  não  se
inserem nas fimções do Legislativo. Assim se cumpre o princípio da eficiência.

A  Câmara  Múnicipal  ftmciona  das   s   às   18  horas,  de
segunda à sexta-feira. As sessões ordinárias ocorrem às terças-feiras, às 14 horas.

Não existe regulamentação da carga horária em que devem
trabalhar os assessores. Isso, contudo, não significa que possam trabalhar como, quando
e  quanto  queiram  (aparentemente,   é  nisso   que  creem  os  vereadores).  Há  balizas
impostas  pela  natureza  do  cargo  e  da  fimção  legislativa.  0  cargo  é  público  e  está
vocacionado ao atendimento do interesse coletivo, consistente no auxílio ao exercício da
atividade legislativa. Assim,  o primeiro compromisso do assessor é estar à disposição
do Poder Legislativo de segunda a sexta-feira, das s às  18 horas. A organização intema
do Legislativo resolveu que vai estar à disposição da população, prestando seus serviços
nestes dias e horários; 1ogo, é neste período que o assessor deve servir ao legislativo.

A íntima relação de confiança estabelecida com o vereador
impõe  o  segundo  compromisso  do  assessor:  estar  à  disposição  deste  também  fora
daqueles dias  e horários em que fimciona a Câmara, mas sempre para desempenho de
atividades públicas.

E  aonde  vai  trabalhar  o  assessor,  fisicamente?  E  quanto
tempo vai trabalhar, durante a semana, durante o dia? As repostas são simples:  1) não
hàvendo regra em contrário, precisam trabalhar na Câmara, sede da prestação do serviço
público.  Trabalhos  extemos  devem  ser justificados pela necessidade  do  serviço;  2)  a
quantidade  de  trabalho  está  em  Íúnção  da  necessidade  do  serviço:  trabalha-se  tanto
quanto haja tarefas a enfi.entar.
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Isso não  significa,  contudo,  que  o  seu trabalho  não  deva
soffer registro  e  controle.  Executando  atividade pública,  o  assessor  está  submetido  a
con_trQl_e.. No h_orá£i_Q  em_ que fimci_on_a, Q L.egi_s_1_a.ti_vQ, deve prest.a£ c.Qn.t_as. à sQci.eda.de  de
tudo  que  faz;  fora  desse horário,  mas  agindo  na  qualidade  de  assessor,  presta  contas
também ao vereador.  Que regra prevê  esse dever geral de prestar contas? Não  é uma
regra qualquer, mas o próprio princípio republicano, em que a coisa pública é de todos e
a fonte da soberania é o povo, sendo o Estado mero executor da sua vontade (CF, artigo
1°,  1,  e parágrafo único).  E  do  regime  democrático  do  Estado  (CF,  artigo  1°,  caput)
decorre a premissa fimdamental de que o cidadão tem o poder de exigir contas daquele
que, em seu nome, exerce fimção pública. Eis aí a fonte maior do dever geral de prestar
contas  à  sociedade,  fazendo  atrair todo  o  sistema  de  controle  sobre  a Administração
Pública ao exercício do cargo de assessor parlamentar.

Por   consequência,   é   a   demanda   de   trabalho,   a
necessidade  de  serviço,  a  produção  de  trabalho  da  Câmara  que  vai  nortear  a
quantidade   ideal   de   assessores   parlamentares.   E   não   só   isso:   a   diretriz   é   a
necessidade  real,   legítima,   efetivamente  adstrita  às  flmções   constitucionais   que   o
legislativo   deve   desempenhar,   e  não   aquilo   que   os   vereadores   acham   que   seus
assessores devam fazer.

Portanto,    o    número    ideal,    proporcional,    adequado,
razoável  de  assessores  está  em  ftnção  da produção  do  legislativo,  naquilo  que  este
Poder realmente deveria executar à luz do seu talhe constitucional.

Como  visto  acima,  iia média,  cada  assessor parlãfflefltãr
não elabora, por dia, mais do que 0,6 proposições. É uma proposição a cada dois dias,
ou 12 (doze) proposições por mês.

Aliado   a   isso,   lembre-se   que,   na   média,   70%   das
proposições produzidas pela Câmara são indicações. A redação desse tipo de documento
é de baixíssima complexidade, levando apenas alguns minutos para ser feita, inclusive
porque segue modelos padronizados.

Veja-se abaixo exemplo comum de indicação (1impeza de
próprios):

INDICAÇÃON°4974/2015

Indica  ao  Poder  Executi:vo  Muricipal  a
execução de servíços de hmpeza e retirada
de  li:xo   e   e;n:tulho   acumulados   ri,a   áyea
verdade  atrás  do  cenfto  ccimMnitário,  na
Rua    José    Nazc[Íto,    no    Jaydim    Nova
Conquista„

15
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Nos terrnos  do Art.  108  do  Regimento lníemo  desta Casa de Leis,  diríjo-me  a Vossa
Excelência para iyidicar que, por íntermédio do Seíor competenie, seja fejta a execução de serviços de
limpeza e retirada de entulho e lixo acumulados e!m áyea verde atrás do centro comumitário na Rua José
Nazatio, no Jardim Nova Conquista.

Justificatiya:

Moradores  do  bcrirro,  em  especíal  o  Sr.  Otony  Guedes,  estão reclamando  que entulhos  e
lixos estão se acumulando na área verdade atrás do centro coimmitário na R.ua José Nazatto, no Jardím
Nova  Conquista.  0  descarte  desses  resíduos  e  a não  límpeza por parte  da Adriristi'ação  Muyiícipal
prejudicam os moradores  causcmdo trayistornos  com ímfiestação de ratos  e outros  anj,mcds peçonhentos
que ínyadem as resídêncías vízi:nhas. Eles ped.em provídênctas urgentes da Pref ;eítura

Plenáríci  "Dr. Tanc;yedo Neves", em 9 de dezembro de 2015.

José Antonio Ferreira
"Dr. José"

-vereador-"

A  análise  desses  documentos  mostra  que  70%  deles  são
fiuto  de tarefas  operacionais  de  fiscalização periódica de próprios públicos,  algo  que
não é de competência do Legislativo, já que a fiscalização dos  atos da Administração
Pública é de natureza técni.ca, envolvendo avalíação d-e atos e contratos admínistrativos,
por força do que dispõe o artigo

A assessoria para secretariar o vereador durante as sessões
ordinárias   tampouco   é   tarefa   que   requeira   comissionamento.    Outros   trabalhos

ã::cJPutsatç:|Sq:eel::reeãl:SÍ;taivdoe:::st::e:saogr:iTÉeàecTs;e=oes|aqbuoar:tçi:aotià:sp:o;:taol:tàt:v|::,'
que representa apenas 2% da produção de tfabalho da Câmara.

Em  virtude   de  tudo   o   que   se   expôs,   duas  realidades
concreta  e  objetivamente  aferíveis  mostram  com  clareza  que  o  número  ÓTIMO  de
assessores é 1 (UM) POR VEREADOR:

1)  o  gabinete  mais  produtivo  da  Câmara  responde  por
quase  1/5  da produção desta, tendo apenas três assessores. Logo, se todos os gabinetes
fossem tão produtivos, o trabalho poderia ser desempenhado por apenas  19 assessores,
ou seja, um por vereador;

2)  a  baixa  produção  de  leis,  o  total  desvirtuamento  da
indicação ®roduto de inaceitável vistoria de próprios públicos) e o exercício ilegal de
outras  fimções  estranhas  ao  legislativo  (atendimentos  individuais,  gestões  diretas  a
autoridades públicas etc) toma o número de três assessores por vereador absolutamente
desproporcional para a realidade da Câmara de Santa Bárbara D'Oeste.

16
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Como conclusão deste item:  a Câmara só necessita de um
assessor por vereador para desempenho das atividades que executa atualmente, excluído
tudo a_qui_±o que Q a.ss_Qs_s_Qr n_ã.o d_Çveri_a fa.zer.,

V    -    DA    VIOLAÇÃO    AOS    PRINCÍPIOS    DA
PROPORCI0NALIDADE, EFICIÊNCIA E PUBLICIDADE

Os  57  (cinquenta  e  sete)  cargos  de  assessor parlamentar
represefltam 47% do total de cargos da Câmara. A relação com os cargos efetivos é de
praticamente 1 :1. A excepcionalidade do cargo em comissão revela que essa proporção
não é razoável, ofendendo o princípio da proporcionalidade (CF,  artigo 37, caput; CE,
artigo  111, caput).

A  disparidade  evidente  entre  a produção  de  trabalho  da
Câmara  e  o  número  de  assessores  parlamentares  (57)  ofende,  a  um  só  tempo,  os
princípios  da proporcionalidade e  da  eficiência.  0 primeiro porque não há relação  de
adequação entre a produção (diminuta) para a quantidade de assessores (excessiva).  0
segundo  porque  há  dispêndio  inútil,  malbaratamento,  de  dinheiro  público,  já  que  o
serviço administrativo de assessoria parlamentar está mal dimensionado.

0 exercício habitual e principal de tarefas não condizentes
com  as  flmções  legislativas,  principalmente  as  de  caráter  operacional  e  buocrático,
ofende a regra do concurso público para ingresso nos postos públicos (CF, artigo 37, ID.

A  ausência  completa  de  controle  sobre  o  trabalho  dos
assessores inffinge o princípio republicano, o regime democrático (CF,  artigo  1°)  e os
princípios da publicidade e moralidade.

A    vi`ol'ação    a    essas    nomas,    todas    d`e    magnítud.e

à::âttilTacá:ndael,aj:::::::s;Í:i=:tnaçr::ac:::àva:r:2o::gi.cÉájoqupe::prreedtli:::.slona-
Deixe-se consignado que não se questiona a lei criadoi-a

dos  cargos,  algo  que  só pode  ser veiculado por ação  direta de inconstitucionalidade.
Embora  essa  lei  realmente  viole  a  Constituição  -  algo   que  deve  ser  examinado
z.7tcz.c7e7¢fÊzr Zcz7!fz}m  -,  Ü  que  se  questiüna  é  a  inviãbilidãde  cüncreta  de  serem pmvidüs
mais do que  19 (dezenove) cargos de assessor parlamentar em razão do contexto atual
da produção  de trabalho da Câmara e da relação com os cargos efetivos, por violação
aos princípios acima referidos.

Também  não  se  questiomam  portarias  individuais  de
nomeação,  mas   a  organização  do  serviço   administrativo  prestado  pela  assessoria
parlamentar, ou seja, a quantidade de servidores q_ue prestam esse serviço. à Câmara e a
qualidade  do  que  fazem.  A  decisão  da  Mesa  Diretora  de  prover  mais  de  dezenove
cargos  de assessor parlamentar está em dissonância com as necessidades  concretas da
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necessidade pública do  Poder Legislativo  local  e  ofende  a  Constituição.  Tanto  que  a
forma pela qual se vai operar a redução desses servidores (ou seja, quem permanecerá e
quem não) é da inte±ra di_scric±onariedade da Mesa Diretora`

vl - pEDIDo LII\mNAR ANTEclpATORlo

Está  Óóffipróvàdó  dóóíííiiéfitãlffiéfifé  qü'é  á  Pródü.çãó  dé
trabalho da Câmara (escoimados os trabalhos que os assessores não deveriam fazer) não
comporta a existência de três assessores parlamentares por gabinete de vereador.

Essa conclusão fimda-se nos seguintes elementos: a média
da produção de proposituras;  as declarações dos  assessores;  o relatório de fiscalização
do  Tribunal  de  Contas,  deste  ano  de  2015;  a  decisão  monocrática  do  Tribunal  de
Contas, de 2009; o trabalho do CAEX (doc. 7).

A  prova  inequívoca  da  verossimilhança  das  alegações
repousa nesses elementos documentais, que são provas e conclusões de sentido unívoco
e de índole objetiva, já que lastreadas em simples análises aritméticas e no testemunho
unifomie dos próprios assessores.

{

Por outro lado, a demora na solução final da pretensão vai
trazer grave dano ao patrimônio público, por conta do pagamento de elevados salários a
assessores comissionados, cujos cargos não são necessários para o interesse superior das
atividades   legislativas   locais.   Não   há  justificativa   para   que   os   cofres   públicos
remunerem  servidores  de  confiança  quando  a  necessidade  de  serviço  inexiste.  Há
flagrante affonta ao princípio da eficiência e economicidade.

Hoje, a remuneração total do asséssor parlamentar é de R$
4.484, 71  (quatro mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais, e setenta e um centavos)]]
(tabela de remunerações anexa, doc.  15).

Para   remunerar   57    (cinquenta   e   sete)   assessores,   a
população paga R$ 255.628,47, por mês; por ano, esse valor é de R$ 3.067.541,64 (três
milhões,  sessenta  e  sete  mil,  quinhentos  e  quarenta  e  im  reais,  e  sessenta  e  quatro
centavos).

Acaso a Câmara tivesse o número ótimo de 19 (dezenove)
assessores por vereador, a população (através do erário) arcaria com um gasto mensal de
R$ 85.209,49 (oitenta e cinco mil, duzentos e nove reais, e quarenta e nove centavos) a
título de remuneração dos assessores.

complet.decinquentaeseteT:g:áuome3#s#zeoasàskoáàsL.gopn:Íge.raedroári:pqurbal::

" Salário base (R$ 3.231,63) + Auxílio alimentação (R$  1005,00) + Auxílio transporte (R$ 248,08).
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Íizosi:Ü.*r::jTÍTeonà.:::ia:ão.)itgec¥:#.18rig.8ffinó?:sss:tm;tik#ÍZ:Jff:cã|etoà;
2.045.027.76  (doí£  milÉÕQs, qua£enta e  cinQQ  milv  vint,e  e  s€te  rQais, e  seten]ta. e  seís
centavos).

Some-se  a isso  o  fato  de  que não  haverá prejuízo  algum
para os trabalhos do legislativo local, na medida em que a permanência de um assessor
parlamentar por  gabinete  garantirá  a  coiitinuidade  dos  serviços;  antes,  a medida  vai
promover   a   imediata   racionalização    dos   recursos   humanos,    coibindo   a   atual
improdutividade e a subutilização da mão-de-obra interna.

É  por tais  razões  que  se  postula,  sem  a  oitiva  da  outra
parte, a concessão de anteciDacão dos efeitos da tutela para determinar à Câmara, por
meio de sua Mesa, rçpresentada por seu presidente, a exoneração imediata (72 horas) de
dois terços  dos  assessores parlamentares  (se todos  os  57  cargos  estiverem  ocupados),
mantendo,  no  máximo,  19  assessores parlamentares  (um por vereador),  sob  pena  de
multa diária, devendo comprovar as exonerações por cópia das respectivas portarias em
prazo razoável a ser esti-pulado por vossa excelêncía.

VII - PEDID0 FINAL E REQUERIMENTOS

Ante o exposto, o Ministério Público requer a procedência
do  pedido  para  determinar  à  Câmara  Municipal,  por  intemédio  de  sua  Mesa,  em
definitivo,    a   exoneração   de   dois   terços   dos   assessores   parlamentares,    com   a
manutenção, no máximo, de 19 assessores parlamentares (um por vereador).

Requer intime-se e cite-se a Câmara, por oficial de justiça,
na pessoa do seu presidente.

Dá à causa, para fins tributários, o valor de R$ 1.000,00.

Santa Bárbara D'Oeste, 14 de dezembro de 2015.

Leonardo Romano Soares

Promotor de Justiça

t2 Diferença entre a remuneração total do quadro completo e do quadro com apenas dezenove assessores.
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Processo Digital n°:   1007107-12.2015.8.26.0533
Classe -Assunto       Ação civil pública -Violação aos princípios

Administrativos
Requerente:                1Ministério público do Estado de são paulo
Requerido:                 C.amara Municipal de santa Bárbara d'Oeste

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Eliete de Fátima Guarnieri

Somente hoje em razão de acúmulo de serviço e da complexidade do

caso (ação civil pública com 2.673 páginas., com centenas de documentos).

Vistos.

Trata-se  de  Ação  Civil  Pública,  com  pedido  liminar,  ajuizada  pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de CÂMARA

MUNICIPAL  DE  SANTA  BÁRBARA  D'OESTE.  Narrou  a  inicial  que,  após

apuração  realizad-a  por  meicr  do  inquérito  ci-vi.l  n-°  797/20-15  (cópi-a  i-nteg.ra.l-  q.ue-

instrui a inicial),  foi constatada a desnecessidade da existência de 57 (cinquenta e

sete) cargos comissionados junto à ré, desproporcional em relação à quantidade de

64  (sessenta  e  quatro)  cargos  efetivos,  sendo  que  a maior parte  do trabalho  dos

assessores    parlamentares    é    de    índole    operacional,    técnica    e    burocrática,

incompatível  com  o  comissionamento,  e  não  há,  na  prática,   controle  formal-

institucional  algum  sobre  o trabalho  destes.  Apontou  que a Lei  Complementar n°

58/2009, modificada pela Lei n°  146/2012, criou 57 cargos em comissão, de modo

que  cada  vereador  conta  com  o  auxílio  de  três  assessores.  Alegou  que  o  poder

legislativo possui atividade-fim que compreende o exercício das fimções legislativa,
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fisõãlizãdõíã, ãdínííiistíãti-vã, j-üdiôiáriã e de ãssegsõíãíneíitõ, de ffiõdõ q-üÕ Õãõe ãõs

assessores parlamentares a prestação de auxílio aos vereadores na primeira, segunda

e quinta fimções. Defendeu que a manutenção de três assessores por gabinete revela

a   ineficiência   de   produção    de   trabalho,    pois    apontou   que   os    assessores

parlamentares confeccionaram, em média, entre os anos de 2013 a 2015, um total de

12 (doze) documentos por mês, sendo 0,6 (seis décimos) documentos diários e que,

caso  fosse  considerado  o  trabalho  do  vereador,  a  média  mensal  de  documentos

produzidos   por   pessoa   seria   9   (nove)   ou   0,46   (quarenta   e   seis   centésimos)

documentos diários. Apresentou gráficos aduzindo que 70% (setenta por cento) do

trabalho   desenvolvido   pelos   assessores   consiste  na  produção   de  proposituras,

confeccionando  indicações,  e  que  67°/o  (sessenta  e  sete por  cento)  é  trabalho  de

índole puramente operacional, tais como identificação de buracos nas ruas, podas de

árvores,  roçamento  de  áreas  verdes,  remoção  de  entulhos,  troca  de  lâmpadas  e

mãfiutefiçãõ em eqtíipãmeritõs- públiõõs-. DefeHdeü- que ã fuffiçãõ fisõãlizãdõrã diretã

e autônoma do patrimônio público não compete ao Poder Legislativo, cabendo a ele

a fiscalização orçamentária, patrimonial e financeira do Poder Executivo e dos atos

da Administração  Pública.  Apontou  que  a  fiscalização  da Administração Pública

pelo  Poder  Legislativo  é  atividade  intelectual,  técnica  e  colegiada,  que  não  se

confimde com a atividade de vistoria pessoal, direta e autônoma, de incumbência do

Poder Executivo. Disse que não cabe aos assessores parlamentares a realização de

atendimento  direto  às  demandas  dos  munícipes,  o  que  caracteriza clientelismo  e

violação  ao  princípio  da  impessoalidade,  na  medida  em  que  os  acompanham  às

repartições  públicas,  procuram  autoridades  looais  para  expor  problemas,  dentre

outras    atividades    de    cunho    pessoal,    em    flagrante    desrespeito    às    normas

constitucionais.  Defendeu  que,  após  análise  do  trabalho  realizado  pela  Câmara

Municipal,  constatou-se  que  a  existência  de  apenas  um  cargo  comissionado  é

suficiente para a produção do Püdei- Legislativo. Sustentõu que Õ Húmero de cargõs
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Õõmissiõíiãdõs   ãffiãlffiõíité   eristeíites   Íiã   Câfiiãfã   Mmiõipãl   Íepfesefltã   47%

(quarenta  e  sete  por  cento)  do  total  de  cargos,   em  ofensa  aos  princípios  da

proporcionalidade e da eficiência, pois não há adequação entre a produção da casa

legislativa  para  a  quantidade   de  assessores.   Requereu  a  análise  incidental  da

inconstitucionalidade da lei criadora dos cargos referidos. Requereu a concessão do

pedido liminar para deteminar à Câmara, por meio de sua Mesa, representada por

seu presidente,  a exoneração imediata de dois terços dos assessores parlamentares,

na hipótese de preenchimento dos 57 cargos, com a manutenção de, no máximo, 19

assessores  parlamentares,  sendo  uni  por  vereador.  Em  seu  requerimento  fmal,

pleiteou fosse  o pedido julgado procedente para deteminar a exoneração  de dois

terços   dos   assessores   parlamentares,   com   a   manutenção   de   19   (dezenove)

assessores. Juntou documentos.

0  pedidõ  liminãr  fõi  indeferidõ  ã  fls.   647.  IflõõHfõrmãdõ  cõffi  ã

decisão proferida, o autor apresentou agravo de instrumento (fls.  650), ao qual foi

negado provimento (fls. 663/671 ).

A  ré   contestou   o   pedido   a  fls.   673/683.   Pontuou  que   a  defesa

apresentada  é  tempestiva pois,  uma  vez  inserida  na  expressão  Fazenda  Pública,

dispõe de  sessenta dias para responder à demanda. Alegou que  o  questionamento

trazido  pelo  Ministério  Público  foi  exaustivamente  respondido  ao  Tribunal  de

Contas  do  Estado.  Defendeu  a necessidade  do  número  de  cargos  destinados  aos

assessores parlamentares,  que é aferido  a partir da análise de dados  objetivos tais

como número de habitantes, extensão territorial e cifras do Produto lntemo Bruto.

Em  razão  de  tais  dados,  as  políticas  públicas  que  objetivam  o  crescimento  e

desenvolvimento municipais transcendem os limites territoriais, o que não pode ser

menosprezado.   Alggüu.  qu-Õ  Üs.  c;ãrgõs   cümissionadüs.  puiüs   estãü  al.ocãdos.  HÜs
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gãbiíiefes  de  Óãdã  Veíeãdõf,  Õãíãõtéíizãndõ  ãsse§§Õriã  direfã  déles,  flãõ  hã-veíidõ

mais nenhum eargo em comissão em setor administrativo. Disse, ainda,  que a Lei

Complementar n° 146/2012 foi objeto de apuração realizada nos autos de inquérito

civil n° 14.0417.0000741/2012-1, que concluiu pela inexistência de incongruências

no  carg.o  de  assessor  de  gabinete  da  Câmara Municipal,  com  o  arquivamento  do

procedimento,  após  homologação  pelo  Conselho  Superior  do  Ministério  Público.

Pontuou  que  uma  análise  puramente matemática  do  número  de  proposituras  em

relação  ao número  de  assessores prejudica sensivelmente o interesse público pois

eventuais  alterações  constitucionais  legalmente previstas  geram modificações  nos

gabinetes, serviços e no número de assessores. Defendeu que a análise matemática

do trabalho de cada vereador e de sua equipe nega a especificidade do trabalho e a

independência com que tal trabalho  deve ser realizado. Alegou que os vereadores

exercem aquilo que lhes é exigido pela população pois é patente a falência para se

ini-ciãr Õ prõõessõ leg±s-1ãtivõ fiõs. teffiãs. ffiãis r5levãHtes- dã ci-dãde já qtíe qüase tüdõs-

os assuntos se concentram nas mãos do Executivo. Esclareceu que a questão relativa

à ausência de controle fomal-institucional sobre o trabalho dos assessores foi objeto

de Temo de Ajustamento de Conduta celebrado entre o Ministério Público Estadual

e  a  Mesa  Diretora  da  Câmara  Municipal  de  Santa  Bárbara  d'Oeste  em  14  de

dezembro  de  2015.  Requereu  que  o  pedido  fosse julgado  improcedente,  com  a

manutenção do atual cargo de assessores parlamentares previstos em lei. Não foram

juntados documentos com a contestação.

As  partes  foram  intimadas  a  dizer  a  respeito  de  provas  (fls.  692),

ocasião em que o autor manifestou-se a fls. 695 e a ré a fls. 699.

A ré juntou aos  autos  os  documentos requeridos na cota de  fls.  695

(fls. 704/2.444 e 2.446/2.610).
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0   autor   apresentou   seus   memoriais   de   alegações   finais   a   fls.

2.614/2.630 e juntou os documentos de fls. 2.631/2.637 e 2.638/2.643.

A instrução prooessual foi encerrada a fls. 2.644 e a ré manifestou-se a

fls. 2.647 pela improcedência do pedido fomulado.

0 autor juntou aos autos os documentos de fls. 2.648/2.659 a respeito

dos quais a ré manifestou-se a fls. 2.664.

A ré regularizou sua representação processual a fls. .2670/2.671.

E o relatório.

DECIDO.

Julgo  antecipadamente  a  lide  por  ser  desnecessária  a  produção  de

prova em audiência.

A Lei Complementar n.° 58/2009, alterada pela Lei n.° 146/2012, criou

57 (cinquenta e sete) cargos em comissão de assessor parlamentar, sendo 03  (três)

assessores por vereador já que a Câmara Municipal de Santa Bárbara d'Oeste possui

19 (dezenove) vereadores (fls. 22/26 e 27/46).

Restou  iricüffti.Üverso  qtie  a  Câmai-ã  Muflicipal  de  SaHta  Báibara
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d'Oeste pÕs§-üi  64  (sé§sefitã Õ  qüãtrõ)  Óãígõs  efeüvõ§.  A§§iffi,  Õ fiúíüeíõ  de  Õãígõs

em comissão é equivalente a 47% do total de cargos da edilidade. Portanto, de fato,

a relação  entre  cargos  comissionados  e  efetivos  é  de  quase  1:1  e não  atende  ao

princípio  da  razoabilidade  previsto  no  artigo   111,   "caput",  da  Constituição  do

Estado  de  São  Paulo,  segundo  o  qual  "cz  czc777?z.7ez.Sf7`czÇõo pcZG/z.ccz  c7z.7'efcz,  z.7zdz.7'efcí  oat

fúmdacional,  de  qualquer  dos  Poderes  do  Estado,  obedecerá  aos  princípios  da

legalidade,  ímpessoalidade,  moralidade,  publicidade,  rc[zoab{lidade,  ftnalidade,

motivação, i,nteresse público e eficiência".

Ademais,  o  artigo  37,  inciso  11,  da  Constituição  Federal,  estabelece

q"e "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprcivação prévia em

concuyso público de provas ou de provas e títulos,  de acordo com a naíureza e a

compleridade  do  cargo  ou  emprego,  na fiorma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as

nõmeãções   p¢yci  Õ¢ygõ   em   Õõmtssãõ   deõtãy-ãdõ   eím  let  de  ti+ji+e  nõmeãçãõ   e

exoneração".

Assim,  a investidura em cargo  ou emprego público  deve  se  dar,  em

regra,    em    razão    de    aprovação    prévia    em    concurso    público,    sendo    o

comissionamento a exceção.

Portanto,  o  fato  de  haver,  na  Câmara  Municipal  de  Santa Bárbara

d'Oeste, número de cargos comissionados quase igual ao número de cargos efetivos

demonstra a não observância, pela edilidade, do disposto no artigo 37, inciso 11, da

Constituição  Federal  e  no  artigo  111,  "caput',  da  Constituição  do  Estado  de  São

Paulo, nomas hierarquicamente superiores  e que devem ser observadas pelo  ente

municipal.
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Tãl dõspfõpõrçãõ fõi. Óõíistãtãdã pelõ Tri.bíffiãl de Cõfltãs dõ Estãdõ de

São Paulo que a apontou em dois relatórios, sendo o primeiro de outubro de 2013 .

0 relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de outubro

de 2013, anexado a fls. 400/403, relativo às contas do exercício de 2009, apontou o

seguinte:

"Imstada a se  marif;estar,  a SDG  considerou que  cri,nda persiste  wm

excesso   de   ccwgos   comíssionados,   com   atribuições   que   não   correspondem   à

diyeção,  chefta  e  assessorcmen,to,  além  da  lei  não  evidenciay  expressamente  a

exigência de qualificação pcwa provimento dos cargos de assessoria parlamentar.

Diante   da   constctiação   de   que   as    alterações   realizadas   pelo

Legtslãí{w3  ãf f iã:ffiés  dã |,Õi  Cômjplemeftít%ff Müítiõtpãl n.Q  146  de  19/12/2012  ü3ãdã

não promoveram a completa adequação do quadyo de pessoal, o atual responsáwel

pelo Legislattvo,  o Sr. Fabicmo Waslrington Ruiz Martinez, f;oi notiftcado a adotar

novas medj,das corretivas, atrcwés de publicação no DOE de 08/06/2012 ...

Em que pese o Legislctitvo ter solvido a maioria das impropriedades

combatidas na decisão, a quantidade de cargos de Assessores Parlamentayes ainda

é excessivo (sic) e desproporcional ao porte do Município e ao vulto das atividades

e competências legislativas.

A Edilidade ncrvamente não demonstrou a necessidade dos cargos de

ltwre prwtmentõ €xi;ste:yttes- em seu qucidrcj, scibretudí3 ntf as.pectcj qüctytitictitxfõ, ci qüe
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impõe  reaftrmar  a  condição  de  desacordo  com  os  prínápios  consttiucionais  de

regência,    especialmente   a   economicidade,   razoab{lidade,   proporcionalidade,

moralídade e ef iciência.

Zi=

ZiiEI

Mui,to   embora   o   Legislativo   tenha   reduzido   a   quaníidade   de

assessores   paylamentares,  ftxando   3   (três)   para  cada  um  dos   19   (dezenove)

Vereadores eleitos para a atual legislatura, não demonstrou que o quantitattvo de

Assessores  é  compatível  com  o  número  de  Vereadores,  porte  do  Muricípio  e

demamdalegislativa.

0   n;úmero   de   assessores   parlamentares  previstos   no   quadro   dí3

servídôres,  57  (ctnqüerttã  e  sete).,  ühdci cõrtft:iii:tict Õ:xõessiffiõ  e  áesprõpõíjõtõnãl  ãõ

número   de   Vereadores   -   19   (dezenove)   ~   e   ao   contingente   de   demcmdas

correspondente ao porte do Muricípio,  cuja população, segmdo dados  do IBGE,

não chega a 190 (cento e noventa) mil habi,tantes.

0 total de servidores deve ser adequadamente planejado e estudado

objetiwando o pleno atendj,mento às reais necessidades do Poder Legislativo, não se

admitimdo  excessos,  por  configu:rar flagrante  afironta aos primctpios basilares  da

Admiristração     Pública,     notadcmente     da     economicidade,     razoabilidade,

proporcionalidade, moralidade e ef tciência".

0 relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de março de

2015, anexado a fls. 385/399, relativo às contas do exercício de 2014, apontou que:
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"Quanto  à adequação  dos  cargos em comi,ssão ao  art.  37, V,  da CF

constatamos que os  57  cargos tndicados no quadro acima se reférem a assessores

cujas  atribuições  são  descrtias  de  modo  bastante  sucinto  na  Leí  Complementar

146/2012  fls.  45/49  do  Ayiexo)  a  qual  descreve  atividade  burocráíicas  que  não

possuem    características    de    direção,    chefta   e    assessoramen:to    nos    moldes

precetiuados pelo ref ;erido dispostiivo constttucional.

Veriftcamos ainda a proporção de 3 assessores para cada vereador, a

qual não se coaduna com a produção da Câmara Murictpal em 2014, confbrme os
trabalhos descri,tos às fls. 51/52 do Anexo. 0 volume produzido não justiftca o gasto

público com tantos assessores. A ma,ior parte dos trabalhos descritos é burocrática,

de pÔüca Õõmple:xtdãdê e djispe]nsãriã ãssõssõrci:iii;ie"ÍÕ, Ô rêstctnffe nãõ s€yi,ã trãbãlhõ

suf icienle paya justtf icar a conftatação de três assessores por vereador" .

-

.BiiiE
Outrossim, restou incontroverso que a produção total de trabamo dos

assessores parlamentares na Câmara Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, nos anos

de  2013,  2014  e  2015,  foi  a  apontada  nas  Tabelas  2  e  3  de  fls.  03  da  inicial.

Também restou incontroverso que a produtividade média diária, por assessor, nos

anos de 2013 e 2015 (mais produtivos) foi de apenas de 0,6 documento.

Ora,  de  fato,  produtividade  tão  baixa na  elaboração  de  documentos

relativos  às tarefas  especificadas na Tabela  1  de fls.  3  da inicial é injustificável e

ineficiente, configurando evidente desperdício de recursos públicos e desrespeito ao

princípio  da  eficiência previsto  no  artigo  37,  "caput",  da  Constituição  Federal,  o

qual deve sei. obseivadõ pür toda AdmiHistração Pública.

1007107-12.2015.8.26.0533 - lauda 9
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL0
COMARCA de Santa Bárbara D'Oeste
FORO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
3a VARA CÍVEL
PRAÇA DONA CAROL[NA,  SAVo, SANTA BARBARA D,oESTE n S
CEP  13450,515
Horário de Atendimento ao Público: das 12Ii30min àsl9hoomin

Folha

1±5-".
Cãmara

Põf Óütíõ lãdõ, ãlém dã iíiéfiõiêflõiã (ãpõfltãdã pÕIÕ Trió~tmãl de Cõíitãs

do  Estado  de  São  Paulo já  em 2013),  restou incontroverso  que  os  assessores  dos

vereadores  realizam  atividades  operacionais  e  burocráticas  incompatíveis  com  as

fimções do Poder Legislativo.

Municipal
de Jacareí

r-

.-`

Ficou incontroverso  que,  nos  anos  de 2013  a 2015,  70%  do trabalho

total dos assessores consistiu na elaboração de indicações, bem como que 67°/o das

indicações   são   meras   sugestões   endereçadas   à   Prefeitura   Municipal   para   a

oonservação do patrimônio público,   consoante Tabelas 6, 7, 8, 9 e  10 de fls. 05/07

da inicial.

Assim,  67%  das indicações  elaboradas pelos assessores são resultado

de   trabalho   puramente    operacional    de    vistoria   de    espaços   públicos   para

i-defitifiõãçãõ  de  btH`ãcõs- iíãs- rüãs-,  árvõres- que preõisãm dõ põdã,  áreãs- verdõs- qtie

precisam  ser roçadas,  entulhos  que precisam  ser removidos,  lâmpadas  queimadas

que  precisam  ser  trocadas  e  equipamentos  públicos  que  demandam  manutenção

(atividades  especificadas,  em  detalhes,  nos  depoimentos  de  fls.  161/370).  Ocorre

que  tal  trabalho  de  fiscalização  direta  e  autônoma  do  patrimônio  público  não

configura fimção fiscalizadora do Poder Legislativo.

A  fimção  fiscalizadora  do  Fxecutivo  pelo  Legislativo    consiste  na

fiscalização   orçamentária,   patrimonial   e   fmanceira,   prevista  no   artigo   31   da

Constituição Federal.

A fimção fiscalizadora dos atos da Administração Pública é a prevista

no  artigo  20  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo;  trata-se  de  fisoalização

essencialmente técnica cujü Übjetivo é a ativídãd5 administrativa em si.

1007107-12.2015.8.26.0533 -lauda 10
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA D0 ESTAD0 DE SÃO PAUL0
COMARCA de Santa Bárbara D'Oeste
FORO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
3a VARA CÍvEL
PRAÇA DONA CAROLINA,  S"°, SANTA BARBARA D'OESTE -
CEP 13450-515
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min àsl9hoomin

A Õõíisõfv-ãçãõ  dõ pãtfiffiôíii.Ó públ-i.ÕÕ  é  sérv-ÍçÕ pút5liõó  dé ãtribüiçãõ

do Executivo e deve ser desempenhada por servidores deste. Não cabe ao assessor

parlamentar fiscalizar, vistoriar ou inspecionar obras do Poder Executivo; ademais,

tal  fiscalização  deve  ser habitual  e  operacional  e  desempenhada por ocupante  de

cargo ou emprego de provimento efetivo, e não por ocupante de cargo em comissão.

Eilil

r-

Ademais,   tal  atividade   fiscalizadora  é   de  baixa  complexidade   e,

portanto,  incompatível  com  o  grau  de  escolaridade  superior  exigido  do  cargo  de

assessor parlamentar.

Dos   depoimentos   de   fls.   161/370,   depreende-se   que   o   cargo   de

assessor parlamentar é efetivamente utilizado  como instrumento  de clientelismo  e

assistencialismo,  visando  ao  atendimento  de  redutos   eleitorais  dos  vereadores.

Muitõs  ãssessõres  ãlegãrãm  que  m:riã  de  süãs  fimções  é  pãftiõipãr  de  retmiões,

inclusive em templos e igrejas, com o vereador ou em substituição a este, visando a

solicitar  providênoias  para  problemas  locais  ou  individuais;  ademais,  a  grande

maioria relatou que, rotineiramente,  atende  a demandas  individuais de munícipes,

funcionando como "despachantes", em desrespeito ao princípio da impessoalidade.

Referidos atos configuram efetiva prática de   clientelismo, ilegal e inadmissível na

Administração Pública.

Por fim, o auxílio prestado por vários assessores durante as sessões da

Câmara consiste em simples secretariado, podendo ser desempenhado por qualquer

servidor, e não configura fimção se assessoramento.

Nesse  contexto,  restou  devidamente  demonstrado  que  o trabalho  de

efetivü assessoramemtõ flã Câffiãra Municipal- dg Sãnta Bárbãra. d'Oeste põdg muitõ

1007107-12.2015.8.26.0533 -lauda 11
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA D0 ESTAD0 DE SÃO PAULO
COMARCA de Santa Bárbara D'Oeste
FORO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
3a VARA CÍVEL
PRAÇA DONA CAROLINA,  S"°, SANTA BARBARA D'OESTE - SP
CEP 13450-515
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min àsl9hoomin

óeffi  ser  e-xeíõidõ  põr üm úfiíõõ  ãssessõí pÕÍ vefeãdõf,  beffi  Õõffiõ  q-üe  ã redüçãõ

pleiteada  na  riicial  deve  efetivamente  ocorrer para  que  se  afaste  a  violação  aos

princípios da proporcionalidade e da eficiência.

r-

Ziii!

Pero exposto2 JULGO PROCEDENTE A AÇÃO e detemino que a ré,

bor intermédio de -sua ries-a, exonere,-em defmitivo, 2/3 (dois terços) dos assessores

Éáriamentare-s,   com  a  mariu-tençáo,   no   máximo,   dé   ig   (-d-e-zenove)   as;ess6rés
' riarlaméntar-es, sendo oi (úm) Éor vereadoi: Condeno a ré ao pagamento dás ;u;tas -e

despesas processuais. ,

Outrossim,    restando    incontroversa    a    baixa    produtividade    dos

assessores parlamentares  ¢á  apontada pelo  Tribunal  de  Contas  do Estado  de  São

Paulo  em  2013)  e  comprovado  o  exercício  de  atividades  incompatíveis  com  tal

ftffição,  e  ãHte  Õ  perigõ  dõ  dãHÜ  ãü  eráriõ  Õõffi  Õ  pãgãmeHtõ  desfieõessáriõ  dõs

salários  de  2/3  (dois  terços)  dos  57  (cinquenta  e  sete)  assessores  parlamentares,

defiro  a tutela provisória  de  urgência para determinar  que  a ré,  por meio  de  sua

Mesa, representada por seu Presidente, exonere, em dez dias, 2/3  (dois terços) dos

assessores   parlamentares,   mantendo,   no   máximo,    19   (dezenove)   assessores

parlamentares,   sendo  01   (um)  por  vereador,   sob  pena  de  multa  diária  de  R$

50.000,00 (cinquenta mil reais) por assessor não exonerado, devendo comprovar as

exonerações com cópia das respectivas portarias.

P.I.C.

Santa Barbara D'Oeste, 27 de fevereiro de 2018.

DOCUMENTO ASSINAD0 DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI
11.419/2006, CONFORME IMPRESSA0 A MARGEM DIREITA

1007107-12.2015.8.26.0533 - lauda 12
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Registro: 2018.000101

ZiiE[

Ziil

ACÓRDÃO

Vistos,      relatados      e      discutidos      estes      autos      de     Apelação      n°
1007107-12.2015.8.26.0533,  da  Comarca  de   Santa  Bárbara  D   Oeste,   em  que  é
apelante  CAMARA  MUNICIPAL  DE  SANTA  BÁRBARA  D'OESTE,  é  apelado
M"STÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM,  em  sessão  permanente  e  virtual  da  sa  Câmara  de  Direito
Público  do  Tribunal  de Justiça de  São  Paulo, proferir a seguinte decisão:Negaram
provimento ao recurso.  V.  U.,  de confõmídad.e com o voto  d'o relator,  que integra
este acórdão.

0 julgamento teve a participação dos Desembargadores BANDEIRA LINS
¢residente  sem  voto),  ANTONIO  CELSO  FARIA  E  JOSE  MARIA  CÂMARA
JUNIOR.

São Paulo,19 de dezembro de 2018.

Ponte Neto
relator

Assinatura Eletrôni ca
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VOTO N° 14.992

APELAÇÃO N° 10071.07-12.201.5.8.26.0533

Cãmara
de Jacareí

r\
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APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXONERAÇÃO
DE     2/3     DOS     CARGOS     COMISSIONADOS     DE
AS SE S S ORE S       PARLAMENTARE S       DE       SANTA
BÁRBARA      D'OESTE      -      Autor      demonstrou      a
desproporcionalidade        da       quantidade        de        cargos
comissionados  criados pela Lei  Complementar n°  58/2009,
modificada pela Lei n°  146/2012,  em relação  à quantidade
de cargos efetivos - Ademais, maior parte dos trabalhos dos
assessores    é    incompatível    com   o    comissionamento    -
Violação aos princípios  da proporcionalidade e eficiência -
Sentença de procedência mantida, nos temos do art. 252 do
RITJ. Recurso não provido.

1.  Trata-se  de  ação  civil  pública  interposta  pelo

MINISTÉRIO   PÚBLICO   DO   ESTADO   DE   SÂO   PAULO   em   face   da

CÂMARA   MUN.lcIPAL   DE  SANTA   BÁRBARA   D'OESTE,   objetívando  a

cõndenaçãõ    dã    ré   em    exõnerãr   2/3   dõs    Õãrgõs   êõmis§íõnãdõs   de

assessores  parlamentares,  com  manutenção,  no  máximo,  de  19,  sendo  um

por Vereador.

Alega  o  autor que  nos  autos  de  inquérito  civil  n°

797/2015 constatQu-s.e que a quantjdade. d.e. 5.7 as.s.es.s.Qres. p.arlam.emtares. é

excessiva em face da produção de trabalho da Câmara, e é desproporcional

em   relação  à  quantidade  de  64  cargos  efetivos;  que  a  maior  parte  do

trabalho  dos  assessores  parlamentares  é  de  Índole  operacional,  técnica  e

burocrática,  incompatível com o comissionamento; e que não há,  na prática,

controle    formal-institucional    algum    sobre    o    trabalho    dos    assessores

parlamentares.   Ad.uz   que   a   desproporção   foi   constatada,   também,   por

fiscalização /.n /oco feita  pelo Tribunal de Contas do  Estado  (TCE).  Entende

que  tal  situação  ofende  os  princípios  da  proporcionalidade,  da  eficiência  e

da publicidade.

A  liminar,  que visava  à  determinação  para  que  a

Apelação n°  1007107-12.2015.8.26.0533 -



fls. 2760

±1-±_,:-= PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL

ré   exonerasse   2/3   dos   assessores   parlamentares,   em   72   horas

indeferida,  pela ausência do per/.cu/um /n mora (fls. 647).

Folha

Jacareí

í\
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A  -F.  sê-ntê`nçã  de  fl§.  2674/2685,  Õ-üjõ  FelãtóFiõ  se

adota, julgou procedente a ação para determinar que a ré, por intermédio de

sua   Mesa,   exonere,   em   definitivo,   2/3   (dois   terços)   dos   assessores

parlamentares,    com    a    manutenção,    no    máximo,    de    19    (dezenove)
assessores  parlamentares,  sendo  01   (um)  por  vereador.  Condenou  a  ré

ainda  ao  pagamento  das  custas  e  despesas  processuais,  Deferiu  a  tutela

prcN.isôr.ia de urgêndia para  determinar que  a  ré  cumpra  a  decisão  em  10
dias,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  por

assessor  não  exonerado,  devendo  comprovar  as  exonerações  com  cópia

das respectivas portarias.

Apelo    da    ré    a    fls.    2699/2711,    pleiteando    a

inversão  do  julgado.  Sustenta  que  diante  da  dimensão  do  Município  e  do

número     de     habitantes     que     rotineiramente     cobram     respostas     dos

parlamentares,   imaginar  que  o  Vereador,   com  apenas  uma  pessoa  lhe

assessorando,  possa  exercer  a  contento  os  deveres  do  cargo,  seria  uma

negação  à  importância  do  próprio  Poder  Legislativo  e  da  própria  base  da

democracia;   que  o  volume  de  trabalho  desenvolvido  em  conjunto  pelos

Vereadores   e   seus   Assessores   Parlamentares   é   bastante   significativo,

comprovando-se  a  necessidade  de  manutenção  do  número  de  03  (três)

Assessores  para  cada  Vereador,  na  medida  em  que  se  soma  ao  trabalho

legjslativo     também     o     trabalho     de    fjscalização     e     participação     da

Municipalidade    nas    discussões    de    demandas    coletivas    da    Região

Metropolitana  de  Campinas.  Por fim,  o  argumento  acerca  da  suposta  falta

de    controle    formal-institucional-    sobre    o-    trabalho.    d-os    Assessores

Parlamentares  já  foi  objeto  do  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  (TAC)

firmado  entre  o  Ministério  Público  Estadual  e  a  Mesa  Diretora  da  Câmara

Municipal de Santa Bárbara d' Oeste no dia 14 de dezembro de 2015.

Contrarrazões a fls. 2728/2734.

Apelação n° 1007107-12.2015.8.26.0533 -
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Parecer da  D.  Procuradoria Geral de Justiça

2747/2757, pelo não provimento do recurso.

É 0 RELATÓR+O.

Folha
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2. 0 recurso não compor{a provimento.

Verifica-se   q.ue   a    r.    sentença   recorrida   bem

analisou  a  questão  e  merece  confirmação  por  seus  próprios  e  jurídicos

fundamentos,  a  teor  do  artigo  252  do  Regimento  lnterno  do  Tribunal  de

Justiça do  Estado de São Paulo, que assim dispõe: "nos recursos em geral,

o  relator  poderá  limitar-se  a  ratificar  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,

quando suficientemente motivada, houver de mantê-la".

Tal     dispositivo     regimenta[     visa     prestigiar    o

princípio_ constitucional. da  razoáveL duração. do. pro.cesso.  (artigo. 5°,  in.ciso.

LXXVIll, da Constituição Federal) e evitar inútil repetição da matéria.

As  razões  recursais  não  infirmam  os  elementos

de  convicção  da  decisão   recorrida,   cujos  fundamentos  ficam   ratificados

(artigo 252 do Regimento lnterno/2009) e transcritos abaixo:
«A  Lej  Compíementar  n.°  58/2009,   alterada  pela  Lei  n.°

146/2012,   criou   57    (cinquenta   e   sete)   cargos   em   comissão   de   assessor

parlamentar,  sendo 03 (três)  assessores por vereador já que a Câmara  Municipal
de Santa Bárbara d'Oeste possui 19 (dezenove) vereadores (fls. 22/26 e 27/46).

Restou   incontroverso  que  a  Câmara   Municipal  de  Santa

Bárbara d:Oeste  possui- 64 (se.ssenta-e-quaíio). cargos efetwos.  Assim,  o-número-

de  cargos  em  comissão  é  equivalente  a  47%  do  total  de  cargos  da  edilidade.

Portanto, de fato, a relação entre cargos comissionados e efetivos é de quase 1 :1 e

não   atende   ao   princípio   da   razoabilidade   previsto   no   ariigo   111,   "caput",   da

Constituição  do  Estado  de  São  Paulo,  segundo  o  qual  "a  administração  pública

direta,  indi[eta ou fundaciQnal, de qualquer dos PQderes_ dQ Esta[dQ+ QbedeGe[á aQs

princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  razoabilidade,

finalidade,  motivação, interesse público e eficiência``.

Ademais,   o   artigo  37,   inciso   11,   da  Constituição   Federal,

estabelece que "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação

prévia  em  concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a
natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,   na  forma  prevista  em  lei,
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ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de

Fojha
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nomeação e exoneração".

Assim,  a investidura em cargo ou emprego público deve se

dar,  em  regra,  em  razão  de  aprovação  prévia  em  concurso  público,  sendo  o

comissionamento a exceção.

Portanto,  o  fato  de  haver,  na  Câmara  Municipal  de  Santa

Bárbara  d'Oeste,  número  de  cargos  comissionados  quase  igual  ao  número  de

cargos efetivos demonstra a não observância, pela edilidade, do disposto no ariigo

37,  inciso  11,  da  Constituição  Federal  e  no  ariigo  111,  "caput',  da  Constituição  do

Estado  de  São  Paulo,   nomas  hierarquicamente  superiores  e  que  devem  ser

observadas pelo ente municipal.

Tal desproporção foi constatada pelo Tribunal de Contas do

Estado  de  São  Paulo  que  a  apontou  em  dois  relatórios,  sendo  o  primeiro  de

outubro de 2Õj3.

0  relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

de  outubro  de  2013,  anexado  a fls.  400/403,  relativo  às  contas  do  exercício  de

2009, apontou o seguinte:
"lnstada   a   se   manifestar,   a   SDG   consideiou  que   ainda

peFsiste    um-   exc;esscf   de   caFgos   c;offii-ssiofiados;,    cc}ffi.   ErtFibuições;   qüt5   iiãcf

correspondem  à  direção,  chefia  e  assessoramento,  além  da  lei  não  evidenciar

expressamente   a   exigência   de   qualificação   para   provimento   dos   caígos   de

assessoria pariamentar.

Diante da constatação de que as alterações realizadas pelo

Legislativo  através  da  Lei  Complei:rien[Íar  Municípal  n.°  146  de  19/12/2012  ainda

não promoveram a completa adequação do quadro de pessoal, o atual responsável

pelo  Legislativo,  o  Sr.  Fabiano Washington  Ruiz  Martinez,  foi  notificado  a  adotar

novas medidas corretivas, através de pLiblicação no DOE de 08/06/2012 ...

Em   q.ue   pese   o   Leg.islativo   ter   solvido   a   maioria   das

impropriedades  combatidas  na  decisão,  a  quantidade  de  cargos  de  Assessores

Parlamentares  ainda é excessivo (sic)  e  desproporcional  ao porte do  Município e

ao vulto das atividades e competências legislativas.

A Edilidade novamente não demonstrou  a necessidade dos

cargos  de  livre   provimento  existentes  em   seu   quadro,   sobretudo  no  aspecto

quantitativo,  o  que  impõe  reafirmar  a  condição  de  desacordo  com  os  princípios
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constitucionais    de    regência,    especialmente    a    economicidade,

proporcionalidade,  moralidade e eficiência.
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Muito embora o Legislativo tenha  reduzido a quantidade de

assessores  parlamentares,  fixando  3  (três)   para  cada  um  dos   19  (dezenove)

Vereadores eleitos para  a  atual  leg.islatura,  não demonstrou que o quantitativo de

Assessores  é  compatível  com  o  número  de  Vereadores,  porie  do  Município  e

demanda legislativa.

0 número de assessores parlamentares previstos no quadro

de  servidores,  57  (cinquenta e  sete),  ainda continua excessivo e desproporcional

ao  número  de  Vereadores  -  19  (dezenove)  -    e  ao  contingente  de  demandas

correspondente  ao  porte  do  Município,  cuja  população,  segundo dados  do  IBGE,

não chega a 190 (cento e noventa) mil habitantes.

Õ totaí de servidôres deve ser adequad.amente pl-anej.ad'o e

estudado   objetivando   o   pleno   atendimento   às   reais   necessidades   do   Poder

Legislativo,   não   se   admitindo   excessos,   por  configurar  flagrante   afronta   aos

princípios  basilares  da  Administração  Pública,   notadamente  da  economicidade,
razoabilidade,  pfloporcionalidade,  moralidade e eficiência".

0 Felatõrio do Tribunal de Cõritas do  Estado dg Sãõ  Paulo

de março de 2015, anexado a fls. 385/399, relativo às contas do exercício de 2014,

apontou que:
"Quanto à  adequação dos cargos em  comissão  ao art.  37,

V,  da CF constatamos que os 57 cargos indicados no quadro acima se referem  a

assessores  cujas  atribuições  são_  descritas  de   modo-  bastante   sucinto.  neL  Lei.

Complementar   146/2012   (fls.    45/49   do   Anexo)    a   qual    descreve   atividade

burocráticas que não possuem características cje direção, chefia e assessoramento

nos moldes preceituados pelo reterido dispositivo constitucional.

Verificamos  ainda  a  proporção de  3  assessores  para  cada

vereador,  a qual  não se coaduna com a produção da Câmara  Municipal em 2014,

conforme  os trabalhos descritos  às fls.  51/52  do Anexo.  0 volume  produzido  não

justifica  o  gasto  público  com  tantos  assessoíes.   A  maior  parie  dos  trabalhos
descritos é burocrática,  de  pouca complexidade e dispensaria  assessoramento,  o

restante   não   seria   trabalho   suficiente   para   justificar   a   contratação   de   três

assessoies por vereador".

Apelação n° 1007107-12.2015.8.26.0533 -
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Outrossim,  restou  incontroverso  que  a  produção  total  de

trabalho  dos  assessofles  parlamentares  na  Câmara  Municipal  de  Santa  Bárbara

d'Oeste,  nos anos de 2013, 2014 e 2015, foi a apontada nas TabeJas 2 e 3 de fls.

03  da  inicial.  Também  restou  incontroverso que  a  produtividade  média  diária,  por

assessor,   nos  anos  de  2013  e  2015  (mais  produtivos)  foi  de  apenas  de  0,6

documento.

Ora,   de  fato,   produtividade  tão   baixa   na  elaboração  de

documentos  relativos  às  tarefas  especificadas  na  Tabela  1  de  fls.  3  da  inicial  é

injustificável e ineficiente, configurando evidente desperdício de recursos públicos e

desrespeito ao princípio da eficiência previsto no artigo 37, "caput", da Constituição

Federal, o qual deve ser observado por toda Administração Pública.

Por outro lado,  além da ineficiência (apontada pelo Tribunal

de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  já  em  2013),  restou  incontroverso  que  os

assessores   dos   vereadores   realizam   atividades   operaci.onais   e   burocrâticas

incompatíveis com as funções do Poder Legislativo.

Ficou incontrciverso que,  nos anos de 2013 a 2015,  70% do

trabalho  total  dos  assessores  consistiu  na  elaboração  de  indicações,  bem  como

que 67% das indicações são meras sugestões endereçadas à Piefeitura Municipal

pEiFar Et coriservaçãcJ do partrifflôrtiü públicc},  c:ÜHsüaFiter TEibela[s 6,  7,  8,  9-e 1-0` de fls.

05/07 da inicial.

Assim,  67%o  das  indicações  elaboradas  pelos  assessores

são  resultado de trabalho  puramente  operacional  de vistoria de espaços públicos

para  identificação  de  buracos  nas  ruas,  árvores  que  precisam  de  poda,  áreas
verdes que precisam ser roçadas, entulhos que ppecisam ser remcNidos, lâmpadas

queimadas  que  precisam  ser trocadas  e  equipamentos  públicos  que  demandam
manutenção   (atividades   especificadas,   em   detalhes]   nos   depoimentos   de  fls.

161/370).  Ocorre que tal trabalho de fiscaljzação direta e  autônoma do patrimônio

público não configura função fiscalizadora do Poder Legislativo.

A função fiscalizadora do Executivo pelo Legjslativo consiste

na  fiscalização  orçamentár.ia,   patrimonial  e  financeira,   prevista  no  artigo  31   da

Constituição Federal.

A função fiscalizadora dos atos da Administração  Pública é

a  prev.ista  no  artigo  20  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo;  trata-se  de

fiscalização essencialmente técnica cujo objetivo é a atividade administrativa em si.

A  conservação  do  paírimônio  público  é  serv.iço  públ.ico  de

Apelação n° 1007107-12.2015.8.26.0533 -
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atribuição do Executivo e deve ser desempenhada por servidores deste.  Não cabe

ao   assessor   parlamentar   fiscalizar,   vistoriar   ou   inspecionar   obras   do   Poder

Executivo;    ademais,    tal    fiscalização    deve    ser    habitual    e    operacional    e

desempenhada  por ocupante de cargo ou  emprego de  provimento efetivo,  e  não

por ocupante de cargo em comissão.
Ademais, tal atividade fiscalizadora é de baixa complexidade

e,  portanto,  incompatível com o grau de escolaridade superior exigido do cargo de

assessor pariamentar.

Dos depoimentos de fls. 161/370, depreende-se que o cargo

de assessor parlamentar é efetivamente utilizado como instrumento de clientelismo

e  assistencjalismo,  visando  ao  atendimento de  redutos eleitorais dos vereadores.

Muitos  assessoíes  alegaram  que  uma  de  suas funções é  pariicipar de  reuniões,

inclusive em templos e igrejas, com o vereador ou em substituição a este, visando

a  so]icitar  provi.dênci'as  para  probl.emas  Íocaís  ou  i.ndiMd+uai`-s;  ad-emai.s,  a  grand-e

maioria  relatou  que,  rotineiramente,  atende a demandas individuais de  munícipes,

funcionando como "despachantes", em desiespeito ao princípio da impessoalidade.

Referidos  atos  configuram  efetiva  prática de  clientelismo,  ilegal  e  inadmissível  na

Administração Pública.

Por fim, o auxílio prestado por vários assessoFes duraHte as

sessões     da     Câmara     consiste     em     simples     secretariado,     podendo     ser

desempenhado por qualquer servidor, e não configura função se assessoramento.

Nesse  contexto,   restou  devidamente  demonstrado  que  o

trabalho   de   efetivo   assessoramento   na   Câmara   Municipal   de   Santa   Bárbara

d'Oeste  pode  muito- bem- ser exepcido. por  um. Único. assessor po¥ vereador,  bem

como  que  a  redução  pleiteada  na  inicial  deve  efetivamente  ocorrer para  que  se

afaste a violação aos princípios da proporcionalidade e da eficiência.»

Ademais, como bem ressaltou o D.  Procurador de

Justiça a fls.  2753,  "ainda que a apelante pretenda jus[ifícar a necessidade

de  manutenção do seu  quadro funcional  em vista da  a]egada  demanda de

trabalho   exigida   do   Legislativo   local,   certo  é   que,   em   momento  algum,

conseguiu  comprovar essa  intensa atividade política.  Por outro  lado,  restou

demonstrada, pela farta documentação angariada em sede de inquérito civil,

a baixa produção  legislativa da Câmara Municipal, que,  nos anos de 2013 a

Apelação n° 1007107-12.2015.8.26.0533 -
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atuação  dos  parlamentares,  precipuamente,  à  propositura  de  indicações  e

requerimentos  -  atividades  estas  de  baixa  complexidade,  frise-se,  e  que

prescindem    de    um    número   tão   expressivo   de    assessoramento    (fls.
371/384)."

3. Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
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cONSTITulcAO E jusTleA

PLL N° 18/2020 PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:
Altera  a  Lei  n° 5.930,  de  13  de  abril  de  2015,  que disp6e  sobre  a  estrutura
administrativa da Camara Municipa de Jacarei e da outras providencias.

AUTORIA:
VEREADORES  ABNER  DE  MAD UREIRA  E  SONIA  PATAS  DA  AMIZADE
(MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO)

Os    integrantes    da    Comissao    Permanente    de    CONSTITuleAO    E
JUS"CA,   tendo   avaliado   a   propositura   discriminada   em   epigrafe,   nos   termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Voto Assinatura

PAULINHO DOS CONDUTORES

'^(Presidente)

PATRicIA JULIANI (in_       /
J(Relatora)

\

JUAREZ ARAUJO

Pl e n in

1i/.i-c{:-  .  (±f i;       _` -  -

(Membro)
U

Jus{ificativa:

Camara Municipal de Jacarei,  aa  de abril de 2020.

CONCLUSAO:

Diante das manifestag6es acima, a propositura devera ser:

.-i--`. Encaminhada ao Plenario. (    )Arquivada.

PRACA   DOS  TRES   PODERES,   74  -CENTRO  ~  JACAREi  /  SP   -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)   3955-2200   -WWW.JACAREI   SP.LEG.BR
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EIV[ENDAS

Ao Projeto de Lei do Legislativo n° 18/2020, que

nqvl
Câmara Munj

de.Jacareí

RECEBl

1  Og    lzow
Moacir 8. Sales Neto

Sec. Diretor Legislativo
Çâmara Municipal de Jacareí

n°  5.930,   de   13  de  abril  de  2015,   que  dispõe  sobre  a
estrutura  administrativa  da  Câmara  Municipal  de Jacareí e
dá outras providências.

Emenda n° oi
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

AEM NDA NO 0i

jeto de    Lei   do    Legislativo   n°
020, que Altera a Lei n° 5.930, de 13

ãe  abril  de  2015,  que  dispõe  sobre  a
estrutura    administrativa    da     Câmara
Municipal    de    Jacareí    e    dá    outras
providências.

Justifica-se a apresentação desta emenda, ciue propõe que

EiiiE

a lei a ser aprovada surta seus efeitos a partir da próxima Legislatura, saljentando que, no que
tange  à  imediata  diminuição  de  uma  vaga  na  Assessoria  de  cada  Gabinete,  há  de  se
considerar que o momento não se demonstra o mais razoável, sobretudo para os ocupantes
das  vagas  que  se  verão  extintas,  eis  que  atravessamos  por  um  período  extremamente
dificultoso para novos enquadramentos no mercado de trabalho, em razão da atual conjuntura,
agravada pela pandemia de coronavírus.

Outra  dificuldade  que  se  vislumbra  no  tocante  à  vigência
imediata do novo regramento é o repentino desfalque no assessoramento à Vereança, o que
sem   sombra   de   dúvidas   acarretará   grande   prejuízo   aos   trabalhos   legislativos  já   em
andamento e àqueles planejados.

Assim,   agradeóendo   antecipadamente,   conta-se   com   a

compreensão e o voto dos nobres pares para a aprovação desta emenda.

Vereador - DEM

PRAÇA  Dos  TRÉs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL:  (12)  3955-2200  -www.jacarei.sp.Ieg.br
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Altera a Lei n° 5.930, de 13 de abril de 2015, que dispõe

sobre a estrutura administrativa da Câmara N]unicipal de

Jacareí e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE JACAREl,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES   QUE   LHE   SÃO   CONFERIDAS   POR   LEI,

FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU   E

ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE  LEl:

Art.  1°.  Na  estrutura  administrativa  da  Câmara  Municipal  de

Jacareí,  disposta  na  Lei  n°  5.930,  de  13  de  abril  de  2015,  fica  reduzida  a  lotação  do

cargo de Assessor Político, cujo item 44, do ariigo 8°, passa a ter a seguinte redação:

ITEM CARGO LOTAÇÃO SÍMBOLO VENCIMENTO(RS)

44 AssessorPolítico 26 CCA 2.784,67

Parágrafo  único:  No Anexo  ]1  do  organograma  que  integra

a   Lei  n°  5.930,   de   13  de  abril  de  2015,  fica  alterado  o  item  "Assessoria  Política",

constante da estrutura dos gabinetes parlamentares nos seguintes termos: "Assessoria

Política   -  Assessor   Político   -   2   Comissionados   por   Gabinete   -   26   no   total   -

Assessoramento".

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.827-901   -TEL...  (012)3955-2200  -www.jacarei.sp.1eg.br



Art. 2°.  Ficam  revogados os §§ 3° e 4°,  ambos do ariigo 20

da  Lei n° 5.930,  de  13 de abril de 2015.

Art. 3°.  Esta  Lei  entra  em  vigor  no  dia  de  sua  publicação,

produzindo efeitos quanto ao artigo 1° somente a pariir de 15 de dezembro de 2020.

Câmara Municipal de Jacareí, 06 de maio de 2020.

•                                           ``                                                                                               -                                                                                                                                               '``                                                                               ,                                                                                                              .
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ -
PALÁCIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÂ0 1  - CCJ

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PLL N° 18/2020 PARECER NO SUBSTITUTIVO

ASSUNTO:

SUBSTITUTIVO ao  Projeto de  Lei que altera a  Lei n° 5.930,  de  13 de abril
de 2015, que dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara Municipal
de Jacareí e dá outras providências.

AUTORIA VEREADORES ABNER  DE  MAD UREIRA  E  SONIA  PATAS  DA AMIZADE
PROJETO: (MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO)

AUTORIA   DOSUBSTITUVO: MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO

í-

r-

Os    integrantes    da    Comissão    Permanente    de    CONSTITulçÃO    E
JUSTIÇA,   tendo   avaliado   a   propositura   discriminada   em   epígrafe,   nos   termos

regimentais, se manifestam na conformidade do quadro abaixo:

Câmara Municipal de Jacareí,              de maio de 2020.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, a propositura deverá ser:

(    ) Encaminhada ao plenário.                         (    )Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREí  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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Discussão única de SUBSTITUTIVO ao Proieto de Lei do Leciislativo n° 18/2020
Assunto:  Altera  a  Lei  n° 5.930,  de  13  de  abril  de  2015,  que dispõe  sobre  a  estrutura
administrativa da Câmara Municipal de Jacareí e dá outras providências,
Autoria:  Vereadores  Abner  de   Madureira,   Paulinho  do  Esporte  e  Sônia  Patas  da
Amizade (Mesa Diretora do Legislativo).

Vereadores Favorável Contrário Abstenção Ausência

1.       FERNANDO DAÓTICA ORIGINAL X
2.      JUAREZARAÚJO %
3.       LUCIMAR PONCIANO X'
4.       LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO) X
5.       DRA. IVIÁRCIA SANTOS X
6.       PATRÍCIAJULIANI X
7.       PAULINHODOESPORTE X
8.       PAULINHO DOS CONDUTORES *
9.       DR.RODRIGOSALOMON X

X10.    SONIA PATAS DA AMIZADE

11.    VALMIR DO PARQUE MEIA LUA X
12.    ARILDO BATISTA %

Obs: Para aDrovacão:  maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de desempate.

Aí2Êf li/Aírjo   o   ?e.íJüjeTO   3ÜBsiiTUT;VO  rr:L.  i82/i83^ `  gjEm  E:M,eNS>AS `-,

m`
Votado em: Totalização dos Votos Resultado

06/05/2020

Favoráve,s=4±     contrár,os=£

APRWADO
Abstenções = J4    Ausências =É

ABN#RODRIGUESDEMomESR&
PRESIDENTE
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Altera  a  Lei  n°  5.930.  de  13  de  abril  de  2015,  ciue  disDõe  sobre  a  estrutura  administrativa  da
Câmara MuniciDal de Jacareí e dá outras brovidências,

Nos termos  dos  §§ 4° e  5° do  ari.  127  do  Regimento  lnterno
desta  Casa  Legislativa,  determino ao Se{or competente que  proceda  à correção do valor de  R$
2.784,67,  constante  do  quadro  do  ari.   1°  do  Substitutivo  do  Projeto  de  Lei  do  Legislativo  n°
18/2020,  para R$ 2.886,03.

Justifica-se   a   presen{e   correção,   visto   ser  o   propósito  do
mencionado ari.1° de tão-somente reduzir a lotação do cargo de Assessor Político,  mantendo o
seu  atual vencimento,  que,  na  conformidade  do quadro demonstrativo de despesas,  elaborado
pelo Setor de Contabilidade e juntado à fl. 07 do projeto, é de R$ 2.886,03.

Câmara Municipal de Jacareí, 07 de maio de 2020.

ABNER DE MADUREIRA
Vereador - PSDB

Presidente

Vereador - Líder do PSDB
VALMIR DO QUE MEIA LUA

Vereador - DEM

PRAÇA  Dos  TRÊs  PooEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:  (12)  3955-22oo  -www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ i SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

Ofício n° 44/2020-CMP

A Sua Excelência, o Senhor

DR. IZAIAS JOSÉ DE SANTANA

Prefeito Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Jacareí, 08 de maio de 2020.

Por ordem do Senhor Presidente desta Casa Legislativa, o Vereador Abner

de  Madureira,  encaminho  para  as  devidas  providências,   impressos  em  cinco  (5)  vias,  os

autógrafos da lei  abaixo discriminada,  devidamente aprovada em  Sessão Ordinária  realizada

em 06 de maio de 2020:

LEI  N° 6.337 -Altera a  Lei  n° 5.930,  de  13 de abril de 2015,  que dispõe sobre a estrutura

administrativa da Câmara Municipal de Jacareí e dá outras providências.

Encaminho, também, cópia do respectivo processo legislativo.

Sendo o que me cumpria, subscrevo.

Respeitosamente,

Prefeitura Municipal de Jacareí
C!iefia de Gabinete
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